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EDITORIAL

           A Revista TULHA não morreu.  Passou por um breve recesso, mas está de volta e de cara 
nova, com uma equipe editorial renovada e mais próxima dos alunos e professores da Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo da PUC- Campinas.
   
    As seções da TULHA continuam, mas com algumas novidades também. Há ensaios tex-
tuais, ensaios g´raficos, agenda, experiências   de intercâmbios. Os participantes poderão 
mostrar (em anonimato ou não) seus dotes artísticos e seus conhecimentos. Com a inten-
ção de renovar e diversificar constantemente o conteúdo da Revista, não há restrições de te-
mas e formatos - textos acadêmicos, poemas, contos, ilustrações, fotografias e croquis -.

	 Nessa edição apresentamos, como mais uma novidade, o novo logoti-
po do PET Arquitetura e Urbanismo. Ale´m disso, contamos com a participação de pro-
fessores da FAU-PUCC, mostrando diferentes perspectivas sobre o ensino no Bra-
sil, e sobre a situação atual do país; trabalho acadêmicos, TFGs, contos e fotografias. 
	
	 Finalmente, esta é mais uma homenagem a Antônio da Costa Santos, o  Toninho, ex-professor, 
ex-prefeito, indivíduo politíco-social. A Casa Grande e a Tulha, alguns de seus ambientes de pensa-
mento e trabalho. Esta Revista,  cuja terceira edição marca os 15 anos do assassinato de Toninho, uma 
memória que remete aos grandes feitos de um homem para a cidade de Campinas, para o mundo.

Equipe Editorial



ARQUITETURA E URBANISMO



o novo logotipo do PET

Adriano Bueno e Paola Hoehne, membros do 
PET desde 2015.

       O novo logotipo foi esco-
lhido em concurso fechado en-
tre os membros do PET a partir 
de discussões sobre a neces-
sidade de renovação no gru-
po, com a intenção de torná-lo 
mais visível dentro da Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo. 

     Durante o concurso, con-
tamos com a orientação e ava-
liação dos professores Antonio 
Fabiano, Cláudia Ribeiro, Fábio 
Boretti e Renata Baesso, além 
do tutor Luiz Augusto. Agradece-
mos a todos pela contribuição.

    “O novo logotipo do PET tem 
como ponto de partida a so-
breposição de letras da sigla, a 
fim de instigar o observador a 
reconhecê-la nas diversas dis-
posições possíveis dentro de 
apenas um quadrado. A partir 
desta construção geométrica, foi 
proposto o preenchimento que 
contribui na leitura e na criação 
de uma identidade visual de fá-
cil associação ao grupo PET.”
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o crescimento político     
Ricardo Badaró

	 Os 253 dias de Toninho 
como prefeito de Campinas foram, 
para todos nós, fator de crescimen-
to. Crescimento principalmente po-
lítico. Política entendida como “éti-
ca da polis”, como ele gostava de 
lembrar. Da cidade que, acreditava, 
poderia ser melhor e mais justa, se 
compartilhada por todos. Um so-
nho acalentado pelas convicções 
cristãs do homem, pelos ideais de 
justiça social do político e pela es-
perança do arquiteto e do urbanis-
ta.
	 Mas sonhos, quantos de 
nós os temos.A coragem de per-
segui-los e de realizá-los é que dife-
renciava Toninho.
	 Logo no início de sua vida 
profissional, quando o conheci, 
passei a admirá-lo pela maneira 
como aliava sempre, com irrepará-

vel coerência, seus conhecimentos 
e suas crenças. Arregaçando as 
mangas da camisa, foi trabalhar 
com a população da periferia, urba-
nizando favelas.
	 Assim, ajudava a organizar 
o espaço urbano, caótico e des-
provido, mas também evidenciava 
e construía a cidadania.
  Desdobramento natural, sua ação 
encontrou apoio e ressonância no 
PT e estendeu-se para toda a cida-
de. Os estudos se aprofundaram. A 
cidade de Campinas como objeto.
Historia, cultura, economia, socie-
dade, politica e urbanismo como 
temas.
	 Conhecimento e paixão 
devidamente entrelaçados, Toninho 
chamou para si uma responsabi-
lidade que seus amigos, compa-
nheiros e os campineios de cora-

ção sabíamos ser de todos nós. 
	 Tornou-se, como prefeito, 
um líder capaz de aglutinar esforços 
de somar contribuições. Sua verda-
deira autoridade emanava da since-
ridade e da força com que abraçava 
seus ideais.
	 Entusiasmava a todos 
quando falava de seus ideais.Acre-
ditava ser possível reverter a tendên-
cia de degradação, de Campinas 
em particular, vitimadas por ações 
pautadas pela falta de compromis-
so social, pela concentração dos 
benefícios e pela exclusão.
A recuperação das depauperadas 
finanças municipais era sua meta 
inicial,condição para a plena reali-
zação dos demais objetivos. Con-
siderava o Orçamento participatio o 
instrumento adequado não só para 
alcançar a justa e transparente dis-
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Pulicado no jornal Folha de São Paulo - Campinas 16/09/2001 em homenagem 
ao prefeito Toninho, assassinado no dia 10/09/2001.

tribuição dos recursos municipais, 
mas também para possibilitar e esti-
mular a participação democrática, o 
exercício da democracia.
Queria ansiosamente a reabilitação 
urbana do centro da cidade. Rever-
ter a tendência manifesta de  degra-
dação, orientar estrategicamente 
os investimentos públicos, atualizar 
a legislação, acreditando, a partir 
disso,na sua capacidade de auto-
-regeneração.
	 A negociação para a pos-
se dos antigos pátios ferroviários 
foi uma grande vitória.A escola pro-
fissionalizante a ser implantada em 
antigo armazém da Fepasa, com 
recursos que obteve do governo 
federal, será marco inicial da revita-
lização dessa área, prioridade já si-
nalizada com o significativo conserto 
pela Acid (associação Comercial e 

Industrial de Campinas).
	 A restauração do Palácio 
dos azulejos e a requalificação do 
entorno é outro projeto estratégico 
que mereceu todo o seu empenho, 
tanto que instalou lá uma extensão 
do seu gabinete, palco, desde en-
tão, de muitos encontros e soleni-
dades expressivas.
	 Para a periferia residencial, 
apostava no programa de implan-
tação dos “polos de cidadania”. 
Locais de concentração de equi-
pamentos e de serviços públicos 
de atenção à educação, à saúde, 
à promoção social, à cultura e aos 
esportes. Associados a um termi-
nal de transpotes e a demais áre-
as de comércio e serviços, irão se 
constituir em novas centralidades, a 
conferir identidade aos bairros e a 
possibilitar o encontro, o convívio, e 

favorecer a participação da popula-
ção na gestão do seu espaço. Ex-
ternava frequentemente sua grande 
preocupação com o destino da po-
pulação que será desalojada para 
possibilitar a ampliação do Aeropor-
to Viracopos.
	 Mesmo reconhecendo o 
significado desse investimento para 
a inserção da cidade e do pais na 
economia mundial, afirmava que só 
o apoiaria se a população recebes-
se da Infraero tratamento digno e 
confiçoes de moradia superiores às 
atuais. O “Projeto Viracopos” nada 
mais é que o veiculo para explicita-
ção destas condiçoes e para aferi-
ção de custos.

Ricardo Badaró é arquiteto e urbanista, profes-
sor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
PUC-Campinas e ex-diretor de Planejamento Ur-
bano da Prefeitura de Campinas. 
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A escravidão do negro no Brasil tem início no século XVI com o sistema de lavouras em gran- des propriedades monocultoras formando a colônia agrícola 
para abastecer o comércio da Coroa Portu- guesa. Este sistema necessitava de mão de obra e a África se tornou o criadouro e fonte de escravos. O negro 
foi então introduzido como componente étnico no território brasileiro, deixando suas marcas indelé- veis na cultura brasileira. Este sistema somente co- me-
çou a ser erradicado quando, com a pressão bri- tânica, o tráfico foi oficialmente extinto em 1850, processo que culminou com a abolição da escravatu- ra 
no Brasil em 1888. Durante todo o período ocorre- ram focos de resistência que resultaram em quilom- bos. Após a abolição da escravatura, como estes 
locais mantinham uma agricultura de subsistência, se tornaram pequenos centros de abastecimento das cidades. A pesquisa tem por objetivo investigar a 
toponímia hidrográfica e de sítios, configurações urbanas, visando identificar possíveis territórios ne- gros nas zonas rurais e investigando a hipótese de terem 
sido centros de abastecimento de víveres e de produtos agrícolas das cidades.

Fernanda Lopes Malerba 

Profª Drª Jane Victal 
Cultura Urbanísti-
ca na Tradição Clássica 

À PROCURA DE QUILOMBOS: TERRITÓ-
RIOS NEGROS NO VALE DO PARAÍBA DO SUL

iniciação científica

1.	 INTRODUÇÃO 

	 No Brasil, durante o período escravocrata, os 
negros eram instalados nas senzalas, locais que permi-
tiam vista ao senhor. Construídas de pau a pique ou tai-
pa, eram construções simples, alonga- das, sem mobi-
liário, com cubículos destinados a casais e divisões que 
compartimentavam dormitórios voltados para um pátio. 
Algumas dessas construções possuíam porões ou ca-
labouços, onde os rebeldes eram encaminhados, ten-
do apenas pequenas jane- las para respiradouro. Em 
função dos castigos gera- dos pelo descumprimento 
de ordens e rebeliões, na frente da senzala haviam 
instrumentos de tortura como tronco com algemas.
	 Além da senzala junto ao campo, nas áre-
as urbanas a rua também era considerada espaço 
dos negros devido a circulação dos escravos do-
mésticos enquanto realizaram os serviços de levar 
dejetos para despejá-los aos rios, buscar água ou 
trazer e levar produtos como roupas, em atendimen-
to às ordens dos senhores. Ao anoitecer, os negros 
eram contidos e vigiados, só poderiam sair para dar 
início  à mais uma jornada de trabalho e, caso saís-
sem sem permissão e fossem pegos, eram tortura-
dos. Nas noites de sábado e domingo os escravos 
possuíam uma certa liberdade, podendo usar o tem-
po para cantar, batucar ou ir a tabernas quando re-
cebiam roupas limpas, porém havia a possibilidade 

de serem convocados a realizarem trabalhos leves.
	 Durante a escravidão ocorriam vários protes- 
tos, mas nem todas as revoltas procuravam terminar 
a escravidão ou causar a liberdade dos escravos. 
Muitas vezes procuravam “reformar” a escravidão, 
buscando eliminar os excessos da violência, diminuir 
os limites da opressão e/ou reivindicar determinados 
benefícios. As rebeliões passaram a ser frequentes a 
partir do aumento da população escrava proveniente 
do tráfico negreiro, aumentando o número de escra- 
vos africanos de um mesmo grupo étnico, tornando 
a pressão branca incapaz de alterar a mentalidade 
escrava. Com isto, não se submetendo aos valores 
dos senhores, os escravos adotavam novos com-
por- tamentos e instituições a partir da cultura africana. 
Das diversas formas de protestar, a fuga e posteri- or-
mente a formação de quilombos era a mais co- mum.
No século XIX, as revoltas aumentaram em número 
resultando em fugas de grupos e criação de muitos 
quilombos. O surgimento de quilombos acar- retava 
à diminuição do trabalho dos cativos e os estimula-
vam a fugir. Preocupando os fazendeiros por perde-
rem mais escravos, uma vez que os quilombos eram 
vistos como oposição à ordem escravista visto que 
atraiam as fugas, os quilombolas invadiam as fazen-
das e engenhos para resgatar mais escravos. Foram 
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feitos registros da migração de pequenos grupos 
buscando abrigos para sobreviver ao sistema escra-
vocrata. Os maiores grupos tinham mais su- cesso 
ao construírem moradias e desenvolverem sistemas 
agrícolas que tinham como objetivo oculta- rem-se.

2.	 VALE DO PARAÍBA

	 Segundo Frederico Carlos Hoehne, a ser-
ra da Mantiqueira, serra do Mar e Vale do Paraíba 
eram cobertos inicialmente por vegetação silvestre 
com- posta de florestas majestosas ainda presen-
tes em algumas áreas inacessíveis e campos na-
turais (SOBRINHO, 1968). Nesta paisagem os na-
tivos já trabalhavam com o solo antes da chegada 
do euro- peu, porém em pequena escala, não 
comprometen- do o solo de forma permanente.
	 Devido à exploração da região do Vale do Pa-
raíba e às atividades econômicas ali eram desen- vol-
vidas, a bacia do Paraíba era atravessada por expedi-
ções, com percurso realizado a partir dos ras- tros dos 
nativos que margeavam o rio. Um dos expe- didores, 
Amador Bueno da Veiga, propôs um “novo caminho” 
via Mambucaba, que permitiria a circulação de pesso-
as, gados e cavalos com mercadorias, pos- teriormen-
te transformando-se em uma rota de esco- amento de 
grande parte da safra cafeeira de Lorena e municípios 
vizinhos. Porém, também havia outros pontos de tra-
vessia ou passagem obrigatória das tropas, como a 
Garganta do Embaú, Entre-Rios, o porto de Cacho-
eira e o sertão de Guaipacaré (SOBRINHO, 1968).
	 Com a presença do europeu (português ou 
descendente) no sertão do Vale do Paraíba, as pri- 
meiras vilas e aldeias começaram a ganhar forma 
nas principais regiões de ocupação paulista como  
por exemplo: Jacareí, Taubaté (núcleo bandeiran-
te que tinha mais destaque), Guaratinguetá (ligação 
com a rota de Paratí), litoral fluminense (com o Vale 
do Paraíba). O povoamento dessas vilas se deu pela 
mestiçagem entre indígenas e portugueses até que, 
com a cultura da cana de açúcar surgiu a necessi-
da- de de incorporar o africano para a realização da 
for- ça braçal (escravidão), aumentando a comple-
xidade e as possibilidades de lucro na vida agrícola. 
Os negros foram submetidos à escravidão, traba-
lhando nas funções domésticas, fazendas de café 
e na construção de estradas como a  de  Taubaté-
-São Luís do Paraitinga-Ubatuba (SOBRINHO, 1968).

3.	 A QUESTÃO DO QUILOMBO

	 No Brasil, o termo quilombo é encontrado 
pe- la primeira vez em documentos do século XVIII 
(FREITAS, 1977). De acordo com Flávio dos Santos 
Gomes (1995), as comunidades de refugiados  eram
 

conhecidas inicialmente por mocambos, passan-
do a serem chamadas de quilombos posteriormen-
te. Tais palavras tinham origem africana e eram usa-
das para mencionar acampamentos improvisados.
	 Em 1740, conforme o Conselho Ultramarino 
era designado por “quilombo: toda a habitação de ne-
gros fugidos que passem de cinco, em parte des- po-
voada, ainda que não tenham ranchos levantados nem 
se achem pilões nele” (ALMEIDA, 2012, pág. 06). Já as 
câmeras coloniais no século XVII ou ao longo do século 
XIX, definiam quilombos como sen- do composto por 
“dois ou mais fugidos” ou quando  se tinham ranchos 
e pilões e, portanto, alguma estru- tura econômica 
mesmo sendo provisória. Uma tipo- logia econômica 
surgiu quando Décio Freitas classi- ficou os quilombos 
em setes tipos: sendo o principal tipo o agrícola que 
existem em várias regiões; extra- tivistas encontrados 
na região amazônica, mercantis que realizavam trocas 
até com indígenas, minerado- res na região MG, MT 
e GO, pastoris no sul do Bra- sil, de serviço nas ci-
dades (quilombos suburbanos) e predadores aos qui-
lombos que sobreviviam de sa- ques (GOMES, 1995).
	 Segundo Gomes, no século XX os quilom-
bos foram definidos em duas categorias pela historio-
gra- fia, sendo a primeira uma visão cultural (reconhe-
cida fortemente de 1930 a 1950) que diz que estes 
eram apenas formas de resistência cultural onde os 
escra- vos se refugiavam a fim de manter sua cultura 
intac- ta, evitando a opressão causada pelo sistema e 
res- tringindo-se apenas aos africanos e seus descen-
den- tes. A segunda definição é no âmbito materialista 
(reconhecida fortemente de 1960 e 1970), em que 
os quilombos são vistos como forma de resistir à es-
cra- vidão a partir da opressão e maus tratos. Estas 
duas perspectivas do conceito de quilombo acabaram 
gerando uma visão marginalizada dessas comunida- 
des, isolando sua formação a partir outras questões  
e resumindo-se apenas em sua cultura ou luta contra 
a escravidão (GOMES, 1995). A maioria dos quilom- 
bos e mocambos eram criados por escravos fugitivos, 
chamados Negros da Guiné, considerados ini- migos 
da colonização pelas autoridades coloniais. Entretan-
to, nem sempre a fuga gerava um quilombo existindo 
situações propícias para escapadas como, por exem-
plo, as geradas por motins. Outro fator que aumen-
tou o número das fugas e quantidade de qui- lombos 
foram os conflitos coloniais ocorrendo de norte a sul 
do país além de conflitos fronteiriços ha- vendo muitos 
quilombos originados de insurreições (GOMES, 2015).
	 Apesar da predominância de africanos e 
seus descendentes, os quilombos não eram forma- 
dos apenas por estes, podendo ter soldados deser-
to- res, aventureiros, vendedores, índios ou pesso-
as perseguidas pela justiça. Nessas comunidades, 
a produção era administrada por meio de estruturas 
de parentesco e o poder exercido por homens e 
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mulhe- res (REIS, Dezembro/Fevereiro 1995/1996).
	 Os quilombos tinham crescimento popula-
cio- nal proveniente da adesão de novos fugitivos e 
da reprodução interna, com gerações nascidas den-
tro dos quilombos. Os maiores grupos tinham mais 
su- cesso na construção de moradias e desenvolvi-
mento de um sistema agrícola. Tinham como objeti-
vo ocul- tarem-se dos capitães de mato, figura criada 
pelos senhores das fazendas com a responsabilidade 
de capturar os escravos fugitivos e levá-los de volta 
aos seus senhores. A migração era constante, po-
rém, os escravos fugidos se beneficiavam da geo-
grafia e topografia para constituírem refúgio transfor-
mando planaltos, montanhas, pântanos, cavernas, 
serras, florestas e rios em pontos estratégicos de fuga.
	 Os quilombos mais antigos e populosos já 
contavam com uma estrutura estável, tendo uma 
agricultura de subsistência e excedentes que eram 
negociados com vendedores locais, sendo reco-
nhe- cidos, muitas vezes, como roceiros ou traba-
lhando ocasionalmente para fazendeiros locais em 
troca de proteção, mantimentos e dinheiro e assim 
mantendo contato com escravos cativos. Estes qui-
lombos que se formavam a partir de atividades agrí-
colas posteri- ormente geraram vilas de camponeses 
e mais tarde foram absorvidos pelo processo de ur-
banização for- mando os quilombos suburbanos. Es-
tes eram men- cionados como “casa de quilombo” 
e reconhecidos a partir da sua cultura de batuques, 
com constantes ajuntamentos de fugitivos e calundus.
	 Havia também pequenos grupos de qui-
lom- bolas que não tinham acampamentos fixos e 
manti- nham-se economicamente a partir de roubos 
de via- jantes e invasão de fazendas, trocando o que 
adqui- riam nesses furtos com taberneiros que infor-
mavam os movimentos das expedições punitivas em 
troca de armas, munições e aguardente. Além disso, 
causa- vam conflitos com os cativos nas senzalas, que 
ti- nham medo de que este pequeno grupo seques-
tras- se as mulheres ou a plantação de suas roças.
	 A fuga de negros nas cidades era mais fácil de 
ser encoberta devido à presença comum de criou- los e 
aos vários trabalhos realizados em solo urbano, sendo di-
fícil identificar os fugitivos. Já nas áreas rurais, estes vivam 
de forma improvisada,   buscando sempre novas alian-
ças na região e andando sozi- nhos ou acompanhados.

3.1.	 Economia
	 Para que os quilombos fossem mantidos era 
necessário o desenvolvimento de uma base econô- 
mica e um sistema de subsistência, podendo variar de 
acordo com os fatores geográficos locais, mas sempre 
dispondo da interação com as diversas eco- nomias 
das proximidades, sejam tabernas, lavrado- res, garim-
peiros, pescadores, quitandeiras, realizan- do parcerias 
com escravos ou libertos. Essa intera- ção resultava 

em trocas comerciais, em que os qui- lombolas dispu-
nham de várias atividades: agrícola (milho, feijão, algo-
dão, arroz, legumes, frutas, etc. Sendo produto típico 
a farinha de mandioca), extra- ção de lenha e produção 
de carvão (como na região do Alto Vale do Paraíba), 
fabricação de cerâmica e cachimbo, extrativismo, mi-
neração e utensílios da cultura material nas comunida-
des quilombolas. Co- mo complemento, praticavam 
saques de fazendas e povoados (GOMES, 2015).
	 A economia dos quilombos funcionava por 
meio de acordos de produção e comercialização, ten-
do acampamentos provisórios afastados dos qui- lom-
bos para o comércio e estabelecimento de rela- ções 
com os taberneiros, outros escravos e roceiros, en-
quanto os quilombos eram mantidos como territó- rios 
invisíveis. Essa conexão econômica gerava de- núncias 
sobre a existência dos quilombos, porém dificilmente 
eram encontrados devido à localização dissimulada 
desses assentamentos e o cuidado que os quilombolas 
tinham para preservá-los como terri- tório apartado das 
estruturas coercitivas do poder hegemônico instituído.

4. 	 HIPÓTESE SOBRE A LOCALIZAÇÃO DE QUILOMBOS

	 A hipótese de localização de quilombos no 
Vale do Paraíba é de que se encontravam concen- tra-
dos em duas áreas: primeiro nas  proximidades das 
cidades de Taubaté, Pindamonhangaba e Caça- pava 
e segundo nas proximidades das cidades Ba- nanal, 
São José do Barreiro e Areias. A base para essas hi-
póteses, em primeiro lugar, consiste pela qualidade 
do terreno onde essas cidades localizam- se. Essas 
áreas localizam-se entre duas serras e encontram-
-se próximas à hidrografia, possuindo um solo fértil 
que possibilitava a implantação de fazen- das e pro-
dução agrícola. Devido à proximidade com as ser-
ras da Mantiqueira e do Mar, os quilombos seriam 
facilmente camuflados e protegidos, dificul- tando o 
acesso devido à mata fechada e ao terreno íngreme,  
além  da  vantagem  da  proximidade   das fazen-
das de café e cidades, favorecendo as trocas comer-
ciais e abastecimento de víveres nestas locali- dades.
	 A proximidade com a hidrografia permitiria 
o abastecimento hídrico ao quilombo e a produção 
agrícola, possibilitando ao quilombo uma agricultura 
de subsistência e produção de excedentes para ne- 
gociação e venda nas cidades. A hidrografia também 
poderia significar migração, assim como os antigos ca-
minhos existentes na região do Vale do Paraíba que 
interligavam cidades e portos. Posteriormente, com 
a construção da ferrovia que ligava São Paulo ao Rio 
de Janeiro, os quilombos nas cidades próxi- mas à 
ferrovia poderiam estar relacionados com o abaste-
cimento de víveres. Entretanto, com a implan- tação 
desta, os antigos caminhos perderam a inten- sidade 
na circulação como, por exemplo, a estrada que ligava 
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Taubaté, São Luís do Paraitinga e Ubatu- ba, poden-
do ter passado a ser utilizada por quilom- bolas. Estes 
pequenos caminhos davam acesso as cidades com 
menor dinamismo urbano e, possivel- mente, passa-
ram também a interligar quilombos, criando uma rede 
de contato entre eles. Pela distân- cia da ferrovia, ci-
dades como Paraibuna, Natividade da Serra, São Luís 
do Paraitinga, Redenção da Ser- ra, Jambeiro e Lagoi-
nha podem ter sido abastecidas por produção agrícola 
de pequenos quilombos locali- zados nessa região.
	 Outra questão levada em consideração pa- ra 
a hipótese da localização de quilombos foi o nú- mero 
de escravos registrados por cidades, assim como a 
localização das fazendas de grandes cafei- cultores e 
os pertences destas fazendas, a configu- ração urba-
na religiosa das cidades e os maiores produtores de 
café na região. Nestas análises pôde- se constatar que 
as cidades de Bananal, Areias, São José do Barreiro, 
Taubaté, Pindamonhangaba e Caçapava possuíam um 
número alto de escravos registrados em 1884, além 
da configuração urbana religiosa com a presença de 
Largo do Rosário e, em algumas, da Igreja do Rosário, 
assim como eram próximas de recursos hídricos e es-
tradas. Com a abolição da escravatura, enquanto parte 
destes es- cravos permaneceram nas áreas urbanas 
ocupando pequenos serviços, outra parte considerável 
pode ter sido incorporada aos quilombos rurais dedi-
cando-se a agricultura e consequentemente ao abas-
tecimento de víveres e produtos aos centros urbanos.
	 A hipótese sobre esses dois quilombos não 
exclui a possibilidade da existência de mais quilom- 
bos, aliás, acredita-se que estes dois quilombos pró- 
ximos a Taubaté e Bananal seriam os maiores da re-
gião do Vale do Paraíba Paulista e que possuíam uma 
trama que interligaria mais quilombos da região. Essa 
questão da malha de caminhos entre os quilombos 
gera a possibilidade de que os quilombos existentes 
nas cidades desfavorecidas pela implan- tação da 
ferrovia tenham se juntado aos quilombos maiores.

 Tabela 1. Número de Escravos Registrados e Morfolo- gia 
Urbana Religiosa das Cidades do Vale do Paraíba Paulista.
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	 Também há a hipótese de que, no Vale do 
Paraíba Paulista, na virada do século XIX para o XX, 
existissem três aglomerados urbanos associados à 
vetores de expansão distintos. Primeiro, tendo como 
principal núcleo urbano a Cidade de Taubaté, se ex-
pandindo a partir do eixo de ligação com São Pau- lo 
e litoral norte do estado. O segundo, tendo a cida- de 
de Lorena por núcleo de irradiação, se desenvol- veria 
em direção a Minas Gerais pela Garganta do Embaú 
e em direção ao litoral passando por Cunha. Final-
mente, o aglomerado nucleado por Bananal, cuja ex-
pansão se vincularia ao eixo de ligação com a cidade 
do Rio de Janeiro. Esses três aglomerados urbanos 
também estão interlagos entre por meio da ferrovia.
5. 	 A QUESTÃO DO QUILOM-
BO E DO ABASTECIMENTO DAS CIDADES

	 A presença dos quilombolas nas atividades 
econômicas, muitas vezes era semelhante às ativi- da-
des dos cativos como, por exemplo, as roças de subsis-
tência. Participavam de feiras e mercados locais duran-
tes os finais de semana, considerados “dias livres” dos 
cativos, onde montavam quitandas para vender seus 
produtos agrícolas, estabelecendo relações mercanti-

listas e, ao mesmo tempo, acober- tando visualmente 
sua presença devido à permissão dos escravos a reali-
zar esta prática. Desde dentro das fazendas, os escra-
vos buscavam autonomia por meio do cultivo de roças, 
lutando por isto e modifi- cando as relações de trabalho.
	 Segundo Carolina Celestiano Giordano, 
São Paulo era abastecida a partir de mercados for-
mal e informal, que geravam um dinamismo no seu 
entor- no. No final do século XVIII haviam “casinhas” 

que vendiam produtos provenientes dos arredores 
e qui- tandeiras, constituindo um mercado informal 
e, por- tanto, trazendo conflitos com as autoridades 
locais, até que posturas políticas aprovaram a pre-
sença das quitandas, além da fiscalização dos ali-
mentos para garantir qualidade aos consumidores.
	 Nas cidades provincianas de São Paulo exis- 
tia a “Rua das Casinhas”, onde pequenas casas con-
jugadas abrigavam o comércio e abasteciam a popu-
lação de insumos agrícolas. Essas casinhas possuíam 
apenas uma repartição, eram baixas e  com telhados 
pontiagudos, possuíam bancos de tábuas, ganchos 
de ferros, pesos e balanças. Nelas, os agricultores exi-
biam os produtos cultivados em suas lavouras para, 
assim, comercializá-los. Foram construídas no período 
de 1770-1773 como proprie- dade municipal. Após a 
construção do mercado da  25 de março, em 1867, 
passaram a ser “alugadas” por taberneiros, açou-
gueiros e quitandeiros, sendo demolidas em 1874.
	 A partir do caso de São Paulo pode-se levan- 
tar a hipótese de que situação semelhante ocorria  em 
outras cidades do interior paulista, como, por exemplo, 
as da região do Vale do Paraíba. Portanto, além das 
feiras e mercados locais, pode-se supor que os qui-
lombolas abasteciam as cidades com sua produção 
agrícola e de víveres. Além da atividade econômica, a 
hipótese ganha força devido à localiza- ção da “Rua das 
Casinhas” que, em São Paulo, loca- liza-se próximo à 
Igreja do Rosário, cruzando a Rua do Rosário, gerando 
uma trama de coincidências: morfologia urbana religio-
sa negra e atividade eco- nômica a partir de produtos 
agrícolas, possivelmente produzidos nos quilombos.
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        O objetivo da pesquisa foi analisar o pro-cesso de desapropriação de imóveis no centro urbano de Campinas entre 1938, quando a legislação do 
Plano de Melhoramentos Urbanos foi aprovada, e a déca-da de 1960, processo este que permitiu a verticaliza-ção no antigo centro histórico. O processo 
de especu-lação fundiária no centro histórico de Campinas entre as décadas de 1940 e 1960 foi viabilizado pelas desa-propriações que foram previstas no 
Plano de Melho-ramentos Urbanos de 1934. Neste período, a atuação de agentes sociais locais envolvidos na construção civil, em nome do “progresso” e 
da liberação do solo da área central, acarretou na demolição do patrimônio arquitetônico eclético construído durante o período cafeeiro. Compreender este 
processo complexo de transformação da cidade foi uma meta deste estudo. As metodologias adotadas são: a da história social e da cartografia histórica. 
A primeira permitiu, através da análise de um conjunto de relações sociais, uma abordagem mais ampla do estudo de caso; e a se-gunda, permitiu a 
espacialização da ocupação urbana do centro histórico de Campinas.

Larissa Escandoleiro de Oliveira

Profª Drª Ivone Salgado 
História das Cidades: Ocupa-
ção territorial e Ideários Urbanos

O PLANO DE MELHORAMENTOS URBANOS DE 
CAMPINAS E O PROCESSO DE DESAPROPRIAÇÃO 
DE IMÓVEIS NO CENTRO URBANO (1938 e 1960)

iniciação científica

1. INTRODUÇÃO 

Com o crescimento industrial na cidade de Campi-
nas, principalmente a partir da década de 20, surge 
também um aumento significativo na expansão urba-
na, devido ao crescimento populacional (novas ha-
bitações) e utilização do automóvel (remodelações 
no sistema viário). A partir deste cenário, as auto-
ridades municipais começaram a pensar na pos-
sibilidade da contratação de um plano urbanístico.
Envolvidos pelo sentimento de bairrismo e orgulho pela 
cidade, os intelectuais da elite dominante da época, que 
já conheciam a importância do significado de se ter um 
plano de urbanismo, fortaleceu ainda mais a vontade dos 
campineiros de tornar Campinas uma grande e moder-
na cidade. Esse anseio implicou também a necessida-
de de eliminar as características do século passado que 
impedia a aparência da tão sonhada grande cidade. [1]
Em 1929 o engenheiro Anhaia Mello, convidado pelo 
município, entregou um relatório com suas principais 
propostas para um plano de urbanismo que incluía a 
criação de um Master Plan para Campinas. Este enge-
nheiro da Escola Politécnica de São Paulo tam-bém su-
geriu que fosse criada uma Comissão de Urbanismo. [2]
Segundo Ricardo Badaró, Anhaia Mello não man-
teve sequencias de suas pesquisas, e acres-
centa que provavelmente a continuação foi 
prejudicada devido à revolução de 1930.[1]
 A criação do Plano de Urbanismo foi retomada outra 

vez em 1933, com a palestra do engenheiro Carlos W. 
Stevenson, que acentuou novamente a importância da 
criação de um Plano de Urbanismo para a cidade.[2]
Stevenson cria um esboço de um plano geral de avenidas 
para a cidade, semelhante ao apresentado por Prestes 
Maia posteriormente. Na opinião de Ri-cardo Badaró, 
Stevenson e Maia poderiam ter tido contatos anteriores 
e sua palestra poderia ter sido o principal marco para, 
em 1934, Prestes Maia ser contratado pelo município 
para estudar um plano de urbanismo para Campinas.[1]

2. PROPOSTAS PARA O PLA-
NO DE MELHORAMENTOS URBANOS

No inicio da concepção do Plano de Melhoramentos, 
Prestes Maia previa que sua abrangência deveria incluir 
necessidades do município e região. Porém, em 1936, 
na primeira exposição das propostas, se apresenta 
o alcance do plano somente no âmbito da cidade.
Com relação ao âmbito viário, Prestes Maia pro-
põe vias radias e perimetrais que contornariam 
os limites da cidade. Sugere também vias con-
cêntricas que contornariam o Centro históri-
co e fariam ligações com as radiais e perimetrais.
Em relação ao centro histórico, Prestes Maia propõe o 
alargamento das ruas e criação de novos edifícios públi-
cos, justificando assim as demolições que seri-am ne-
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cessárias para a realização destes objetivos como um 
avanço para tornar Campinas uma cidade moderna. [1]
Contudo, nem todas as propostas detalhadas por 
Prestes Maia foram colocadas no Texto Final do Re-
latório do Plano de Melhoramentos Urbanos que 
foi aprovado no Ato nº118, de 23 de abril de 1938.
Ao analisar a situação do sistema viário central de 
Campinas, Prestes Maia argumenta que as ruas 
de circulação central são estreitas, mas são lon-
gas e não possuem grandes fluxos de veículos. 
[3] Ele justifica as mudanças que possam ser feitas 
na área central não devido a algum problema efe-
tivo com a tipologia das ruas centrais, e sim para 
melhora do conforto e da estética visual do centro.
A proposta feita por Prestes Maia para solucionar o pro-
blema das ruas muito estreitas e de circulação incomo-
da, seria de alargamento de ruas que se tor-nariam as 
artérias principais da cidade remodelada. Sendo que 
duas seriam avenidas centrais, perpendi-culares entre 
si, além de duas avenidas de ligação e com uma pe-
rimetral interna contornando toda a regi-ão central. [1]
Foram escolhidas, para serem as duas artérias cen-
-trais as avenidas Campos Sales e Francisco Gli-
cério. As duas avenidas se encontrariam no Largo 
do Ro-sário, considerado como o centro cívico da 
cidade. Porém sugere-se também a ampliação do 
largo até a outra praça, se estendendo até a Rua 
José Paulino, com a demolição da Igreja do Rosário.
A perimetral interna foi proposta pelas seguintes ruas: 
Benjamin Constant, Irmã Serafina, Cônego Cipião e José 
Paulino. Além de outras propostas de alargamentos 
complementares em outras ruas do centro de Campinas.
Foi enfatizado também no plano a importância de 
se destacar os novos edifícios públicos que seriam 
construídos na área central, para que pudessem 
ser grandiosos e localizados se possível em “pon-
tos focaes, eixos, praças e pontos dominantes”. [3] 
Prestes Maia propõe para a o centro de Campinas 
a construção dos seguintes edifícios, considerados 
por ele de grande importância para o processo de 
modernização do centro de Campinas: Paço Muni-

cipal; Fórum e repartições estaduais; Correios e Te-
légrafos; Hotel; Centro de Comunicações (Bibliote-
ca Pública; Sala de Conferências; Museu; etc...) [1]

3. PRIMEIRA FASE DE IMPLANTAÇÃO DO 
PLANO DE MELHORAMENTOS URBANOS

Como dito anteriormente, o Ato nº 118 aprovou o 
Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas 
em 1938, porém de acordo com Ricardo Badaró, 
o mar-co do inicio da implantação do Plano foi em 
1936, quando o Largo da Catedral foi remodelado 
e alar-gado um trecho da Rua Francisco Glicério. [1]
Depois de 1938, com o Plano de Melhoramentos Ur-
banos aprovado, os alargamentos necessários nas 
avenidas centrais foram sendo realizados lentamente 
nos primeiros anos, pois foi usada a tática predita no 
Ato nº118, de que somente seriam desapropriados 
os imóveis nas ruas previstas de alargamento quando 
houvesse interesse do proprietário na criação de no-
vas construções ou reformas, sendo assim as novas 
construções e reformas aprovadas teriam que respeitar 
o novo recuo da rua ou avenida da qual o terreno esta-
ria situado. A estratégia permitiu também que somente 
quando 2/3 da quadra estivesse com o novo recuo a 
prefeitura poderia desocupar o restante da quadra. [1]
Segundo Antônio da Costa Santos, foi encon-
trado nos relatórios municipais de 1939, 1940 e 
1941 o prosseguimento das atividades estabele-
cidas no plano, tal como as desapropriações para 
os alarga-mentos, principalmente das ruas Cam-
pos Sales, General Osório, Francisco Glicério, Con-
ceição, Benjamim Constant, Irmãos Bierremba-
ch, Orosimbo Maia, José Paulino e Padre Vieira. [4]
As desapropriações mais significativas entre 1938 
e 1939 foram: todo quarteirão da Rua José Pau-
lino, Av. Campos Sales, Rua Regente Feijó e Rua 
General Osório para a construção do Fórum e o ini-
cio do alargamento da Rua Conceição, entre as 
ruas Barão de Jaguara e Francisco Glicério. [4]

Figura 1. Rua Conceição antes do alargamento. Fonte: Acervo Museu da Imagem e do Som de Campinas. 
Figura 2. Rua Conceição depois do alargamento,  trecho da Av. Francisco Glicério até a Rua Barão de Jaguara. Fonte: Acervo Museu da Ima-

gem e do Som de Campinas.
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Na primeira fase de implantação do plano de melho-
-ramentos urbanos, o ano de 1942 foi o que apre-
sen-tou maior número de desapropriações (37), 
seguido dos anos de 1941 e 1943 (23). Em con-
traponto, os anos de 1944 e 1945 apresentaram o 
menor número de desapropriações. (Ver gráfico 1)

Gráfico 1. Desapropriações no Centro de Campinas entre 1936 a 1950, 
caracterizado pela primeira fase de Implantação do Plano de Melhoramen-
tos Urbanos. Fonte: Dados foram retirados da “Tabela Anual de Desapro-
priações para efetivar as medidas previstas no Plano de Melhoramentos 
Urbanos” dos anos citados. 

3.1. Novos edifícios

O processo de verticalização do centro de Campinas 
começou juntamente com o período dos alargamen-
-tos das vias centrais. Antes da aprovação do plano de 
melhoramentos, apenas o edifício Santana, o primeiro 
edifício vertical da cidade – localizado na Rua Barão de 
Jaguara esquina da Rua Cesar Bier-renbach – com 
7 pavimentos, se destacava dos demais edifícios do 
centro, sendo a maioria dos edifícios compostos por 
casarões e sobrados com no máximo 3 pavimentos.
Porém, com o início das obras do plano de melho-
ra-mentos, se intensifica a construção de edifícios 
verticais substituindo os antigos casarões que fo-
ram sendo demolidos para o alargamento das ruas.
O plano de melhoramentos urbanos não determinou 
diretrizes para a altura dos novos edifícios construí-dos, 
com exceção do largo do Rosário que foi delimitado a 
altura dos novos edifícios à 6 pavimentos (sem incluir 
o térreo), toda a área central seguia os limites deter-
minados pelo código de obras de 1934 que “limita-
va o número máximo de pavimentos das edificações 
em função da largura das ruas e fixava, para as prin-
cipais ruas da área central, o mínimo de 2 pavimen-
tos”. Não se permitia a construção de edifícios com 
alturas maiores que três vezes a largura da rua e devi-
do as ruas necessárias de alargamento no centro da 
cidade, se possibilitaria grandes alturas para os edifí-
cios construídos nestas ruas. [1] Mesmo não tendo 
uma legislação que regulamentasse as alturas dos 
edifícios, os agentes da prefeitura responsáveis pela 

execução das obras realizadas na cidade tentavam 
restringir para no máximo 6 pavimentos (sem incluir o 
térreo) os novos edifícios construídos na região central. 
Durante o período da guerra, entre 1943 à 1945, as 
obras dos novos edifícios diminuíram, devido ao au-
mento de preço dos materiais de construção. Con-
-tudo ao ser retomada as construções, o ritmo das 
obras aumentaram consideravelmente pois a cida-
de apresentou grande demanda de adensamento 
verti-cal de ocupação no centro, fazendo com que 
a especulação imobiliária se tornasse beneficiada 
da legislação vigente e conseguisse permissão para 
a construção de edifícios de habitação coletiva e de 
serviços demasiadamente maiores do que a restrição 
sugerida pelos agentes municipais anteriormente. [1]
Finalizando a década de 40, a cidade de Campinas 
já se apresentava com uma nova aparência, onde se 
podia localizar os trechos já alargados das principais 
ruas do centro, como também a diferença na paisa-
-gem, antes tomada por casarões e sobrados das 
décadas anteriores, sendo substituída pelos edifícios 
verticais nas principais esquinas e ruas da cidade.
3.2. Revisão do Plano de Melhoramentos em 1951
Em 28 de dezembro de 1951 foi promulga-
da a Lei nº 620, que aprovou a revisão do 
Ato nº 118 de 23 de abril de 1938, que dis-
põe sobre o Plano de Melho-ramentos Urbanos. 
A principal modificação feita por essa lei na área central foi 
a troca das ruas que iriam compor a peri-metral interna, 
onde essas ruas também se prolonga-riam para servir 
de conexão para as radiais. A peri-metral interna ficou 
composta pelas Avenidas Mora-es Sales, Senador Sa-
raiva, Irmã Serafina, Anchieta e Rua Benjamin Constant.
Outra proposta aprovada pela Revisão do plano de 
melhoramentos para a areal central foi a de construir 
um viaduto que faria ligação entre as avenidas Mo-raes 
Sales, João Jorge e Senador Saraiva, passando por 
cima da linha férrea da Companhia Paulista de Estra-
das de Ferro. Essa proposta permitiu posteriormente 
as desapropriações para a construção do viaduto Cury.

Figura 3. Recorte feito no Mapa de Campinas em AUTOCAD de 2005 
destacando (em vermelho) a nova perimetral interna e (em amarelo) o Via-
duto Miguel Vicente Cury, ambos foram propostos na Revisão do Plano de 
Melhoramentos de Campinas. Fonte: Planta em AUTOCAD da Prefeitura 
Municipal de Campinas de 2005. 
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No Artigo 5º, a lei especifica como seriam incluídas 
no orçamento as obras necessárias para a execu-
ção das desapropriações na area central, o orça-
mento municipal deveria deixar 5% das verbas mu-
nicipais para as obras. Já no Artigo 9º, se promulga 
um zo-neamento provisório, enquanto não se conclui 
um estudo aprofundado do zoneamento da cidade. 
Nas zonas C1 e C2 (área central), de acordo com 
o artigo nº 11 da Lei nº 640, as novas construções 
deveriam ter, com relação à altura, no mínimo 22m 
e 6 pavimentos, incluindo o térreo. Quando o edi-
fício ultrapassasse a altura mínima teria que respeitar 
um recuo de 2,50m nas laterais e 4m na fachada.
Porém, tanto as alturas quanto esses recuos exigi-dos 
para as novas construções, não conseguiram resistir 
ao mercado imobiliário, que estava se fortifi-cando cada 
vez mais na zona central com intensa ocupação vertical.
Em consequência destes avanços do mercado imo-
biliário no processo de verticalização do centro, na 
década de 50 começou a surgir novos edifícios verti-
cais, com alturas de 10, 12 e 15 pavimentos. Como 
a cidade ainda não possuía a Comissão de Planeja-
mento Urbano, a imprensa mais crítica fazia o papel 
de pedir que se limitasse a altura dos edifícios. Porém, 
também havia os que defendiam as grandes alturas 
dos edifícios, considerando um avanço para a cidade 
o desaparecimento dos antigos casarões do século 
XIX para dar lugar aos grandes edifícios modernos.
Uma das mudanças mais importantes também incenti-
vadas pela Lei de Revisão do Plano de Melhoramentos 

Urbanos está presente no artigo 6º, onde se permite que 
o processo de desapropriação para os melhoramen-
tos das vias sejam mais rápidos, á partir da promoção 
de desapropriações em série pelo governo municipal 
utilizando o valor estipulado no orçamento para este fim.
Porém, Badaró afirma que esse artifício não foi utiliza-
do pela administração municipal entre 1952 à 1955 
devido à falta de recursos. Conseguiu-se somente 
realizar poucas desapropriações na Av. Francisco 
Glicério, e outras ruas somente eram desapropria-
das quando havia construção de novos edifícios. [1]
4. SEGUNDA FASE DE IMPLANTAÇÃO DO 
PLANO DE MELHORAMENTOS URBANOS
As obras na área central tomaram um novo ritmo a 
partir da gestão do prefeito Ruy Hellmelster Nova-
es (entre 1956 e 1959), que provido de recursos 
fede-rais, pôs rigorosamente em prática a estraté-
gia já aprovada pela Lei nº 620, que daria ao mu-
nicípio o poder de desapropriar quadras inteiras das 
ruas do centro de Campinas para serem alargadas, 
conforme o Plano de Melhoramentos solicitava.
Entre as demolições em massa ocorridas nes-
te ano, podemos destacar a desapropriação de 
duas gran-des e importantes construções histó-
ricas de Campi-nas: A Igreja do Rosário, declara-
da de utilidade pú-blica pela Lei nº 1457 de 25 de 
abril de 1956 e o torreão do Palácio da Compa-
nhia Mogiana de Estra-das de Ferro, desapropriado 
pelo Decreto nº926 de 8 de setembro de 1956.

Figura 4. Praça Visconde de Indaiatuba e 
Igreja do Rosário. Fonte: https://campinas-
nostalgica.wordpress.
Figura 5. Palácio da Mogyana dec de 30 
com as duas torres.Fonte:  <http://www.
campinasdeantigamente.com.br/2015/02/

palacio-da-mogiana.html>.

A sociedade campineira, em meio a esses aconteci-
-mentos, era manipulada pela imprensa local, que 
fazia crescer o conformismo pelas demolições sendo 
executadas, criando até certo desprezo pelos antigos 
casarões, apreciando em contrapartida as grandes al-
turas dos novos edifícios construídos sobre os novos 
alinhamentos das ruas da área central.
Para Ricardo Badaró, a construção do viaduto Miguel 
Vicente Cury em 1962 foi o que encerrou a implan-

tação do plano de melhoramentos urbanos, pois as 
obras no centro já estavam praticamente todas con-
cluídas, faltando apenas algumas complementações, 
que somente seriam feitas posteriormente, devido ao 
período de recessão econômica que o país sofreu de 
1962 à 1967.
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Figuras 6 e 7. Quadra delimitada pelas ruas/avenidas: Avenida Francisco Gicério, Avenida Campos Sales, Rua Regente Feijó e Rua General Osório 
definindo a delimitação da Igreja do Rosário(vermelho opaco), do lote (vermelho translúcido) e do motivador da demolição da Igreja do Rosário, o Fórum 
(amarelo). Fonte figura 6: Planta Cadastral de Campinas de Macedo Vieira de 1929. Departamento do Patrimônio Histórico de Campinas, Secretaria 
de Cultura, Prefeitura Municiplal de Campinas. Escala 1:1000. Fonte figura 7. Planta de Campinas de 1982, Centro de Apoio Didático, CEATEC, PUC 
Campinas.

O período composto pela segunda fase de implanta-
-ção do plano foi caracterizado pela aceleração das 
obras de implantação do plano de melhoramentos ur-
banos e por ter sido o período onde ocorreu o maior 
número de demolições e desapropriações de imóveis. 

5. CONCLUSÃO

Campinas a partir da década de 20 intensifica seu 
desenvolvimento a partir da instalação de indús-

trias por todo seu perímetro urbano, tornando-se 
uma cidade industrial, sendo assim, sua expansão e 
crescimento era inevitável. Preocupados com esse 

Gráfico 2. Desapropriações no Centro de Campinas entre 1956 a 1962, 
caracterizado pela Segunda fase de implantação do Plano de Melhora-
mentos. Fonte: “Tabela Anual de Desapropriações para efetivar o Plano de 
Melhoramentos Urbanos”.

aumento populacional, os intelectuais e agentes mu-
nicipais da época procuravam possibilitar um plano 
de urbanismo que ordenasse e direcionasse todo o 
crescimento territorial, como também que transfor-
masse a cidade de Campinas em um exemplo de 
cidade modernizada. Fortalecidos muitas vezes, pelo 
ideário de ser preciso remover caracterís-
ticas que configuravam a cidade nos sé-
culos passados para atingir tal objetivo.
Para realização do Plano de Urbanismo o município 
contratou o engenheiro Prestes Maia em 1934, mes-
mo ano em que se aprova o Código de Constru-ções 
da cidade. Porém, em 1936, quando foi apre-senta-
da a primeira proposta de Prestes Maia, se delimita 
o alcance do plano e este passa a ser de-nominado 
de Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas. 
Após 4 anos de estudos e elaboração, o Plano de 
Melhoramentos Urbanos de Campinas foi apro-
vado pelo Ato nº 118 no dia 23 de abril de 1938.
Durante todo o período de implantação do plano de 
melhoramentos urbanos, para ser executado as o-
-bras de alargamentos e aberturas das ruas e aveni-
-das, foram desapropriados inúmeros imóveis na re-
gião central. Dentre eles muitos edifícios públicos, 
casarões e sobrados dos séculos XIX de arquitetura 
neoclássica e eclética foram demolidos. O ano com a 
maior quantidade de imóveis declarados de utilidade 
pública foi o de 1962, com 166 edifícios desapropria-
dos, seguido pelo ano de 1960, com 140 imóveis.
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Gráfico 3. Desapropriações no Centro de 
Campinas por Períodos. Fonte: “Tabela Anual 
de Desapropriações para efetivar o Plano de 
Melhoramentos Urbanos”.

As avenidas Campos Sales e Francisco Glicério, 
foram as principais ruas da proposta de remode-
lação do centro histórico da cidade, como tam-
bém foram as ruas que mais se transformaram 
devido as obras de alargamentos das mesmas. 
Juntamente com as desapropriações e demolições 
ocorridas durante a execução do plano de melhora-
-mentos, se iniciou o processo de verticalização da área 

central. Os antigos casarões e sobrados come-çaram 
a dar lugar aos arranha-céus modernos que seguiam 
os novos recuos das avenidas alargadas. Foi o caso 
do sobrado do Dr. Guilherme Alves da Silva, que du-
rante décadas foi sede da Escola Com-plementar e foi 
demolido em 1941 para as obras de Alargamento da 
Av. Francisco Glicério, e posterior-mente no mesmo lo-
cal foi construído o edifício Cury (antigo Hotel Terminus)

Figuras 8 e 9. Figura 8. Demolição da Igreja do Rosário em 1956.  Fonte: Fotógrafo V8, Centro de Memória da UNICAMP. Figura 9. Vista Aérea da 
quadra delimitada pelas ruas/avenidas: Avenida Francisco Gicério, Avenida Campos Sales, Rua Ferreira Penteado e Rua General Osório atualmente. Em 
destaque a delimitação da Igreja do Rosário (vermelho opaco), do lote (vermelho translúcido) e do Fórum (amarelo). Fonte: Google Earth, 16 de agosto de 
2012.

Figura 10. Quadra delimitada pelas ruas/avenidas: Avenida Francisco Glicério, 
Avenida Dr. Morais Sales, Rua Regente Feijó e Rua Ferreira Penteado com 

nume-ração do emplacamento de 1929. Em destaque os lotes dos casarios 
demolidos (vermelho translúcido) e o Edifício dos Correios e Telégrafos (ama-
relo).  Fonte: Cadastro da Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura 

Municipal de Campinas, 2014.

Portanto, como resultado final desta pesquisa, foi pos-
sível compreender o processo das desapropriações 
ocorridas para executar as obras de alargamento e 
abertura de vias durante a implantação do Plano de 
Melhoramentos Urbanos da Cidade de Campinas, 
elaborado pelo engenheiro Prestes Maia. Além de 
compreender os processos necessários para as de-
sapropriações, também se pode relacionar o começo 
das reformas do plano de melhoramentos com o início 
da verticalização em Campinas. Por fim, foram estabe-
lecidas analises que permitiram quantificar os  imóveis 
desapropria-dos e localizar edifícios demolidos 
de grande importância histórica neste período.
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A pesquisa trata da elaboração de cenários, pauta-dos em práticas do urbanismo ecológico, para ocu-pações em áreas de risco como formas de encarar as 
fragilidades das áreas e propor soluções que fo-gem ao urbanismo convencional, mas que promova princípios flexíveis adaptados à singularidade de cada 
lugar e traga novas possibilidades de infraes-trutura necessária e emancipatória para um planeja-mento de gestão urbana na problemática social das cidades 
brasileiras. É tido como estudo de caso a cidade de Campinas, na região onde se concentram os bolsões de pobreza, com recorte na microbacia Novo Mara-
canã, inserida na bacia hidrográfica do rio Piçarrão.

Stefanie Ap. Rubia Santos

Laura Machado de Mello Bueno
Políticas Territoriais e a Água 
no Meio Urbano

ESTUDOS DE CENÁRIOS DE INFRAESTRUTURA A 
PARTIR DO URBANISMO ECOLÓGICO 

iniciação científica

1. INTRODUÇÃO

	 O enfrentamento do problema das crises so-
ciais e ambientais nas cidades dos países “em desen-
volvi-mento” e das sociedades capitalistas, depende da 
implementação de uma cidadania completa, com um 
estado bem organizado e com capacidade de inter-ven-
ção e realização de investimentos, para uma completa 
urbanização das cidades que atenda a um urbanismo 
sustentável [1]. O urbanismo sustentável é “aquele com 
um bom sistema de transporte pú-blico e com a possi-
bilidade de deslocamento a pé, integrado com edifica-
ções e infraestrutura de alto desempenho, articulando 
a compacidade (densidade) e a biofilia (acesso humano 
a natureza).” [2]. A incorporação nos novos empreendi-
mentos dessa problemática urbana remete ao planeja-
mento e gestão, com uma abordagem da questão am-
biental para áreas urbanas no Brasil, visto que poucas 
vezes os elementos do meio ambiente são incorpo-
rados de maneira geral nas soluções urbanísticas [2].
	 É Importante conhecer a gestão e o plane-
jamento no ambiente urbano – agentes envolvidos 
e suas institu-cionalidades, através dos arquivos e 
legislações existentes, pois segundo Carlos Ma-
tus, “Negar o planejamento é negar a possibilidade 
de escolher o futuro, é aceita-lo seja ele qual for” [3].
	 A urbanização vem promovendo impactos 
significati-vos, devido ao aterramento de áreas bai-
xas, cres-cente impermeabilização do solo, concen-
tração das águas pluviais e utilização principal da rede 

hidrográ-fica como escoadouro das águas pluviais 
e servidas, através de retificação, canalização e ater-
-ramento de córregos, ribeirões e nascentes. No caso 
de assentamentos precários soma-se o impacto am-
-biental à criação de situação de risco de vida e perdas 
materiais a população já em vulnerabilidade social [1].
	 Frente a essa problemática, foi realizado o 
estudo de um recorte espacial no município de Cam-
pinas, com incidência de assentamentos precários 
e irregulares. Foram estudadas informações sócio 
espaciais para elaboração de cenários, que caracte-
rizem a área no passado, na atualidade e no futuro, 
partindo da vertente de um futuro desejado e um ten-
dencial do ponto de vista da bacia hidrográfica, con-
siderando-se o desenho urbano mais adaptativo para 
constituição do direito à cidade justa e sustentável.
	 A proposta de integrar a teoria social crítica 
com práticas do urbanismo ecológico, como forma de 
colaborar no aprimoramento das políticas públicas e 
das práticas sociais, apoia-se no reconhecimento de 
que a questão ambiental no meio urbano é central [4

2. METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS

	 A metodologia consistiu na análise integrada da 
situação atual do local e futura, procurando-se compre-
ender a dinâmica do contexto regional e intra-urbano
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quanto à dinâmica da produção do espaço, inclusi-
ve o Plano Diretor e legislação urbanística per-tinente. 
São utilizadas delimitações espaciais de subbacias, 
bairro (a partir da planta do loteamento) e dos seto-
res censitários do Censo Demográfico IBGE de 2010. 
	 A rede hidrográfica é analisada, pesquisan-
do-se a situação da qualidade das águas e grau de 
interven-ção no canal e nascentes, como retificação, 
canali-zação, aterramento e rebaixamento de lençol 
freáti-co. Para isso foram analisadas as cartas topo-
gráfica de 1979, escala 1:10.000, elaborado pela 
TERRAFOTO em 1979, as plantas de projetos dos 
loteamentos conforme aprovados, fornecidas pelo 
Departamento de Cadastro da Secretaria de Plane-
-jamento (SEPLAN) da PMC, com escalas e datas di-
versas e o resultado da geração de um modelo digital 
de terreno (MDT), produzido através da interpolação 
de curvas de nível com a rede hidrográfica do Institu-
to Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo 
(IGC). Foi realizada a de-limitação das microbacias e a 
classificação das or-dens dos corpos d´água (1, 2, 3 e 
4), com o uso do referido programa ARCGIS. Essas di-
ferentes bases foram sobrepostas. Após o cruzamento 
das informa-ções houve estudo “in loco”, assim pro-
porcionou melhor entendimento no processo de uso 
e ocupação do solo da microbacia Novo Maracanã.
	 Foi sistematizada uma caraterização atual e 
descrito um cenário tendencial. Para contrastar com 
esse ce-nário, foram sistematizadas premissas so-
bre a con-cretização futura do direito à cidade sus-
tentável, en-tendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao tra-
balho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.

3. A ÁREA DE ESTUDOS: CARATERIZAÇÃO ATUAL E 
CENÁRIO TENDENCIAL

	 A cidade de Campinas apresenta problemá-
tica urbanização, com ausência de implementação 
de uma cidadania completa, segregação socioespa-
cial com clara distinção de qualidade da urbanização 
e das características socioeconômicas e culturais 
populações moradores entre as regiões norte/no-
roeste e sul/sudoeste. Estabelecem-se problemas 
ligados à saúde pública e ao saneamento básico 
que permeiam as regiões periféricas da metrópole 
concentradas majoritariamente ao sul e sudoeste. O 
cenário de Campinas na discussão de planejamen-
to e gestão vem gerando novos padrões de bairros 
na cidade que continuam a não atender a um siste-
ma de acesso universal à cidade a segre-gação es-
pacial e não atende a um “urbanismo sustentável”[2]. 
	 O perímetro estudado está na porção sudoes-
te do município de Campinas, com características ur-
banas de um território eminentemente popular, onde se 
concentram os principais bolsões de pobreza da RMC. 
Região caracterizada com a presença massiva de con-
juntos habitacionais de grande porte, lotea-mentos de 
baixo padrão e assentamentos autocons-truídos [5]. 
	 Seccionada pela Rodovia dos Bandeirantes 
e pelo corredor de exportação ferroviário, a região 
sudoeste tem como principal acesso Av. John Boyd 
Dunlop. A norte encontra-se o Complexo Delta, ater-
ro sanitário municipal. A sul, fora da região, encontra-
-se o Aeroporto de Viracopos, em processo de ex-
pansão. A área escolhida para recorte é denominada 
microbacia Novo Maracanã, cujo curso d´água princi-
pal desagua no ribeirão Piçarrão. A bacia hidrográfica 
do Piçarrão é predominantemente urbanizada (fig.1).

Figura 1 - Microbacia Novo 
Maracanã/Localização.
Fonte: Banco de dados da 
pesquisa, 2016.
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	 Há assentamentos precários e irregulares 
dentro do loteamento Jardim Novo Maracanã, deno-
minados Núcleo Residencial Jardim Novo Maracanã, 
segundo o Plano Municipal de Habitação de 2011, 
implanta-dos em duas praças previstas no lotea-
mento. Essas ocupações já estão presentes em fo-
tografias aéreas da Prefeitura de 1994. Apresentam 
diversas carên-cias e riscos, especialmente por se 
situarem a córregos cujas águas estão contamina-
das por es-gotos, apesar dos loteamentos serem 
servidos de rede coletora de esgotos ligada a cole-
tor-tronco para a ETE Capivari, construída em 2009. Figura 2 - Diagnóstico da favela Novo Maraca-nã 

Fonte: Elaborado pelos autores,2016.

	 A predominância de assentamentos de mora-
dores de baixa renda tem sido alimentada com em-
preendimentos de conjuntos habitacionais de interesse 
social construídos desde 1970 pela COHAB Campi-
nas, tais como loteamentos do Resi-dencial Cosmos 
feitos até 2010 e loteamentos do Residencial Novo 
Mundo, entregues em 2008 com 110 unidades habi-
tacionais, em periferias com pouca oferta de emprego, 
condições precárias de infraestrutura, oferta insatisfató-
ria de equipamentos e serviços urbanos e restrições de 
mobilidade. Em bairros próximos há empreendimen-
tos recentes do Programa Minha Casa Minha Vida.
	 Atualmente o cenário da bacia destaca-se por 
ser uma região com moradores de baixa rende e lugar 
de urbanização desprovido de equipamentos públi-cos 
que possam atender a demanda do bairro. É contem-
plada com espaços livres sem função social, que não 
permitem em grande parte atividades recre-ativas, além 
de ter dentro do seu perímetro duas es-colas volta-
das para o ensino fundamental e médio e uma escola 
para o ensino infantil. Suas prox-imidades abrangem 
escolas, que atendem a população local e do distrito 
do Campo Grande, e duas naves-mãe. As bordas da 
bacia também possuem um equipamento voltado para 
a saúde, o pronto socorro do Campo Grande, e al-
gumas regiões com comércio e serviço concentradas 
na avenida John Boyd Dunlop. Destaca-se também a 
proximidade com o terminal central do Campo Grande 
e a Subprefeitura do distrito. 			           

	 Caso o desenvolvimento continue sendo in-
centivar o setor privado a ocupar os lotes e glebas va-
zias da região, tende a aumentar a precarização dos 
serviços públicos e seus espaços verdes, como pra-
ças e parques. Há também a tendência em regularizar 
as áreas de assentamentos precários em suas zonas 
de risco, por se tratarem de áreas em zeis passiveis 
de regularização pela prefeitura apesar das condições 
de ocupação, e nova produções de conjuntos habi-
tacionais sem qualidade arquitetônica agravando ain-
da mais a quantidade de população de baixa rende 
sem uma mistura de faixas e acesso a cidade, pro-
movendo a desigualdade e segregação socioespacial.  

4. PLANEJAMENTO E LEGISLAÇÃO MUNI-
CIPAL: AGENTES NO CENÁRIO TENDENCIAL

	 Atualmente o plano diretor da cidade passa 
por um processo de revisão, bem como a LUOS. No-
vos eixos estratégicos são previstos para a cidade e 
a bacia hidrográfica em estudo. A propostas contem-
plam alterações significativas, como o perímetro urba-
no, estabelecido pela Lei 8.161/94, que passa a ter 
um aumento na porção noroeste da bacia. Em uma 
analise crítica o planejamento territorial brasileiro enfren-
ta cotidianamente o desafio de gerir territórios que con-
vertem suas terras rurais em urbanas, dando margem 
para o crescimento horizontal das cidades o que acar-
reta em novas formas de urbanização e ordenamen-
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to do território [6]. Devido ao alto grau de loteamen-
tos vazios no interior das microbacias o aumento do 
perímetro urbano na região intensifica o espraiamen-
to e a predominância de uma urbanização dispersa. 
No Plano Diretor atual são propostas ZEIS de 
regularização (loteamentos e favelas) e ZEIS 
de indução (vazios onde se priorizaria habita-
ção popular), concentradas na área de estudo.
	 A proposta de novo zoneamento prevê para 
a área de estudo o uso de Zona Mista (ZM1), preten-
dendo promover o uso de bairros com misturas de uso 
residencial, não-residencial e mistos, permitindo usos 
de profissionais autônomos ou de caráter microempre-
endedores, com tipologias apenas horizontais de no 
máximo três pavimentos desde que não ultrapasse dez 
metros de altura. Promove também reconhecimento 
de Zonas de Centralidades (ZC2 e ZC4) destinados a 
eixo de comércios, uso misto, serviços e centros dos 
bairros, dando lugar a tipologias horizontais e verticais 
de no máximo vinte metros de altura, segundo a Zonas 
de Centralidades 2. A Zona de Centralidades 4, além 
de manter os objetivos da ZC2, reforça os principais 
centros da cidade e seus nós de centralidade com 
influência na estrutura urbana, permitindo tipologias 
verticais sem limite de altura e promove a habitação 
multifamiliar vertical. Promove também a regularização 
das áreas de ocupação (ZEIS 1) e incentiva a cria-
ção de novas zeis na bacia com a proposta de zo-
nas especiais de interesse social de indução (ZEIS 2).
	 A consultoria que elaborou a proposta de 
nova LUOS também elaborou subsídios para o novo 
PD, que embasariam a nova lei. Passa-se a ter dez 
MZ com novas denominações. A macrozona intitula-
da urbana, com enfoque como setor de transforma-
ção inclui o Campo Grande e Ouro Verde. A propos-
ta tem como objetivos “fomentar novas centralidades 
que ampliem a oferta de comércio, serviços, equi-
pamentos públicos e empre-gos. Qualificar a urba-
nização, ampliar a oferta de transporte coletivo” [7]. 
	 Aliado a possível aprovação da nova concep-
ção da LUOS, com liberação de mistura de usos e de 
ampliação da altura dos prédios trará como primeira 
consequência o aumento do preço das terras, devido 
às possibilidades futuras de ganhos pela possibilidade 
de aumento da área construída. Entretanto, o resultado 
prático dependerá de processos históricos – décadas – 
relacionados ao aquecimento ou não do mercado imo-
biliário e aplicação de instrumentos urbanísticos e fiscais 
para reduzir a retenção de terrenos vazios. A proximida-
de da microbacia ao Aeroporto de Viracopos pode ser 
um fator de animação do mercado e ocupação do local.
	 A população em geral possui preocupações 
com espaços que ofereçam equipamentos públicos 
e sejam dotados de infraestrutura de qualidade para 
frequentarem. Há total carência de praças, áreas ver-
des ecológicas de interesse municipal. Nota-se uma 

carência de espaços públicos nas áreas afastadas 
da região central, o que leva a um deslocamento po-
pulacional em busca de lazer e qualidade ambiental. 
Assim o objetivo de requalificar a área deve se voltar 
para a priorização dos vazios urbanos em implantar 
equipamentos sociais e melhorias de infraestrutura 
urbana e social da região, devendo ser o foco prin-
cipal da ação municipal im-plantar parques, praças 
e áreas de lazer e esporte, e não incentivar o aden-
samento da população de baixa renda nessa região 
que já passa por uma grande concentração de con-
juntos habitacionais populares sem qualidade urbana.

5. DESENVOLVIMENTO DE CENÁRIOS FUTUROS

	 Os terrenos que não estão sendo mais usa-
dos na área da bacia podem vir a ser áreas produ-
tivas, onde residências, locais de trabalhos e espa-
ços de lazer se mesclariam, incorporando uma maior 
conexão entre várias partes de um território além de 
propor uma estética que voltaria a valorizar a vida 
nos bairros com condições voltadas para o urba-
nismo ecológico, promovendo uma apropriação do 
território mais coesa com a realidade ambiental ur-
bana em um direito a cidade saudável e sustentável.
	 Para recuperação de uma área de habitação 
precária em APP, “a primeira ação é levar infraestrutura: 
obras essenciais como abastecimento de água, esgo-
tamento e tratamento sanitário de efluentes, drenagem 
de águas pluviais, contenção de erosão, estabilização 
de taludes, fornecimento de energia elétrica, prevenção 
e controle da poluição das águas e re-vegetação, além 
de áreas para uso de esporte, lazer bem estar” [8]. 
Parte-se da postura de que as intervenções em áre-
as ambientalmente sensíveis e de interesse social 
devem buscar a redução de danos socioambientais 
nas áreas ocupadas. Ao mesmo tempo, a pesquisa 
encontrou na concepção de espaços com compre-
ensíveis através de “Uma linguagem de pa-drões”[9]. 
	 Em termos práticos, projetar utilizando a lingua-
gem de padrões permite utilizar-se das ligações estru-
tu-rais escalares que o padrão proporciona em relação 
aos outros padrões, dentro dessas grandes áreas (ci-
dade, edificação e construção) de modo que ele ajude 
a configurar o desenho urbano desejável. O desenho 
urbano ao qual deseja se chegar possui uma complexi-
dade que deve ser estudada para se obter um resultado 
satisfatório. Assim, são promovi-dos princípios flexíveis, 
adaptados as circunstâncias e condições da bacia com 
cuidado especial para o desenho sensível a água[10].

6. PRESSUPOSTOS PARA UM CENÁRIO DESEJÁVEL

	 As Diretrizes para as intervenções fo-
ram baseadas nos diversos autores citados 
e no estudo de progra-mas e projetos (fig.3).
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	 De modo geral a intervenção na bacia de estu-
do pretende aplicar instrumentos urbanos que promo-
vam uma urbanização completa da área e com quali-
dade para os seus moradores. Tendo como partida as 
intervenções existentes e futuras, tais como propostas 
realizadas pelo plano diretor, como o traçado do BRT 
que está proposto dentro da bacia. Com expectativas 
de macro intervenções, há a proposta de um cená-
rio que gere centralidade com o traçado de transporte 
sugerido, podendo beneficiar a região com a integra-
ção de modais de transportes limpos, como ponto de 
bicicletarios articulados ao BRT, para alimentar a via 
de transporte que irá atender a região metropolitana 
de Campinas e trazer em contrapartida a proximidade 
do pedestre nas ciclovias e ciclofaixas da região. In-

Fonte: Elaborado pelos autores, 2016.

Figura 3 – Diretrizes para o cenário proposto.

tervenções que geram centralidades tendem a trazer 
benefícios locais, como uso de comércios e serviços.
	 Com a consolidação da favela em APP, pro-
põem-se projeto de remoção das casas em situações 
de risco, as famílias são realocadas para a área da ba-
cia com melhor infraestrutura e mante-se a proximidade 
das habitações com a sua área de origem. São pro-
postas novas habitações (fig.4), para abrigar os mora-
dores que já ocupavam a área e trazer nova popula-
ção para o cenário desejado. Com a remoção de 139 
unidades residenciais localizadas em área ambiental-
mente sensível e de risco, propondo a realocação para 
216 novas unidades, que tem como objetivo atender 
a população removida e abrigar novos moradores.

	 Sua função é garantir a moradia social com 
tipologias flexíveis que permitem unidades para uma 
pessoa, duas, e até unidades com oito pessoas, para 
famílias maiores. As diversidade tipologica permite que 
um casal, um idoso ou um jovem solteiro ocupem o 
mesmo espaço, dando preferencia para habitação de 

idosos e pessoas com mobilidade restrita no térreo 
ou primeiro pavimento. Há também o mecanismo de 
manutenção das habitações, como o aluguel social, 
dando margem para sublocação de idosos ou casais 
sem filhos, que possam vir a se mudar futuramente 
sem necessariamente precisarem vender o aparta-
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mento. Ou caso de famílias que precisam de uma mo-
radia temporária em caso de despejo do local onde 
habitavam por se tartar de área de risco. O auxilio visa 
garantir direito à moradia, previsto na Lei Orgâ-nica da 
Assistência Social (Lei nº.742/93), além de contribuíre 
para a manutenção do edifício.              Como pro-
posta de unidade, propõe-se a abertura de vias para 
uma conexão entre bairros e como meio de acesso 
direto a principal via expressa da região, com cuida-
dos voltados para a água, optando por construções 
como pontes quando necessário para a transposi-
ção do córrego, e não o seu aterramento, como ge-
ralmente acontece em casos de abertura de ruas.
	 Os espaços públicos muitas vezes encon-
tram-se subutilizados e degradados no cenário atual, 
deseja-se consolidar espaços públicos agradáveis 
que pos-sam ser usados e estimular a população a 
frequentar e cuidar de espaços coletivos. Por isso a 
implantação de parques, para gerar espaços recre-
ativos, e possibilitar a utilização das áreas da bacia. 
Entende-se por espaços de qualidade os que pro-
porcionam interações coletivas, espaços mais justos e 
gradáveis que combatem os enclaves fortificados [11].
	 Para enfatizar o uso de atividades recreativas e 
ame-nizar a carência na região por equipamentos que 

Figura 4 – Tipologias para HIS 
Fonte: Elaborado pelos autores.

ofe-reçam atividades culturais, é previsto a criação de 
um CEU. O CEU representa a ação de trazer para a pe-
riferia espaços de cultura e ensino, funcionando como 
um centro cultural integrado com esportes e educação. 
	 Quanto aos cuidados voltados para o urba-
nismo ecológico o detalhamento do desenho urba-
no sensível à água inclui a construção de elementos 
para dificultar que os resíduos presentes nas ruas e 
calçadas (poluição difusa) cheguem nos corpos hí-
dricos durante as chuvas, através de sua intercep-
tação no sistema de condução das aguas pluviais.
	 O mesmo detalhamento deve ser desenvol-
vido para os dispositivos para os usuários disporem 
os resí-duos sólidos - recicláveis, reutilizáveis e orgâni-
-cos/molhados. Além do sistema de caçambas para 
coleta mecanizada, já implantado em diversos bair-ros 
de Campinas, é preciso no futuro efetivar as for-mas 
de coletar e comercializar os recicláveis e reutili-záveis.
	 A implantação adequada dos edifícios - equipa-
men-tos públicos e residenciais - explora o acesso so-
lar para a produção de energia e para aquecimento da 
água, reduzindo a dependência dos usuários dos siste-
mas de energia. A iluminação pública também poderá se 
beneficiar do LED, de células fotovoltaicas e sensíveis à

luz, de forma a melhorar eficiên-
cia, reduzir custos e manutenção[10].
	 A revitalização do corpo hídrico, tendo como 
base obras de infraestrutura que possam vir a recom-
por as áreas de inundação natural do curso d’água e 
sua vegetação ciliar (fig.5). Há também a preocupa-
ção de desenvolver junto ao córrego a proposta de um 
parque linear, que abrigue atividades de lazer e pos-
-sa vir a ser um caminho agradável para o pedestre, 
visto que o parque linear mantem proximidade com as 
habitações e é um importante ponto de ligação para 
outras atividades da bacia, além de se tratar de uma 
área para a preservação da vegetação nativa, sendo 

restrito em alguns trechos a circulação de pedestre, 
por ser destinado a recortes para vazão do córrego 
em épocas de cheia. O desenho de parques em áre-
as de APP vem sendo desenvolvido com a intenção 
de criar uma apropriação das pessoas em áreas pú-
blicas, o que evita a depredação de espaços urbanos 
por não promover lugares ociosos e sem identidade.
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Figura 5 – Cenário 
1: Recuperação de 
córrego e APP.
Fonte: Elaborado 

pelos autores

	 Descrevemos então soluções e algumas 
opções morfológicas para objetivos de melhorar a 
perspecti-va de qualidade de ida e ambiental de ma-
neira a atender as comunidades e trazer a possibilite 
de per-tencimento a Campinas e à metrópole, para 
a população, não somente para o capital produti-
vo que usa as estruturas regionais e a mão de obra.

7. CONCLUSÕES OU CONCLUSÕE PAR-
CIAIS, REFLEXÕES SOBRE OS RESULTADOS

	 A proposta de uma localidade metropolitana 
precisa integrar-se no cenário regional. O crescimen-
to das cidades exige um planejamento estratégico de 
forma que ajude na construção de espaços urbanos 
qualifi-cados e inclusivos. Faz parte de o plano dire-
tor assegurar intervenções estratégicas imediatas e á 
longo prazo, a fim de direcionar a execução de planos 
e projetos para atender os objetivos estabelecidos. 
Abrindo processos participativos e democráticos para a 
construção de sociedades mais justas, pois a concen-
tração de decisões na esfera pública tende a gerar um 
ambiente autoritário, que nega a qualidade de vida. Por 
séculos de estudos processos participativos vem sen-
do estudados como forma de implantar um urbanismo 
mais justo, a população anseia por participação demo-
crática, por liberdade individual e respeito as minorias, 
representados por conquistas democráticas, “a demo-
cracia é por isto uma condição da qualidade de vida” [12].

	 É preciso superar a ideia de construções das 
cidades voltadas para um mundo em que os direi-
tos da sociedade privada e a taxa de lucro superam 
todas as outras noções de direito, onde a qualidade 
de vida urbana torna-se uma mercadoria [13]. Tem-
-se que superar o processo de urbanização para o 
capi-tal financeiro, que usa como instrumentos a de-
sapropriação de terras dos menos favorecidos para 
desenvolver espaços para os mais ricos, espaços 
privatizados, fechados e monitorados. Mecanismos 
utilizados para separar os mais ricos dos mais pobres, 
onde se consolida a relação centro-periferia afirmada 
pelas diferenças de desi-gualdade social, que confor-
mam e restringem a vida das pessoas a determina-
dos tipos possíveis de encontros no espaço público.
	 A cidade é lugar de luta de classes[13], um 
passo para unificação dessas lutas é adotar o direi-
to a cidade. Possibilita a criação de um amplo mo-
vimento social para fazer valer a sua vontade, para 
que os menos favorecidos possam lutar pela tomada 
do controle e direitos que por muito tempo sempre 
lhes foi negado, e instituir novas formas de urbaniza-
ção e regularizações fundiárias. Assim a revolução 
tem de ser urbana, no sentido mais amplo do termo.
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Cenário 2: Edificações  com 
uso misto. 

Cenário 3: Requalificação de 
áreas verdes.
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Cenário 6: Habitações no par-
que linear com passarelas.

Cenário 5: Agricultura urbana.

Cenário 4: Parque público.
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HIERARQUIAS URBANAS - RAZÕES E CONSEQUÊNCIA DOS 
DESMEMBRAMENTOS TERRITORIAIS DE JUNDIAÍ NOS SÉ-
CULOS XVIII E XIX

O presente artigo visa contribuir para o debate sobre a história da urbanização no período colonial e do pri-meiro Império, a partir do estudo de caso de 
Jundiaí-São Paulo, entre 1655 - quando esta povoação é ele-vada a vila, se desmembrando da vila de Santana do Parnaíba , e 1857 - ano do desmem-
bramento da vila de Nossa Senhora do Belém, atual Itatiba. A pesquisa tem como objetivo espacializar, na escala do território, a rede de núcleos urbanos 
formados a partir de bairros rurais da vila de Jundiaí, da construção de capelas, da elevação de freguesias e seus desmembramentos, dando origem a 
outras vilas. Apresenta-se também a análise da constituição do termo da vila de Jundiaí, demostrando as relações entre o “Bairro da Vila” - núcleo urbano 
propriamente dito, onde se localizava a igreja matriz e o edifício da Câmara, sede do poder civil - e os bairros rurais, ou espaço periurbano. A pesquisa 
desenvolveu-se a partir de documentação primária que faz parte do acervo do Arquivo do Estado de São Paulo - Maços de População e Cartografia Históri-
ca – de ofícios sobre os atos de instalação das capelas e das freguesias e da documentação das câmaras nos atos de ereção das vilas. A partir da análise 
desses documentos a pesquisa visa elucidar a formação histórica de parte do território paulista no período em questão.

1. INTRODUÇÃO

	 Os estudos consagrados da historiografia so-
bre a urbanização brasileira, sobretudo as obras de 
REIS (2000, 2001, 2013, 2014) e MARX (1991), 
demons-tram, em termos gerais, os procedimentos 
envolvi-dos na ocupação do território nos períodos 
colonial e imperial. Contudo, as pesquisas na área ain-
da podem avançar, a partir de estudos de caso que, 
apoiados na historiografia consagrada, podem apontar 
especificidades e elucidar as relações entre o urbano 
e o rural nos séculos XVIII e XIX na Capita-nia e depois 
Província de São Paulo. O presente artigo apresenta, 
portanto, uma contribuição para o debate sobre a His-
tória da Urbanização no período colonial, e do primeiro 
Império, a partir do estudo de caso de Jundiaí - São 
Paulo, entre 1655, quando esta povoação é elevada 
a vila e desmembrada do território de Santana do Par-
naíba, e 1857, ano do desmembramento da vila de 
Itatiba.

2. ANÁLISE DOS DESMEMBRAMENTOS DE JUNDIAÍ 

	 Para compressão dos processos de des-
membra-mento territorial de Jundiaí nos séculos XVIII 
e XIX através das fontes primarias de pesquisa, tais 
como os documentos históricos, a cartografia da épo-
ca e os maços de população, foi necessário entender 
os fatos anteriores e posteriores á essas emancipa-
-ções. Jundiaí tem origem em 1665 de um desmem-
-bramento da cidade de Santana do Parnaíba, que 
também é fruto de uma divisão territorial de São Pau-
lo em 1625. Já depois da emancipação em 1665, 
a cidade passa por três desmembramentos em seu 
território até o final do século XIX: Mogi-Mirim (1769), 
Campinas (1797) e Itatiba (1857). E outros quatro no 
século XX, com a fundação dos municí-pios de Vinhe-
do em 1948; Itupeva, Campo Limpo Paulista e Várzea 
Paulista, em 1964.
	 A maioria das cidades que se separaram de 
Jundiaí também passaram por desmembramentos 
posterio-res, dando origem a outras cidades. No total, 
esse processo teve sete graus de desmembramento 
e 87 municípios formados a partir do território original 
de Jundiaí, nos atuais limites de São Paulo. Através 
de um levantamento de dados no livro “Munícipios e 
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Distritos do Estado de São Paulo” (1995)    houve um 
estudo para compreender as dimensões do ter-mo d 
Jundiaí, assim como o processo de fragmen-tação do 
território original da vila do ponto de vista institucional. 
	 Através da base documental do Arquivo Pú-
blico do Estado de São Paulo – Maços de População  
foi feita uma análise comparativa entre Jundiaí e os três 
primeiros municípios desmembrados do seu termo 
original até o final do século XIX: Mogi-Mirim (1769), 
Campinas (1797) e Itatiba (1857). Para isso foram se-
lecionados recortes temporais estratégicos do ponto 
de vista do desmembramento territorial, ou seja, pe-
ríodos de elevação de um povoado à condi-ção de 
freguesia ou de uma freguesia ao status de vila. Esses 
recortes respeitam o período de abran-gência dos Ma-
ços de População (1765-1850) e con-tribuem para 
uma análise comparativa de dados econômicos e de-
mográficos entre municípios.

2.1 DESMEMBRAMENTOS DA VILA DE MO-
GI-MIRIM DA VILA DE JUNDIAÍ EM 1769

	 Esse recorte temporal é referente ao primeiro 
des-membramento territorial de Jundiaí, em 1769, ano 
de elevação da então Freg. de São José do Mogi-Mi-
rim ao status de vila. O recorte busca entender as rela-

-ções politicas, sociais e econômicas da época entre 
freguesia-vila e vila-vila, após o desmembramento. En-
tretanto, na ausência de documentações primarias re-
ferente ao período na série Maços de População – do 
Arquivo Público, não foi possível realizar estudos que 
elucidassem o processo institucional de forma-ção da 
Vila Mogimirim. 
Nesse sentido a pesquisa desse período limitou se 
a análise territorial de Jundiaí e Mogi-Mirim em 1769. 
Esse primeiro desmembramento representou para 
Jundiaí a perda de uma vasta extensão de terra pois 
cerca de 90% de seu termo (28021,996 km²) que 
passa a compor a jurisdição da Vila de Mogimim. Com 
essa alteração a então Vila Jundiahy perde importân-
cia em termos territoriais na Capitania de São Paulo. 
O gráfico abaixo e os mapas produzidos sob a atual 
divisão politico-administrativa, e também sobre o atual 
limite de São Paulo, ajudam a ilustrar esse processo 
em Jundiaí.
	 Conforme a legenda do mapa é possível iden-
tificar a Freguesia de São José do Mogi-Mirim no termo 
da vila em todo noroeste do estado, que separa de 
Jundiaí após 1769.
 

2.2 A ELEVAÇÃO DA FREGUESIA DE NOS-
SA SENHORA DA CONCEIÇÃO DAS CAM-
PINAS NO TERMO DA VILA DE JUNDIAÍ

	 O ano de 1774 é referente ao processo de 
fundação da Freguesia de Nossa Senhora da Con-
ceição das Campinas do Mato Grosso no termo da 
Vila de Jun-diahy. Nesse recorte temporal a pesquisa 

busca entender as relações de Campinas com Jun-
diaí, tan-to na condição bairro-vila quanto na condição 
fre-guesia-vila, após a ereção da capela e sua eleva-
ção a Matriz. Fundada um ano antes do fim do gover-
no do Morgado de Mateus, a formação da Freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição das Campinas, em 
1774, e a criação da Vila de Mogimirim, em 1769, 
estavam atreladas a estratégia do governo na conso-

Figura 1: mapa do termo da Vila 
de Jundiahy até 1769 sob a atual 
divisão politico-administrativa do 
estado.
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-lidação do território paulista.
	 Nos Maços de População de 1774 é possí-
vel fazer uma análise da estrutura da Vila de Jundiahy 
pouco antes da formação da Freguesia. Nessa épo-
ca ainda não existe a produção dos “mapas gerais”, 
visto que esses só são implantados com a “Ordem 
Regia de 21 de Outubro de 1797” que estabelecia 
um levanta-mento demográfico por segmentos da po-
pulação (brancos, pretos livres, pretos cativos. pardos 
livres e pardos cativos). Dessa forma não foi possível o 
levantamento total da população da vila e do Bairro do 
Mato Grosso, com as respectivas análises dos seg-
mentos da população. Esse cálculo da popula-ção da 
Vila de Jundiahy é feito de uma forma muito simples 
apenas nos Maços de 1776, depois da fun-dação da 
Freguesia das Campinas.
	 Entretanto antes de passar aos maços de 
1776, é interessante fazer algumas observações so-
bre os Maços de 1775, nos documentos o que mais 
chama a atenção é que não houve nenhum registro 
nem sobre Bairro do Mato Grosso e nem sobre a Fre-
gue-sia de Nossa Senhora da Conceição das Cam-
pinas. O que existe é apenas um texto no final dos 
Maços de População assinado por Francisco Barreto 
Leme, então nomeado diretor da Freguesia, do qual 
não é possível identificar o assunto, mas que consta a 
palavra “Campinas” e a data de 16 de julho de 1775. 
Esse texto afirma que mesmo não havendo os regis-
-tros nos maços de 1775 a Freguesia das Campinas 
já existia no termo da Vila de Jundiahy.
	 Em 1776, os registros dos maços de popula-
ção finalmente constam a Freguesia de Nossa Senho-
ra da Conceição da Campinas, de forma destacada 
do restante da Vila de Jundiahy. Embora não houvesse 
um “mapa geral”, os maços de 1776 se apresentam 
mais elaborados que os anteriores. Ao longo da lista-
gem dos maços de população da Vila de Jundi-ahy há 
a enumeração de todos os habitantes, sendo possível 
identificar o número total de moradores da vila. Nes-
se levantamento consta que a população da Vila de 
Jundiahy era de 3.243 habitantes, dos quais 2.799 
mornavam na vila propriamente dita e outros 444 re-
sidiam na Freguesa de Nossa Senhora da Conceição 
das Campinas dois anos após sua fundação. O que 
representa cerca de 14% da popula-ção total da vila 
morando na freguesia.
          Fazendo um cálculo com os 2.799 habitantes 
da Vila de Jundiahy, excluindo os habitantes da fregue-
sia, e dividindo pelos 10 bairros existentes em 1796 
chega-se a uma média de 280 pessoas por bairro. 
Esse número representa cerca de 9% do total de habi-
tan-tes da vila, apenas 5% a mais que a Freguesia das 
Campinas. Em uma análise critica desses números, a 
porcentagem de habitantes da freguesia não era muito 
mais expressiva que os demais bairros da Vila de Jun-
diahy, o que pode indicar que o processo de fundação 

da Freguesia de Nossa Senhora da Con-ceição da 
Campinas não foi motivado apenas por questões de-
mográficas, mas sim pelo papel estra-tégico da região 
nas questões políticas, militares e econômicas.

2.3 O DESMEMBRAMENTO DA VILA DE SÃO 
CARLOS DA VILA DE JUNDIAÍ EM 1797

	 O segundo recorte temporal para análise de 
Jundiaí e Campinas é o de 1797, ano de desmembra-
mento da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição 
das Campinas e de sua elevação ao estatuto de vila. 
Em janeiro de 1797, portanto antes do desmembra-
mento da freguesia e sua elevação ao status de vila, 
os Maços de População de Jundiaí apresentam uma 
subdivisão em três Companhias de Ordenanças, uma 
da própria vila e outras duas referentes à fre-guesia. 
Fazendo um comparativo com os maços de Campi-
nas, após o desmembramento em meados de 1797, 
é notável a continuidade na organização insti-tucional-
-militar do território, já que as duas Compa-nhias de Or-
denanças que pertenciam à freguesia são transferidas 
à nova Vila de São Carlos mantendo seus respectivos 
comandantes; Capitão Antônio Ferras de Campos da 
primeira companhia e Capitão Felipe Neri Teixeira da 
segunda companhia. 

Por meio da análise dessa estrutura organizacional dos 
“bairros” foi excluída a possibilidade de que alguns po-
voados ligados à Vila de Jundiaí tenham passado a 
compor o termo da nova Vila de São Carlos. Nos Ma-
ços de 1797 de Jundiaí, constam doze bairros (Villa, 
Cururu, Itupeva, R. Abaixo, Capi-vari, Caixueirinha, 
Atibaya, Jundiahi Mirim, Capão, Iviturucaya, Rio das 
Pedras e Japi), já nos maços de Campinas, constam 
outros seis bairros (Villa, Anhu-mas, Capivary, Ponte 
Alta, Atibaia e Dois Córregos). Apensar da semelhança 
nos nomes, o caso dos bairros de Capivari e Atibaya 
de Jundiaí e dos bair-ros Capivary e Atibaia de Cam-
pinas não são os mesmos locais. A primeira confirma-
ção disso é a própria grafia dos nomes, enquanto nos 
maços Jun-diaí o bairro Capivari é escrito com “I” e 
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Atibaya com “Y” em Campinas é justamente o oposto, 
o que de-monstra justamente uma intenção da época 
de dis-tinguir dois territórios de nomes semelhantes. 
A se-gunda confirmação é o fato de que os Cabos, 
membros das Companhias de Ordenanças respon-
-sáveis pelos bairros, não são os mesmos, conse-
-quentemente não há a continuidade institucional-militar 
esperada se fossem os mesmos bairros. Além mostrar 
que Capivary e Atibaia não eram origi-nalmente bairros 
de Jundiaí, esses dois exemplos revelam que todos 
os bairros de Campinas foram criados, isto é, seus 
territórios foram delimitados após o desmembramento 
da freguesia da Vila de Jundiahy. Entende-se que mui-
to provavelmente o território correspondente a estes 
bairros já era ocu-pado pela população e por lavouras 
mesmo quando Campinas ainda era uma freguesia.
	 Com base nos “mapas gerais” foram produzi-
das análises que possibilitam uma comparação entre 
a Vila de Jundiahy e a Freguesia das Campinas. O le-
vantamento mostra o que representava a freguesia em 
termos populacionais para a Vila de Jundiahy na épo-
ca, apontando questionamentos pertinentes a esses 
dados. O estudo apresenta que cerca de 43% (2670 
habitantes) da população total de Jundiaí resi-dia na 
Freguesia das Campinas, ou seja, uma parce-la sig-
nificativa da população. O alto número de habi-tantes 
residentes na Freguesia revela a importância de Cam-
pinas para Jundiaí pouco antes de sua emancipação, 
e talvez uma polarização da vila em duas centralidades 
importantes. Os números tam-bém indicam que o pro-
cesso de emancipação, pos-sivelmente, foi tardio para 
Campinas, uma vez que essa já representava significa-
tiva importância popu-lacional, econômica e territorial 
na Vila de Jundiahy
	 Em estudos ainda referente a fundação da 
Freguesia das Campinas foi realizado nos maços de 
1799, dois anos após o desmembramento. Nesse 
intervalo de tempo as análises dos maços são volta-
das para a comparação dos dados demográficos e 
econômi-cos das duas vilas, através da comparação 
dos mapas gerais dos anos de 1797 e 1799. Apesar 
de tratar exclusivamente de dados censitários esses 
mapas também são possíveis indicadores de cres-
-cimento econômico. Em um balanço final calculado 
nota se uma diferença do ritmo de crescimento de 
cada vila, enquanto Jundiaí tem uma expansão da po-
pulação de apenas 3,8% (135 habitantes), Campi-nas 
apresenta uma taxa de crescimento muito supe-rior no 
mesmo período, 17,9% (432 habitantes). A diferença 
no ritmo de crescimento é resultado dos distintos mo-
mentos políticos das vilas, ou seja, en-quanto Jundiaí 
lamenta os desmembramentos do seu termo original, 
Campinas comemora sua auto-nomia.
Outra análise de 1799 focou se na comparação de 
dados econômicos das vilas de Jundiahy e São Carlos 
através do levantamento de dados dos ”ma-pas gerais 

de ocupações dos habitantes” de cada uma das vi-
las. Através desses mapas é possível identificar o perfil 
de trabalho de cada vila e conse-quentemente e perfil 
produtivo, como mostra a tabe-la á seguir:

	 Nessa tabela de ocupações das duas vilas é 
possí-vel notar o predomínio de três grandes funções 
de trabalho; o trabalho escravo, de agricultores e do 
corpo militar. Juntas, essas três ocupações repre-
-sentavam quase de 90% das funções de trabalho em 
ambas as vilas, o que mostra a importância da pro-
-dução de agrícola e do corpo militar na defesa do 
território. Fazendo um comparativo entre os dados das 
vilas é notável a diferença na proporção de es-cravos 
e agricultores; Campinas apresenta cerca de 52% da 
população em atividade escrava e apenas 17% como 
agricultores, já Jundiaí possui cerca de 45% de pes-
soas ocupadas em atividade escrava e 27% como 
agricultores. O fato de haver um contin-gente propor-
cionalmente maior de escravos na Vila de São Car-
los indica um possível perfil mais escra-vocrata da vila, 
voltado à agricultura de exportação através dos enge-
nhos de açúcar. Mesmo com um número ligeiramente 
maior de escravos em relação à população branca, 
Jundiaí apresenta também uma significativa parcela da 
população ocupada com o cultivo de arroz, feijão, mi-
lho e toucinho tanto para subsistência, quanto para o 
mercado local.
	 Esses cenários talvez estejam ligados a todo 
o pro-cesso de desmembramento territorial, no qual 
Cam-pinas mesmo com autonomia é colocada em 
um patamar periférico, de centralidade secundária e 
Jundiaí por se tratar de um território consolidado, como 
uma localidade mais valorizada. O próprio perfil de 
ocupação é uma reafirmação disso, compa-rando as 
duas vilas no número de pessoas ocupa-das em “em-
pregos civis”, “negociantes” e “jornalei-ros”, é evidente 
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que em Jundiaí esse número é mai-or. Isso demostra 
um território urbano mais consoli-dado, com um perfil 
de trabalho mais desenvolvido em funções urbanas.
	 Em termos territoriais, emancipação da Fre-
guesia das Campinas em 1797 foi bem menos signi-
ficativa que da Freguesia de São José do Mogimirim. 
Mes-mo assim, a proporção territorial desmembra-
da ain-da é alta, com a fundação da Vila São Carlos 
perde-se 56% do termo de Jundiaí. Nesse período, o 
terri-tório da Vila de São Carlos ainda compreendia as 
atuais cidades de Americana, Sumaré, Paulínia, Vali-
-nhos, Nova Odessa, Hortolândia e parte de Cosmó-
-polis e Holambra. O mapa abaixo mostra os limites 
da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição das 
Campinas no termo da vila de Jundiaí pouco antes da 
emancipação em 1797:

2.4 A ELEVAÇÃO DA FREGUESIA DE N. SRA DO 
BETHLÉM NO TERMO DA VILA JUNDIAÍ EM 1830:

	 O recorte temporal de 1830 é referente ao 
processo ele fundação da Freguesia de Nossa Se-
nhora Bethlém, atual Itatiba. Em um levantamento dos 
Maços de População de Jundiaí foi realizado um es-
tudo comparativo entre os Maços de 1830, anterior 
ao processo de criação da Freguesia, e os maços de 
1832, após a fundação. Nos levantamentos de 1830, 
quando Itatiba ainda era um bairro rural de Jundiaí, a 
estrutura organizacional das “Companhias de Orde-
nanças” é mantida de uma forma geral. A única altera-
ção significativa é a extinção da divisão por localidade 
nos Maços de População, ou seja, o fim da organiza-
ção por “bairros” nas documentações oficiais. Essa al-
teração impossibilita compreensão de qual bairro rural 
pertencia a determinada Companhia de Ordenança, 
como ocorria nas outras análises.
	 Já no ano de 1832, além de ser o primeiro 
registo dos dados demográficos de Itatiba nos maços 
de Jundiaí, também foi o primeiro ano de documenta-
ção depois da transição administrativa das “Compa-
nhias de Ordenanças” para o “Juízo Municipal Distrital”. 
O fato de não ocorrer a documentação dos Maços de 

Figura 2: mapa do termo da Vila de Jundiahy 
até 1797 sob a atual divisão politico-adminis-
trativa do estado.

População de Jundiaí em 1831 possivelmente esta li-
gado ao período de transição administrativa que acon-
tece nesse mesmo ano. Já o inicio da documentação 
exclusiva dos dados populacionais de Itatiba está liga-
do ao novo status alcançado, que faz a Freguesia do 
Bethlém ter uma documentação destacada do restan-
te da Vila de Jundiahy.
	 Nessa documentação foi possível contabilizar 

o número preciso de moradores da freguesia recém-
-criada, 1.963 habitantes, dos quais 1.539 eram livres 
e 424 escravos. No entanto, o levantamento total dos 
habitantes da Vila de Jundiahy não ocorreu, visto que 
os maços estavam incompletos em 1832. 	 Des-
sa forma, em uma tentativa de entender o que era 
Itatiba nesse período de transição foi feito um estudo 
comparativo dos dados de 1830, com os de 1832. 
Embora haja um intervalo de dois anos entre as duas 
datas, somente através dessa comparação é possível 
compreender aproximadamente o que era o Bairro do 
Atibaia (Itatiba) em termos demográficos para Jundiaí.
	 Esse alto número de habitantes mostra a im-
portância da região de Itatiba no termo da Vila de Jun-
diahy, que provavelmente já almejava a muito tempo 
a elevação a Freguesia com a ereção da Capela de 
Nossa Senhora do Belém. Uma prova disso é um do-
cumento levantado no Arquivo da Cúria Metropolitana 
de São Paulo datado de 1828. O documento traz rela-
tos sobre as dificuldades dos moradores do Bairro do 
Atibaia no deslocamento até a matriz de Jundiaí para 
registros de nascimentos e casamento.
	 Já territorialmente a emancipação de Itatiba, 
em 1857, tem dimensões muito menores que as an-
teriores, pois Jundiaí perde 35% da área total da vila. 
Esse número inferior está ligado ao próprio processo 
de fragmentação de Jundiaí, que já não é a extensa 
vila do século XVII. Dessa maneira é possível entender 
que a proporção dos desmembramentos esta liga-
da diretamente com as extensões territoriais, ou seja, 
quanto menor era o território de Jundiaí menor eram os 
territórios desmembrados. Segue abaixo o mapa de 
Jundiaí antes sua terceira emancipação, de Itatiba:
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3. ANÁLISE DACARTOGRAFIA HISTÓRI-
CA, A RELAÇÃO DOS BAIRROS RURAIS COM 
A FORMAÇÃO DE FREGUESIAS E VILAS: 

	 A partir de um recorte no mapa de 1890, 
“Viação Férrea nas Províncias do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais“, levantado na Biblioteca Digital 
Luso-Brasileira, complementa-se a análise do territó-
rio original de Jundiaí. Embora a cartografia seja bem 
posterior os desmembramentos estudados, visto que 
os levantamentos cartográficos do estado só foram 
produzidos no ciclo do café, ainda é possível notar al-
gumas informações que datam do período dos des-
membramentos. Itatiba, por exemplo, por se tratar da 
emancipação mais recente de Jundiaí, ainda é nome-
ada com Bethlém (4), nome da antiga Freguesia. Já 
em Campinas(3), os bairros apresentados no recorte 
temporal de 1799 dos Maços ainda constam na car-
tografia, depois de quase um século, como o caso 
dos bairros do Boa Vista (B) e Anhumas(C). O mesmo 
acontece em Jundiaí (1) com o bairro da Rocinha (A), 
levantado nos maços de população de 1776, que ain-
da consta no mapa antes da formação da cidade de 
Vinhedo.

Figura 3: mapa do termo da Vila de Jundiahy 
até 1857 sob a atual divisão politico-adminis-
trativa do estado.

Figura 4: análise de cartografia histórica; rela-
ções vilas, freguesias e bairros rurais. Fonte: 
Biblioteca Digital Luso-Brasileira.
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e agora? onde estamos, para 
onde vamos? só não podemos 
esquecer de onde viemos...

Profa. Dra. Vanessa Gayego Bello Figueiredo

	 Certamente vivemos uma 
das mais intensas e piores crises 
políticas do Brasil. Crise econômica 
sim, mas já passamos por outras 
com consequências sociais mais 
drásticas (até o momento, outubro 
de 2016). Se observarmos em 
perspectiva histórica veremos que 
ambas são cíclicas e estão interliga-
das. Falaremos desta íntima relação 
mais tarde, pois não poderíamos 
deixar de começar este texto lem-
brando de onde viemos. Assim, 
torna-se mais fácil compreender o 
presente, as disputas em jogo e, 
ao menos, almejarmos para onde 
caminhar. 
	 Nossa origem social colo-
nial, elitista, escravocrata e patrimo-
nialista e a contínua manutenção 
cultural, socioeconômica e legal 
(jurídica) desta base, acompanhada 
por uma rápida urbanização desi-

gual calcada no processo de indus-
trialização tardia da periferia do ca-
pitalismo mundial constitui o cerne 
dos nossos problemas. Problemas 
estes intensificados por 21 anos de 
ditadura militar, por decisões políti-
cas que nos inseriram no mercado 
internacional de dependência de 
créditos e dívidas e pelas políticas 
neoliberais que abriram as portas 
do país sem contrapartidas que in-
serissem o Brasil como protagonis-
ta no tão desejado mercado global. 
Continuamos a ser mais um gran-
de celeiro controlado pelo centro 
decisório do mundo (que não nos 
inclui), porém aumentamos nossas 
contradições e problemas inter-
nos. Um respiro recente de pouco 
mais de uma década, provocado 
por políticas sociodesenvolvime-
tistas, desacelerou este processo 
e até reverteu parte deste quadro 

de desigualdade socioeconômica, 
com menos expressão territorial, é 
verdade. A terra continua a ser um 
grande nó! E agora vivemos um re-
vés. Estamos, nós, o povo brasilei-
ro, perdendo de goleada, quer dizer 
de golpeada!
	 Muito complicado tudo 
isso?  Cheio de chavões que não 
explicam nada ?   Intentaremos es-
clarecer um pouco mais este pro-
cesso. Para compreendermos o 
que se passa e decidirmos sobre 
os nossos caminhos é necessário 
compreender a natureza da própria 
formação social brasileira, a cons-
tituição do nosso Estado-nação 
e como este vem se inserindo no 
cenário internacional, bem como 
algumas características específicas 
do capitalismo no Brasil, seus está-
gios de acumulação e do processo 
da urbanização brasileira, que foi 
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desenhando nosso território e ma-
terializando nossas relações socio-
econômicas. 
	 Primeiramente, precisamos 
lembrar sempre que as cidades 
brasileiras, e nossa própria socie-
dade, construíram-se a partir de 
processos econômicos exógenos. 
Para compreender este processo 
complexo, precisamos entender as 
diferentes conjunturas históricas. É 
o que recomenda o professor Nes-

tor Goulart (1997) que juntamente 
com Csaba Deak (1999) e outros 
autores da história da urbanização 
e da economia urbana, classificam 
este processo de ocupação territo-
rial em cinco grandes períodos. O 
do Brasil Colonial-Imperial; a Pré-
-Industrialização e Gênese Urba-
na (1850-1920); a primeira fase 
da Industrialização (1920-1945); 
a segunda fase da Industrialização 
(1945-1980); e a reestruturação 

produtiva. Evidentemente, em cada 
período são observados subperío-
dos. No entanto, não cabe ao pro-
pósito deste texto entrarmos nestas 
minúcias. Destacaremos rapida-
mente as principais características 
socioeconômicas e territoriais des-
tes períodos com o preciso intuito 
de embasar o debate sobre o mo-
mento atual, os problemas atuais e 
eventuais caminhos a trilhar.

	 No Brasil Colonial-Imperial, 
a base da economia era a agro-
exportação, a base da sociedade 
era o escravo e o território ocupado 
era basicamente rural. Território este 
articulado por caminhos de tropei-
ros e seus pousos (que gerariam 
cidades) para escoar a produção 
de açúcar do litoral, de minérios 
preciosos, durante o ciclo do ouro, 
da pecuária no interior do Rio São 
Francisco e no Sul, do café no Su-
deste e da borracha no Norte. As 
normas Filipinas e de defesa iam 
desenhando a ocupação territorial 
neste período (REIS FILHO, 1997). 
	 É bom ressaltar que es-
cravo não ganha salário, logo não 
compra nada. Não compra comi-
da, nem roupa, nem casa. Desta 
forma não há mercado consumidor 
interno e nem cidade. Ou seja, não 
há o sistema capitalista ainda! A 
isso damos o nome de formas pré-
-capitalistas de produção. Formas 
estas que ainda estão presentes 
no mundo de hoje, inclusive aqui 
bem pertinho de nós, praticada 
por alguns grandes empreende-
dores do agribusiness, herdeiros 
dos velhos sesmeiros desta época, 
ou por grandes indústrias de grife, 
multinacionais que viriam dos gran-

des centros capitalistas a partir dos 
anos 1950.
	 Cabe destacar que o movi-
mento (na verdade acordo) que leva 
o Brasil à Independência de Portu-
gal em 1822 não rompe com a 
estrutura socioeconômica vigente, 
implicando em uma continuada “ex-
patriação do excedente” impedin-
do, por conseguinte, o investimento 
ou re-investimento na reprodução 
do capital e nos meios de produção 
internos. Além disso, como parte 
do acordão, herdamos a dívida de 
Portugal com a Inglaterra no valor 
de 1,3 milhões de libras esterlinas, 
30% do valor das exportações da 
época, segundo dados aferidos por 
Gonçalves & Pomar (2000). Recur-
sos que financiariam os investimen-
tos dos 40 anos subsequentes nos 
sistemas de transporte ferroviário no 
Brasil beneficiando o nosso desen-
volvimento. Não dá pra entender 
porque comemoramos nossa “in-
dependência”. Foi exatamente aqui 
que selamos nossa dependência 
do sistema político-financeiro inter-
nacional, vigente até hoje e que leva 
quase metade do nosso PIB! De 
quebra inibimos o início da industria-
lização brasileira, cuja primeira fase 
já ocorria nos países centrais (Euro-

pa e EUA). 
	 Nossa pré-Industrialização 
e a chamada “Gênese Urbana” se-
riam inauguradas a partir de uma 
conjunção de fatores. A supressão 
do tráfico negreiro leva à paulatina 
transição ao trabalho livre e assa-
lariado. A Lei de Terras de 1850 
transforma as terras devolutas em 
mercadoria, suprimindo o regime 
de doações e permitindo apenas 
a venda (menos para imigrantes e 
escravos). Esta medida proporcio-
nou o aumento do valor da terra, a 
expulsão de posseiros que não ti-
nham recursos para comprar e uma 
maior concentração desta terra nas 
mãos da elite agrária, sobretudo a 
do café no Sudeste. Neste con-
texto, um grande projeto é colo-
cado nos trilhos: café com pão! A 
economia do café e sua expansão 
possibilitada pela logística ferroviária 
propiciou a instalação das primeiras 
indústrias manufatureiras ligadas ao 
eixo férreo.  Por uma opção políti-
ca, a principal mão-de-obra, tanto 
na economia cafeeira quanto no 
setor industrial, foi de imigrantes 
europeus. Esta nova classe de 
trabalhadores precisa de moradia. 
Começam a surgir as vilas operá-
rias, ora promovidas pelas próprias 

Fonte: elaboração Vanessa G.B. Figueiredo baseado em DEAK, 1999; REIS FILHO, 1997.
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indústrias, ora pelo emergente 
mercado de aluguel de sobrados. 
A burguesia industrial, e mesmo a 
agrícola, começa e erguer seus pa-
lacetes ecléticos, com jardim frontal 
e recuos. Todas estas edificações 
já observavam os padrões do ur-
banismo sanitarista, e o desenho 
urbano também. Interessante des-
tacar que enquanto o operariado vai 
pra um lado, em geral no entorno 
ou além da ferrovia, a burguesia vai 
para o território oposto. Temos aqui 
o primeiro movimento de segrega-
ção socioespacial e as primeiras 
diferenças no valor da terra urbani-
zada. Tudo isso vai conformando as 
nossas cidades e dando início ao 
sistema capitalista no Brasil.
	 Todavia, cabe avisar que 
o capitalismo também tem fases e 
tipos. Não existe um só tipo de ca-
pitalismo. Trata-se agora do primeiro 
estágio (o extensivo), baseado num 
sistema fordista de produção, com 
produção em massa, linha de mon-
tagem automatizada, mão-de-obra 
não qualificada (expulsa do campo 
aqui ou do capitalismo central), bai-
xo nível de reprodução da força de 
trabalho com muita exploração da 
mão-de-obra (18h/dia, baixos sa-
lários, sem benefícios como hora-
-extra, férias ou assistência médica, 
castigos corporais, trabalho infantil, 
etc). Praticamente um trabalho es-
cravo, mas com salários, ainda que 
muito baixos e cada um se vira pra 
morar, comer e vestir-se. Brilhante-
mente, Chaplin denunciou com hu-
mor este momento em seus diver-
sos filmes, notadamente Tempos 
Modernos.  Csaba Déak (1999, p. 
89) sintetizou bem este processo 
com a firmação: “o trabalho assala-
riado – vale dizer, o desenvolvimento 
do capitalismo –, a industrialização 
e a urbanização não são apenas 
inseparáveis ou inter-relacionados: 
são um só processo ”. 
	 Ops! E os ex-escravos, to-
dos libertos em 1888 ? Então, tive-
ram que se virar. Tiveram que  ceder 
seu trabalho nas lavouras para os 
imigrantes. Foram para as margens 
das cidades ainda em formação e 

nas várzeas, beira de rios e morros 
onde construíram seus mocambos 
e quilombos (cuja maioria nem está 
nas cartografias oficiais de época). 
Sobreviveram de vender frutas, co-
midas e sua força de trabalho nos 
serviços domésticos, na constru-
ção civil, no transporte de pessoas 
e dejetos, entre outros bicos. Repa-
remos que eles ficaram à margem. 
Marginais à sociedade, à econo-
mia, às leis e às cidades. Não por 
acaso, a maioria da população de 
favelas no Brasil, que hoje gira em 
torno de 11,4 milhões de pessoas 
(6% da população, IBGE, 2010), é 
afrodescendente e tem os menores 
índices de renda, longevidade e es-
colaridade. São as áreas de menor 
IDH ou maior vulnerabilidade social.
	 Esta situação do povo ne-
gro, assim como a baixa reprodu-
ção dos trabalhadores industriais, 
mesmo os imigrantes (não pode-
mos desconsiderar que eram os 
pobres do capitalismo central que 
vieram “fazer a América”), consti-
tuem as raízes da exclusão social 
brasileira. Caracterizam  a nossa 
transição peculiar para um sistema 
capitalista de periferia, assentando 
sobre uma sociedade colonial, eli-
tista, escravocrata e patrimonialista. 
Explicamos, ainda que brevemente, 
o primeiro “chavão” da introdução 
deste texto. 
	 O Brasil adentra, de fato, 

na Primeira Industrialização na dé-
cada de 1920, com o declínio do 
café em razão da baixa demanda 
de exportação provocada pela 1ª 
Guerra Mundial.  Intensifica-se o 
desenvolvimento das indústrias ma-
nufatureiras (substituição de impor-
tações) ligadas ao desenvolvimento 
da ferrovia. A crise de 1929 vem 
consolidar esta transição na medi-
da em que quebra definitivamente a 
econômica cafeeira (DEAK, 1999). 
É importante destacar que esta foi 
uma crise de superprodução ou 
subconsumo, ou seja, uma crise 
do capitalismo liberal. A partir dela, 
os Estados começam a entrar mais 
forte na regulação da economia. 
Isso aconteceu, por exemplo, na 
Europa, sobretudo nos países es-
candinavos, e nos EUA.  Por meio 
do New Deal Rooseveltiano, optou-
-se por fortes investimentos esta-
tais em obras públicas de infraes-
trutura, hospitais, escolas e outros 
equipamentos. Houve redução da 
carga horária semanal de trabalho 
objetivando empregar mais gente.  
Criou-se o sistema de previdência 
social, o seguro desemprego e o 
seguro para idosos acima de 65 
anos. Houve controle de preços e 
produção (estoques) a fim de evitar 
nova crise e o aumento da inflação 
e incentivos agrícolas (subsídios 
e empréstimos) visando estancar 
o crescente êxodo rural e evitar o 

Imagens do filme Tempos Modernos. Charles Chaplin, 1933.

Jean Baptiste Debret (1768-1848), retratando a escravidão no Brasil. Cadernos de Viagem, 1983.
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problema da pobreza nas cidades. 
Houve a reforma do sistema ban-
cário e monetário com controle e 
fiscalização sobre o mercado finan-
ceiro (leis) para evitar fraudes, es-
peculações e diminuir os riscos de 
operação. 
Para quem não sabe isso não é 
comunismo ou socialismo! É capi-
talismo mesmo, mas de outro tipo.  
Sistematizado a partir dos preceitos 
da socialdemocracia. Onde o de-
senvolvimento, alavancado pelos in-
vestimentos públicos, geram opor-
tunidades a todos e melhoria da 
qualidade de vida. Um capitalismo 
voltado ao consumo sim, mas tam-
bém ao bem estar social, mais dis-
tributivo, também conhecido como 
Welfare State ou Keynesianismo, 
ampliado no pós-guerra (ESPING-
-ANDERSEN,1991). Hoje, a maioria 
dos países europeus investe entre 
25 e 40% do PIB nas áreas sociais 
(educação, saúde, cultura, seguri-
dade, etc)  e praticam os maiores 
percentuais de arrecadação de im-
postos. Ou seja, o bem estar social 
tem um custo que é irmanamente 
dividido pela sociedade. O resul-
tado é que estes mesmos países 
são menos desiguais e detém os 
melhores índices de desenvolvi-
mento humano: renda, escolarida-
de, longevidade, segurança, etc. 
No Brasil, isso também vai come-
çar com Getúlio Vargas. Porém de 
forma mais modesta, incompleta e 
não abrangente a todos os grupos 
sociais. Mas, nossas opções políti-
cas e golpes de estado posteriores 
viriam a atropelar muitas vezes estas 
tentativas.
Enquanto isso, no Brasil, as cida-
des maiores já aperfeiçoavam o sis-
tema de transporte intraurbano com 
os bondes. O mercado imobiliário 
investia nos primeiros loteamentos 
nas áreas centrais e entorno con-
tíguo, sempre acima da demanda, 
gerando loteamentos que ficariam 
vazios durantes uma ou duas dé-
cadas depois. É assim até hoje. O 
Estado também faz sua parte. Pari 
passu às reformas sanitaristas, as 
reformas urbanas em áreas conso-

lidadas com os planos de melhora-
mentos e embelezamento propor-
cionavam o alargamento e abertura 
de viário, praças, parques, teatros, 
mercados, entre outros equipa-
mentos, sobretudo para a nova 
burguesia industrial.  
A produção de casas para operá-
rios continua.  A novidade é que 
pela primeira vez o Estado (sob 
comando de Getúlio Vargas) come-
ça a investir na provisão de mora-
dias por meio dos IAP – Institutos 
de Aposentadorias e Pensões e 
da FCP – Fundação Casa Popu-
lar. No entanto, estas iniciativas de 
financiamento público, no período 
de 1930 a 1964, mostraram-se 
extremamente modestas e pontu-
ais computando um total de ape-
nas 171.140 unidades financiadas 
(BRASIL, 2003).
Vargas intervém também na rela-
ção capital-trabalho por meio do 
reconhecimento de direitos dos 
trabalhadores, instituindo o salário 
mínimo, a C.L.T., a lei do Inquilinato, 
entre outros. Começa a investir em 
infraestrutura para o desenvolvimen-
to. São desta época a Companhia 
Siderúrgica Nacional (1941), a Vale 
do Rio Doce (1943), a Compa-
nhia Hidrelétrica do São Francisco 
(1945). Também há investimentos 
na formação de mão-de-obra es-
pecializada para o setor industrial, 
com o Serviço Nacional da Indústria 
(Senai), em 1942, e o Serviço So-
cial da Indústria (Sesi), em 1943. 
	 A partir de 1945 a opção 
rodoviarista pavimentaria nosso 
principal modal de estruturação ter-
ritorial. A chamada Segunda Fase 
da Industrialização, calcada na in-
dústria de base, de bens de produ-
ção e consumo duráveis (automobi-
lística, eletrônicos, indústria pesada, 
material elétrico pesado, metalurgia, 
química-farmacêutica), com suas 
grandes plantas industriais se as-
sentaria ao longo das rodovias. O 
rodoviarismo redesenharia nossas 
cidades. Viadutos, pontes, minho-
cões elevados e vias marginais 
acabariam com parques, praças e 
secionariam bairros consolidados. É 

o progresso e a modernidade!
Em 1951 Vargas voltaria por voto 
popular encampando o lema “O 
Petróleo é Nosso” que culminaria 
na criação da Petrobrás em 1953 
e sua morte no ano seguinte. O 
Brasil entraria em sua famosa fase 
“desenvolvimentista”, embasada no 
tripé: Estado nacional, empresaria-
do nacional e empresas internacio-
nais (Maricato, 1994). Se, por um 
lado, teríamos a expressão máxima 
da presença do Estado na econo-
mia brasileira, por outro, seriamos 
o reflexo das contradições geradas 
entre o capitalismo central e o capi-
talismo dos países periféricos. Isto 
é, as políticas keynesianas genera-
lizadas no pós-guerra encareceram 
demasiadamente o preço do traba-
lhador, tanto na Europa, quanto nos 
EUA. A oferta de mão-de-obra mais 
barata e, ao mesmo tempo, mer-
cados consumidores emergentes 
compuseram um prato feito para as 
multinacionais que queriam expan-
dir. 
Os “cinqüenta anos em cinco”, 
lema encampado por Juscelino 
Kubitscheck em seu plano de me-
tas, representaria simbolicamente 
este período, com a ocupação do 
nosso miolo territorial por Brasília, 
grandes investimentos em infraes-
truturas, com a industrialização e a 
consequente urbanização concen-
trada no Sul e Sudeste. Esta grande 
oferta de empregos incentivaria as 
migrações internas e implicaria no 
intenso crescimento demográfico e 
urbano brasileiro, com taxas entre 5 
e 6% ao ano nesta região do país. 
Os investimentos na indústria de 
base e construção civil, associadas 
ao aumento do preço da terra tam-
bém proporcionam a verticalização 
das áreas centrais, locus principal 
de uma nova classe média ligada 
à ampliação do setor terciário.  O 
rodoviarismo aliado à especulação 
imobiliária induz a fragmentação e a 

1. No Brasil estes investimentos saltaram de 13% 
do PIB em 2002 para 17% em 2012. Como 
o PIB cresceu muito neste período, os investi-
mentos nominais dobraram, totalizando R$ 656 
bilhões (PPA – Plano Plurianual, 2012-2015, Go-
verno Federal.
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dispersão urbana. Os altos preços 
da terra urbanizada consorciados 
ao baixo valor dos salários e à au-
sência de políticas públicas urbanas 
e habitacionais conduz ao proces-
so de periferização (habitação em 
loteamentos clandestinos em áreas 
distantes) e favelização (autocons-
trução majoritariamente em áreas 
ambientalmente e urbanisticamente 
não adequadas). Todo este proces-
so de urbanização acontece sem 
nenhum planejamento urbano. As 
primeiras leis que viriam a ordenar o 
uso, a ocupação e o parcelamen-
to do solo e a proteção ambiental 
datam da década de 1970! Os 
planos diretores, quando existiam, 
não passavam de obras de gaveta, 
como bem apontou Villaça (1999).
	 Em 1964 se instalam de 
golpe ditaduras militares em toda 
América Latina. Repressão e con-
trole da liberdade de expressão, 
perseguições políticas (exilados, 
presos, desaparecidos e mortos) e 
centralização do poder no Executivo 
nacional são características bastan-
te conhecidas. Dentre as políticas 
desenvolvidas cabe destacar o 
SFH/BNH – Sistema Financeiro da 
Habitação (1964-86) que produziu 
cerca de 4,4 milhões de unidades 
em 22 anos (27% da  provisão ha-
bitacional no Brasil), com 80% dos 
financiamentos beneficiando famílias 
com renda acima de 5 salários mí-
nimos e concentração de recursos 
nas regiões Sul e Sudeste (BRASIL, 
2003). 
	 Entre 1969 e 74 o Brasil 
viveria os maiores índices de cres-
cimento, com PIB girando em torno 
de 11%, viabilizados pelo conhe-
cido “Milagre Econômico”. Mas, 
como foi possível esse milagre? O 
grande crescimento econômico 
do pós-guerra acabou produzindo 
uma massa enorme de capitais que 
se reinvestida na produção acabaria 
por reduzir as taxas de lucro e gerar 
uma segunda crise de superprodu-
ção, como a de 1929. Logo, esse 
dinheiro, não podendo se transfor-
mar em capital fixo, se volatilizou. 
Isto é, se financeirizou: parte desses 

lucros começaram a ser investidos 
no sistema financeiro internacional. 
O sistema financeiro tinha que gi-
rar essa roda emprestando esse 
capital a juros baixíssimos para os 
países pobres ou em desenvolvi-
mento (GONÇALVES & POMAR, 
2001).  Naquela época não havia 
lei de responsabilidade fiscal, então 
os governos foram ampliando suas 
dívidas para financiar o desenvolvi-
mento. 
	 O fim do “milagre” se dá 
novamente em razão de crises in-
ternacionais. Agora as bruscas altas 
do petróleo de 1974 e 79. Como 
na área econômica não há mila-
gres, todo empréstimo volta com 
juros (que eles sempre dão um jei-
to de subir mais depois).  Então a 
conta viria a ser paga primeiramente 
pela parcela social mais pobre que, 
mesmo durante o crescimento do 
milagroso “bolo”, como afirmava o 
ministro Delfim Neto, não recebeu 
nenhum pedaço. A posteriori, o 
conjunto da sociedade sofreria com 

as subsequentes décadas perdi-
das de 80 e 90. 
	 Este processo coincide, 
mais precisamente provoca, o es-
gotamento da didatura militar e a 
exaustão do sistema extensivo de 
acumulação capitalista no Brasil. O 
que não significa a passagem ao 
estágio subseqüente (o intensivo). 
Entretanto, Schiffer (1999) aponta 
que há um processo de transição 
para intensivo que não envolve todo 
território nacional, mas pode ser no-
tado nos centros urbanos mais in-
dustrializados (Sudeste e Sul), com 
a organização sindical, maior valo-
rização salarial e benefícios sociais. 
Esta organização da classe traba-
lhadora por seus direitos faz emergir 
novas pautas, novas lideranças e 
partidos políticos, como o Partido 
dos Trabalhadores, e engorda o 
caldo da redemocratização junta-
mente com setores progressistas 
da cultura, da educação, de intelec-
tuais e de luta pela reforma urbana e 
agrária. 

	 A redemocratização acon-
tece no mesmo momento em que 
ocorre a reestruturação do modo de 
produção industrial, sua reorganiza-
ção em clusters e no sistema just 
in time, induzindo a ampliação do 
setor terciário. Este processo asso-
ciado ao aumento do valor da mão-
-de-obra e da terra e às externalida-
des negativas do intenso processo 
de urbanização sem planejamento 
e ausência de políticas sociais nos 
grandes centros urbanos provoca a 
desconcentração e a interiorização 
industrial (deslocamento das indús-
trias do ABC Paulista e RMSP para 
as regiões de Campinas, Soroca-

ba e Piracicaba, por exemplo). Por 
conseguinte, gera o esvaziamento 
de áreas industriais já consolidadas 
nos períodos anteriores. Como o 
Estado estava quebrado, come-
çam a emergir experiências de 
projetos urbanos ditos estratégicos 
e parcerias público-privadas para 
viabilizá-los. Novas centralidades, 
agora fortificadas no lote, como 
shoppings centers, aparecem en-
fraquecendo e degradando os cen-
tros urbanos tradicionais. O preço 
da terra continua subindo, a inflação 
comendo e a renda caindo. Isso 
também aumenta o processo de 
metropolização (pessoas morando 
fora das cidades onde trabalham).  

Imagens do fim de período militar e redemocratização no Brasil. 
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Neste contexto emergem novas for-
mas de fragmentação e dispersão 
urbana, agora com a periferização 
de pessoas de rendas alta e média 
morando em condomínios horizon-
tais plugados no sistema rodoviário. 
Uma urbanização do tipo plug and 
play, enclaves fortificados sem cida-
de. 
No tocante às políticas macroeco-
nômicas, a onda neoliberal chegaria 
como um tsunami na América Lati-
na pós-ditaduras. O receituário do 
Consenso de Whashington (NO-
GUEIRA, 1994), que propagava 
uma brusca austeridade fiscal, uma 
política de open doors sem contra-
partidas que beneficiassem os inte-
resses nacionais, um enxugamento 
da estrututura estatal e privatizações 
para ampliar a “regulação” pelo mer-
cado, teve impactos devastadores 
na estrutura social, econômica e 
urbana desses países periféricos, 
inclusive o Brasil, concentrando ain-
da mais a renda e maximizando o 
passivo urbano e social. 
No Brasil o neoliberalismo desen-
volveu-se mais claramente entre 
1991 e 2003, nos governos Collor 
e Fernando Henrique Cardoso.  A 
estabilização monetária e inflacioná-
ria trazida pelo Plano Real foi neces-
sária e teve efeitos positivos. Mas, 
como não foi articulada às políticas 
sociais e de desenvolvimento, a 
concentração de renda continuou e 
o desemprego aumentou passan-
do de 8,4% em 1995 para 12,6% 
em 2002, com apenas 28,7% dos 
assalariados com empregos for-
mais e 70% do salário mínimo con-
sumido na aquisição da cesta bási-
Concentração de Renda no Brasil
POPULAÇÃO                      RENDA
                                     1981             1995
50% mais pobres      14,5%           13,3%
10% mais ricos         44,9%           47,1%
1% mais rico             13,4%           14,4%
 
Fonte: Dieese. Apud Maricato,1996.

ca. (IBGE). 
	 O balanço das privatizações 
mostra que o Brasil mais perdeu 
que ganhou em números. Isto sem 
falar da perda de gerenciamento de 

setores estratégicos da economia 
fundamentado no interesse público 
e de faturamento que somam cerca 
de R$ 300 bilhões anuais. O gover-
no “arrecadou” cerca de US$ 91,1 
bilhões com a venda de mais de 
100 estatais, majoritariamente dos 
setores elétrico, telecomunicações, 
siderurgia, mineração e gás (BN-
DES, 2003).  Nas contas de Aloysio 
Biondi (1999), 95% do pagamento 
foi feito com títulos desvalorizados 
(moedas podres).  Descontados 
os investimentos pré-privatização, 
as dívidas e despesas com demis-
sões em massa (cerca de 70% dos 
funcionários) assumidas pelo tesou-
ro, o dinheiro que saiu das contas 
do governo totalizariam R$ 87,6 bi-
lhões (até 1998). Ou seja, o discur-
so de encher os cofres para conter 
o rombo das contas públicas não 
se sustenta quando analisadas as 
contas e as formas de pagamento. 
O objetivo era mesmo entregar à 
iniciativa privada empresas construí-
das com os impostos e trabalho de 
milhares de brasileiros. Que o esta-
do precisa ser eficiente, isso não há 
dúvidas. Tratemos então de eleger 
pessoas qualificadas pra isso. Mas 
ele não precisa ser burro! Mas será 
que foi burrice ou ignorância, inefi-
cácia, ingenuidade? Não, esta foi a 
estratégia mesmo. O Estado estava 
nas mãos das elites e do empresa-
riado, democraticamente eleito pelo 
povo.  Só que será que o povo sa-
bia e sabe disso? Aposto que não, 
pois a mídia e os marqueteiros só 
contam o que interessa ou o que 
vai colar... Além disso, as privatiza-
ções foram responsáveis por ace-
lerar o processo de terceirização e 
precarização das relações de traba-
lho, aumentando o desemprego e 
diminuindo a renda dos assalaria-
dos. 

	 Em suma, a política neoli-
beral no Brasil não beneficiou nem 
o trabalhador, nem a indústria na-
cional, mas as elites e o mercado 
financeiro. Não por acaso a taxa 
média de juros fixada pela Celic nos 
oito anos de FHC foi de 26,6% (che-

gou a 42% em 1997). Todavia, três 
bons acontecimentos não devem 
ser esquecidos: o controle da infla-
ção (que tirou cerca de 9 milhões 
da extrema pobreza) e a aprovação 
das leis de Responsabilidade Fiscal 
e do Estatuto da Cidade 2001. 
	 Algo importante a se lem-
brar é que os empréstimos que fi-
nanciaram o milagre aumentaram a 
dívida externa de US$ 2,5 bilhões 
em 1964 para US$ 105 bilhões em 
1985, de 26% para 48,2% do PIB. 
E para atrair e manter capital estran-
geiro, o Brasil passou sua dívida in-
terna de R$ 62 bilhões em 1994 
para R$ 432 bilhões em 2000 
(Gonçalves & Pomar, 2000). Até 
hoje, embora tenhamos pagado 
muitos juros e amortizações, nossa 
dívida come metade do nosso PIB. 
Na verdade, é isso que interessa 
aos credores (bancos e grandes 
detentores de títulos): a política de 
dependência para rodar a moenda 
da financeirização do capital. Este 
sistema que gera mais e mais con-
centração de renda. Em função dis-
to, temos hoje no mundo 50% das 
riquezas na mão de 1% da popula-
ção, mais precisamente de 80 bilio-
nários, dos quais metade são nor-
teamericanos. E esta concentração 
continua aumentando a cada ano 
(em 2010 tínhamos 388 bilionários, 
por exemplo), segundo dados da 
Oxfam, Forbes, entre outros. Ou 
seja, o sistema capitalista liberal 
é demasiadamente concentrador 
de riqueza. Não há regulação pelo 
mercado, nunca houve na história, 
em nenhum lugar. Quando houve, 
resultaram de políticas de regulação 
pelo Estado, de políticas praticadas 
nos fundamentos do social demo-
cracia keynesiana ou do socialismo/
comunismo. 
	 Diante dos péssimos nú-
meros da economia, do desastre 
social e dos problemas urbanos 
que se agravavam, associado à 
crise cambial que fez o dólar bater 
na casa dos 4 reais, o discurso 
neoliberal não conseguia mais se 
sustentar.  Desta forma, em 2003 
a “esperança vence o medo”. Lula, 
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o primeiro operário-presidente, cuja 
trajetória é de inegável luta e lideran-
ça, assume o governo e inicia o so-
cial-desenvolvimentismo, se com-
prometendo a manter a estabilidade 
financeira. Políticas continuadas por 
sua sucessora, Dilma Roussef, pri-
meira presidenta do Brasil. 
	 A retomada do desenvol-
vimento econômico é conduzida 
por grandes investimentos em in-
fraestrutura e equipamentos com o 
PAC – Programa de Aceleração do 
Crescimento.  Investimentos em se-
tores estratégicos da economia, em 
logística e saneamento, garfaram 
1,62% do PIB em 2006 e 3,27% 
em 2010. O desenvolvimento so-
cial e a melhor distribuição de renda 
foram ancoradas no aumento real 
do salário mínimo, de US$ 86,21 
em 2002 para US$ 305 em 2014, 
72,31% descontada a inflação 
(Dieese, 2015) o que implicou no 
aumento de cerca de 60% da cha-
mada classe C (de 65,9 para 118 
milhões de pessoas entre 2003 e 
2014 ). O Programa Bolsa Família 
estava atendendo, em 2016, 13,8 
milhões de famílias (R$ 24 bilhões 
equivalente a 0,5% do PIB). Foi 
responsável também pela redu-
ção da mortalidade infantil (2002 
-25,3/1000 2012 - 12,9/1000), 
da taxa de pobreza (2002 - 34% 
2012 - 15%), da taxa de extrema 
pobreza (2003 - 15% 2012 - 5,2%) 
retirando 22 milhões da miséria . 
	 Foram ampliados os inves-
timentos em todas as áreas sociais, 
especialmente em educação, de 
R$ 17 para R$ 94 bilhões (553%) 
entre 2002 e 2013 .  Programas 
como o PROUNI (cerca de 1,2 mi-
lhões de bolsas em 2013), o FIES 
(2,1 milhões de financiamentos en-
tre 2010 e 2015), o PRONATEC (6 
milhões de estudantes), o Ciência 
sem Fronteiras (110 mil bolsas no 
exterior), a ampliação de universida-
des (108,2% privadas e 71% públi-
cas entre 2000 e 2013, 2.090 IES 
privadas e 301 públicas)   fizeram 
elevar o número de concluintes do 
ensino superior de 4,4% em 2000 
para 7,9% em 2010 (IBGE). Ainda 

pouco, mas relevante diante da 
história de um país que construiu o 
acesso ao ensino superior apenas 
para as elites, as burguesias e parte 
restrita da classe média.
	 Todos estes investimentos 
aumentaram o poder de consumo 
da população mais pobre e, junta-
mente com o crescimento dos se-
tores da construção civil, educação, 
indústria, comércio e serviços gera-
ram empregos fazendo o PIB subir 
a 7,5% em 2010, o desemprego 
cair a 5,4% em 2013, com desta-
que para a construção civil, caindo 
de 9,8% em 2002 para 2,7% em 
2012 (IBGE/FGV/PNAD). O índice 
de Gini no gráfico a seguir revela o 
aumento da distribuição de renda, 
pela primeira vez, no Brasil . 
	 Relevante sublinhar a nova 
inserção geopolítica do Brasil no 
mundo, priorizando o Mercosul  e 
capitaneando as relações Sul-Sul 
assim como a importante partici-
pação nos BRICS (Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul). Dado 
o acúmulo de capitais em razão 
do crescimento brasileiro e as de-
cisões políticas tomadas, o BNDES 
passa a financiar também o desen-
volvimento fora do país. Em 2006, 
a descoberta de petróleo no pré-sal 
acaba por modificar a geopolítica 
mundial.  Imediatamente o governo 
suspende leilões de concessão em 

andamento. Em 2008 tem início a 
exploração na Bacia de Campos e 
em 2010 é aprovada a nova lei da 
partilha que aumenta a cobrança de 
royalties de 10 para 15% destina-
da aos governos federal, estadual 
e municipal  e cria o FS – Fundo 
Social (que em 2013 destina 75% 
para financiar a educação e 25% 
para a saúde). O Brasil passa de 
15º para 8º país com as maiores 
reservas, de 14 bilhões de barris 
para 60 bilhões, podendo chegar a 
300 bilhões, a maior do mundo. Em 
2014 a Petrobrás supera a ameri-
cana ExxonMobil (2 milhões de 
barris/dia, contra 2,2 milhões/dia) e 
o valor da empresa sobe de 15,4 
bilhões de reais em 2003 para 214 
bilhões em 2013, passando de 13ª 
a 4ª maior do ramo. Obviamente 
tudo isso incomoda muito o setor 
petroleiro internacional e, particular-
mente, as nações que dependem 

 2.Centro de Políticas Sociais da FGV a partir de 
microdados do IBGE e PNAD. 
3.Estes dados estão disponíveis em documentos 
do IPEA, IBGE e SEADE. 
4.O PIB cresceu de R$ 1,491 trilhão em 2002 
para R$ 5,521 trilhões em 2014 (370%) e o 
Brasil passou de 13ª para 7ª economia mun-
dial no mesmo período. Em dólares foi de US$ 
508.918,88 para US$ 2.345.378,73 no mes-
mo período (IBGE, SEADE,IPEA,FGV,2015). 
5.Dados do Mapa do Ensino Superior no Brasil, 
SEMESP, 2015.
6.A ONU registrou queda de 0, 542 (2002) para 
0,459 (2013) no índice de Gini brasileiro. Quanto 
mais próximo de 0, maior a igualdade de renda.
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muito desta fonte de energia, como 
os EUA, que tem cerca de 60% de 
sua economia dependente.
	 São encampados também 
os preceitos dos movimentos da 
Reforma Urbana, com a criação 
do Ministério das Cidades e investi-
mentos para a promoção de novos 
planos diretores participativos, ago-
ra norteados pela função social da 
cidade e da propriedade e a partici-
pação social, bases do Estatuto da 
Cidade. O Programa MCMV – Mi-
nha Casa Minha Vida, de financia-
mento habitacional, desmembrado 
do PAC em 2009, foi uma das pro-
vidências do governo para evitar que 
a crise dos subprimes americanos, 
ou do sistema de crédito internacio-
nal, solapasse o Brasil. Até 2015 
foram produzidas cerca de 2,7 mi-
lhões de moradias em todo o Brasil, 
e mais 1 milhão estão contratadas. 
Em seis anos foram quase 10 mi-
lhões de pessoas beneficiadas, R$ 
139,6 bilhões em financiamentos e 
o governo ainda investiu R$ 114,9 
bilhões em subsídios para famílias 
de menor renda . Números histori-
camente inquestionáveis quanto às 
políticas de provisão estatal. Porém, 
a maior parte da inserção urbana 
destes novos empreendimentos ou 
bairros instigam o debate por esta-
rem, muitas vezes, longe da cidade 
consolidada e favorecendo a lógica 
da especulação imobiliária. Entre-
tanto, não podemos desconsiderar 
que a própria Constituição garante 

a autonomia dos municípios quanto 
à politica urbana que deve ser de-
finida pelos planos diretores com 
participação da sociedade.
	 Resumidamente, o que 
fez o governo Lula, e Dilma conti-
nuou, foi política keynesiana, uma 
reedição do New Deal Americano. 

Em dose menor, menos estrutural 
e menos duradoura, é verdade. O 
que detém a atenção é que nunca 
chamaram Roosevelt de “comu-
nista”, mesmo ele tendo feito mu-
danças mais radicais de controle 
econômico e distribuição social. 
Talvez, naquela época, as pessoas 
soubessem diferenciar melhor as 
coisas... Hoje, outros tempos... Vi-
vemos num mundo com bem mais 
informação, porém, ao que tudo in-
dica, com menos conhecimento e 
numa sociedade e numa democra-
cia com bem mais tons de cinza... 
	 Os ciclos históricos de 
crescimento e recessão econômica 
e suas estreitas relações com as al-
ternâncias políticas.
	 Inicialmente, devemos re-
cordar que nossa primeira grande 
crise internacional, a grande de-
pressão de 1929, fez sucumbir a 
república do café e emergir Vargas 
com as novas políticas sociais e 
de investimentos do Estado em in-
fraestrutura e no desenvolvimento 
econômico. 
	 O crescimento econômico 
gerado no pós-guerra, o iminen-
te crescimento da América Latina, 

em particular do Brasil, associado 
ao temor do crescimento de novos 
modos de produção e organiza-
ção social ensaiados por governos 
socialistas e comunistas, culminou 
com o suicídio de Vargas e o golpe 
de 1964. Hoje sabidamente pa-
trocinado pelos EUA (que queriam 
garantir controle econômico, finan-
ceiro e político) em parceria com as 
multinacionais (que queriam expan-
dir mercados), com as elites locais 
(que queriam se garantir), com as 
instituições militares e a mídia (sem-
pre braço forte das elites locais e 
internacionais). O Milagre Econô-
mico viabilizado por empréstimos 
internacionais sustentou os anos 
dourados do desenvolvimentismo 
do período militar. As crises de alta 
do petróleo de 74 e 79 ajudaram 
muito o esgotamento deste modelo 
e a consequente transição ao regi-
me democrático.
	 O gráfico abaixo, da movi-
mentação do IBOVESP em volume 
de negócios em dólar, confirma os 
grandes ciclos de crescimento e re-
cessão brasileiros, que caminham 
pari passu às crises do capitalismo 
internacional. Desde 1960, foram 

quatro grandes ciclos (quatro “Ms”). 
Todos conjugando crise econômica 
com alternâncias políticas. Não por 
acaso. 
	 O ciclo de crescimento que 
se sucedeu na redemocratização 
beneficiou-se do primeiro momen-
to positivo do caixa acumulado pela 

Lula repete o gesto de Getulio em 1952 encam-
pando claramente o lema: “ O Pré-sal é Nosso !”

7.Dados do Ministério das Cidades, 2016.
8.Só pra termos uma ideia, no Oriente Médio, 
esta parcela chega a 80%. Acho que não pre-
cisamos explicar porque houve e há ainda tantas 
guerras naquele lugar.
9.Dados do Sinduscon de 2015 e 2016 confir-
mam o fato.
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financeirização do capital internacio-
nal gerado pelas políticas neoliberais 
na Europa e EUA nos anos 1980. 
No entanto, no Brasil, foi o ciclo de 
maior instabilidade em razão do 
descontrole monetário, inflacioná-
rio, dos vários planos e trocas de 
moedas não bem sucedidas que 
solapou com a queda do petróleo 
em 1986 e as trapalhadas de Collor 
na economia. A empolgação do 
povo no movimento anticorrupção 
do Fora Collor, os cara-pintadas 
dos quais eu mesma fiz parte, foi 
apenas o mise en scène necessá-
rio para manobrar a opinião pública 
pelo impeachment. Tal como acon-
teceu com Dilma, mas em contexto 
e por motivações distintas. Não que 
a corrupção não existisse. É sabi-
do que ela é uma senhora antiga, 
desde o “varre, varre vassourinha” 
de Jânio Quadros, desde o Brasil-
-Colônia, desde sempre. Enraizada 
em nossa sociedade a ponto de 
termos que fazer uma lei de nota 
fiscal paulista para que os comer-
ciantes declarem seu faturamento.  
Mas o que desanima é que as ins-
tituições responsáveis pela fiscaliza-
ção e punição e a própria socieda-
de não mudaram e a senhora, de 
mãos dadas com muitos senhores, 
continua solta por aí garfando os 
bolsos públicos e privados. Sim! A 
corrupção, a sonegação, os des-
vios de contabilidade no setor priva-
do também existem.
	 A estabilidade monetária 
e financeira trazida pelo Plano Real 
rendeu o crescimento que vemos 
registrado nestes indicadores do 
IBOVESPA entre 1992 e 1999. 
Entretanto, como não houve inves-
timento no desenvolvimento eco-
nômico, nem políticas sociais, nem 
geração de empregos, etc, como 
já apresentamos, as políticas neo-
liberais deste período fizeram durar 
pouco esta subida. Associada a 
crise cambial que fez o dólar bater 
na casa dos quatro reais, FHC caiu 
e Lula finalmente é eleito, depois de 
quatro disputas. Começa então a 
política social desenvolvimentista já 
descrita aqui. A crise internacional 

de 2008 gera queda intensa e faz 
o PIB não crescer em 2009. As po-
líticas anticíclicas adotadas pelo go-
verno (como MVMV e redução do 
IPI) associadas ao ambiente de de-
senvolvimento do mercado interno 
(por causa dos investimentos de-
senvolvimentistas, das políticas so-
ciais e de distribuição de renda) dão 
um respiro.  Porém, quando a de-
saceleração atinge a China e ocorre 
a super queda do petróleo (cerca 
de 60%) e descontrole cambial que 
gerou a desvalorização do real, arti-
culada à Operação Lava-Jato que 
atinge a Petrobrás e o mercado da 
construção civil , o PIB começa a 
cair (0,1% em 2014 e – 3,8% em 
2015) e a inflação e o desemprego 
a sobem, girando em torno de 11% 
em 2016. Com a queda do PIB 
ocorre a queda de arrecadação de 
impostos, as porcentagens da dí-
vida/PIB aumentam relativamente e 
consequentemente os investimen-
tos dos governos também caem 
reforçando a crise.
	 Este ambiente econômico 
desfavorável associado ao quadro 
político da (des)governabilidade e a 
um “gigante” que resolveu acordar 
do nada em junho de 2013, leva-
ram à destituição golpista de Dilma 
por meio de um impeachment fun-
damentado numa tese jurídica de 
crime de responsabilidade bastante 
frágil. Frágil porque muitos outros 
governantes cometeram os mes-
mos atos e não foram afastados 
por isso.
	 É preciso entender então a 
(des)governabilidade. Ela foi gerada 
a partir do confronto entre dois pro-
jetos políticos distintos eleitos por 
nós, brasileiros. Um progressista e 
voltado à inclusão social para o po-
der Executivo e outro conservador 
e neoliberal para o Legislativo . De 
acordo com o Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar 
(DIAP) e a própria Folha de S.Paulo, 
o atual congresso brasileiro é o mais 
conservador desde 1964. Foi com-
posto por menos parlamentares 
ligados às causas sociais, ambien-
tais, dos direitos humanos e das 

reformas urbana e agrária, e mais 
representantes sustentados pelos 
setores do boi (agronegócio), da 
bala (militares e policiais), da bíblia 
(em especial de alguns setores da 
igreja evangélica), da bola, alguns 
astros ou palhaços do mundo mí-
dia, do mercado financeiro e imo-
biliário e, inclusive, do tráfico de 
drogas. Estas peças do jogo políti-
co são basicamente definidas pelo 
voto. Isso mesmo. O voto empode-
ra e eles decidem por todos nós os 
rumos do Brasil e de nossas vidas! 
	 É notório o avanço global 
das elites e dos segmentos con-
servadores da sociedade que tra-
balham a favor da contenção das 
crises fiscais a custa de retrocessos 
nas políticas públicas, ameaçando 
diversas conquistas sociais, oportu-
nidades e até direitos fundamentais. 
Mas, por que isso? Porque estão 
preocupados em salvarem a própria 
pele. Afinal, o desequilíbrio concen-
trador do sistema capitalista tam-
bém recai sobre eles. Nos últimos 
cinco anos, tivemos 61 bilionários a 
menos no planeta. E, sendo assim, 
melhor a bomba desmoronar so-
bre aqueles que sempre pagaram 
a conta. Só que esta parcela da 
sociedade paga com a sua casa, 
com a sua fome, com a sua vida! É 
muito cruel !
É isso que está acontecendo nas 
canetadas cotidianas deste gover-
no: extinção do Minha Casa, Minha 
Vida Entidades; cortes no Bolsa 
Família atendendo apenas a faixa 
da extrema pobreza; alteração da 
definição de trabalho escravo; re-
dução da maioridade penal; Lei da 

10.O judiciário sempre foi conservador, embo-
ra nos últimos anos parecesse mais avançado, 
ao menos no que toca algumas decisões sobre 
gênero e família. Deveria e parecia ser neutro po-
liticamente, mas estamos vendo que não está 
sendo, ao contrário, está desempenhando peça 
fundamental neste processo. Torçemos para que 
os fatos que ainda virão desconstruam os fatos 
registrados até o momento que nos fazem che-
gar a estas conclusões.
11.É importante lembrar que os governos petis-
tas foram os que mais pagaram a dívida externa 
(em dólar), embora a interna (em real) tenha au-
mentado em razão, sobretudo, do aumento do 
endividamento dos estados e municípios e do re-
financiamento de dívidas em real visando contro-
lar melhor os juros e os desequilíbrios cambiais. 
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Terceirização (acabando com direi-
tos trabalhistas); reforma da previ-
dência sem debate social; flexibili-
zação do licenciamento ambiental; 
retirada do “T” dos transgênicos das 
embalagens; entrega do pré-sal e, 
se der, da própria Petrobrás às pe-
troleiras estrangeiras; privatizações, 
inclusive do aquífero guarani, entre 
outros retrocessos e barbáries que, 
se não estão aprovadas, tramitam. 
A pauta da PEC 241 é jogar a conta 
na contenção desproporcional das 
políticas sociais, especialmente em 
educação e saúde que tem verbas 
mínimas carimbadas desde a Car-
ta Magna de 88, não por acaso 
chamada de Constituição Cidadã. 
Com esta PEC o SUS sangrará ain-
da mais e a meta do Plano Nacional 
de Educação de chegar a 10% do 
PIB jamais será cumprida. Hoje in-
vestimos 6,6% em educação, lem-
brando que pagamos quase 50% 
com o serviço das dívidas públicas 
.  Por que não dividimos a conta 
equilibrando os impostos pagos por 
ricos e pobres no Brasil, onerando 
mais a propriedade e a renda que o 
consumo e os salários como fazem 
há muito os norteamericanos e bai-
xando os juros que imediatamente 
fazem baixar as dívidas públicas e 
privadas? Esta “ponte pro futuro” 

nos atolará em nosso passado 
mais vergonhoso.
É neste sentido que a destituição 
de Dilma e do PT foi um golpe, pois 
não elegemos para o Executivo este 
plano de governo. As urgentes e 
necessárias operações anticorrup-
ção viraram um mote para susten-
tar um golpe contra a democracia. 
Um golpe parlamentar articulado 
conjuntamente com o vice Temer, 
a mídia, as elites locais, os interes-
ses internacionais e com anuência 
do judiciário garantindo a aparente 
legalidade do processo. Aos mais 
novos é bom ressaltar que no im-
peachment de Collor a esquerda e 
direita estavam juntas e Itamar Fran-
co, o vice sucessor, não participou 
das articulações e deu continuidade 
à agenda neoliberal e de reformas 
econômicas eleita. Situação mui-
to distinta se desenvolveu agora. 
Onde o que está em disputa não é 
apenas a governabilidade, mas dois 
projetos de Brasil e muitos interes-
ses de poder internos e mercantis e 
geopolíticos internacionais. 
Muitos já estão percebendo os ru-
mos deste governo, cujo presiden-
te não tem sequer legitimidade para 
fazer aparições públicas sem ser 
hostilizado, inclusive pelas classes 
de maior poder aquisitivo. Em 80 

anos tivemos 18 presidentes, ape-
nas oito eleitos democraticamente, 
dos quais quatro não cumpriram 
seus mandatos. Se há algo de er-
rado com a nossa democracia, pre-
cisamos consertá-la. Se há algo de 
errado com nossa classe política, 
precisamos consertá-la. Isso não 
se faz sem consciência, sobretudo 
consciência histórica, social e políti-
ca, com uma dose alta de outridade 
e dialógica. Esta polaridade do ódio 
que estamos experimentando é as-
sustadora, é destruidora. Não existe 
democracia sem diálogo. Mais, não 
existe civilização sem diálogo!
E então, para onde vamos ?  Esta é 
uma escolha que teremos de fazer, 
não somente agora, mas sempre! 

Profa. Dra. Vanessa Gayego Bello Figueiredo, do-
cente da FAU PUC-Campinas, ex-subprefeita de 
Paranapiacaba em Santo André.
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porque é urgente discutirmos a 
questão do ensino no Brasil

Claudio Manetti¹
Jonathas Magalhães Pereira da Silva²

	 Tudo que é estrutural me-
rece urgente compreensão para 
seu enfrentamento. Falamos aqui 
de profundas transformações. 
Trata-se da construção de uma 
ética nacional. Para começarmos 
a compreender quem somos de 
fato, o brasileiro e as suas conse-
quências, precisaremos quebrar os 
filtros. Nossa crise é histórica, pois 
inerente ao formato de Nação que o 
mundo, afinal, assim definiu. Todas 
as nossas ambições coletivas, os 
desejos das classes sociais, o pa-
drão das instituições, o “mercado” e 
as perspectivas sociais e políticas, 
reafirmam constantemente a versão 
de que somos um país cujo futuro 
depende dos desejos do mundo. A 
verdade é que acumulamos crises 
históricas que, por trás das mano-
bras, constantes perdas se soma-
ram como um gradual mosaico de 

brechas e rupturas sem resgate ou 
retomadas de correção de rumos. 
O Brasil é um país com donos. 
Poucos donos. Que distribuem fa-
vores visando manter uma sofistica-
da relação de poder (SCHWARZ, 
2009). Está na hora de dizermos 
se concordamos e queremos isso 
daqui para a frente.
	 Estamos vivendo um mo-
mento peculiar da educação su-
perior no Brasil, quando – após o 
surgimento de um grande número 
de instituições de ensino superior 
nas últimas duas décadas do sécu-
lo XX – assiste-se a uma crescente 
demanda pela graduação e a uma 
corrida pela capacitação na pós-
-graduação, proporcionada pela 
recente obrigatoriedade de capaci-
tação do corpo docente.
	 Esse processo é resultado 
de uma série de políticas e posturas 

perante a educação no Brasil, pe-
las quais a restrição de acesso ao 
ensino superior passa a ter um im-
portante papel na manutenção da 
elite. Ao mesmo tempo, na história 
da educação brasileira, predomina 
a ausência de valorização da forma-
ção técnico-profissional e quando 
ela existe é para atender minima-
mente a uma demanda de merca-
do a curto prazo (CHAUI, 2001). 
  A história de educação superior no 
Brasil apenas reafirma o fato de que 
vivemos em uma sociedade desi-
gual, onde se reduzem as possibili-
dades, tanto do formato institucional 
da educação quanto da contribui-
ção individual ou de grupos para o 
desenvolvimento econômico, social 
e cultural do país.
	 O ensino, especialmente na 
área das ciências humanas, é uma 
forma de condução social na qual 
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as práticas pedagógicas surgem 
com enraizamento sociopolítico, 
carregando intrinsecamente uma 
visão de mundo. A ausência do 
questionamento social no desenvol-
vimento do ensino pode transformar 
essa condução em controle social. 
Em outras palavras, o ensino que 
herdamos hoje no Brasil foi molda-
do segundo os interesses do Esta-
do, ressaltando-se que os instru-
mentos deflagradores do debate na 
sociedade que se quer formar são 
recentes. Portanto não há discus-
são sobre o ensino que não ques-
tione as relações entre o Estado e 
a Nação, sendo o Estado constitu-
ído pelo conjunto de instituições e 
organizações que o representam e 
a Nação constituída por seus cida-
dãos (SANTOS, 1996).
	 Logo após a queda do 
Estado Novo, surgem os primeiros 
cursos dedicados exclusivamen-
te ao estudo da arquitetura e do 
urbanismo: em 1945, no Rio de 
Janeiro, a Faculdade Nacional de 
Arquitetura; em 1947, o Curso de 
Arquitetura do Mackenzie e, em 
1948, a Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São 
Paulo. 
	 Deve-se considerar ainda 
que, durante o Estado Novo, com 
o patrocínio do poder público, a Ar-
quitetura Moderna desenvolvida no 
Brasil tem um maior reconhecimen-
to nacional e internacional, o que 
acaba por contribuir para que os 
cursos de Arquitetura e Urbanismo 
se tornassem independentes dos 
cursos das Escolas Politécnicas e 
de Belas Artes.
	 Para entender o aumento 
da demanda pelo ensino superior 
nas décadas de 1950 e 60, deve-
-se lembrar que a política educacio-
nal do Estado Novo estava marca-
da pelo ensino propedêutico para 
as “elites condutoras” e o ensino 
profissional para as “classes menos 
favorecidas”, criando uma concep-
ção marcadamente discriminatória 
de educação. 
	 Entre 1950 e 1954, com 
o retorno de Vargas à presidência, 

foram tomadas medidas pelo go-
verno federal para criar uma equiva-
lência dos cursos profissionais em 
nível secundário. A Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, de 
1961, ampliou esse esforço, garan-
tindo a equivalência dos cursos de 
grau médio. A expansão das con-
dições de escolarização no ensino 
secundário e a equivalência dos 
cursos médios ao secundário au-
mentaram a demanda pelos cursos 
superiores.
	 Se hoje o país tem grande 
dificuldade para garantir a qualida-
de de ensino, depois do grande 
número de escolas privadas que 
surgiu nas duas últimas décadas, 
ou para assegurar recursos para a 
rede federal, certamente deve-se 
considerar o fato de que, no Brasil, 
no encontro de forças contraditó-
rias ocorrido na discussão entre os 
defensores do ensino público e do 
privado, levou vantagens esse últi-
mo, a partir das alterações propos-
tas pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, aprovada em 
1961.
	 Dois grupos se formaram 
nessa época. O grupo de Florestan 
Fernandes, que junto a intelectuais 
como Sergio Buarque de Holanda, 
Anísio Teixeira, Darci Ribeiro, Caio 
Prado Junior, Cecília Meirelles e ou-
tros promove uma campanha cívica 
em todo o país, com a finalidade de 
divulgar os pontos que garantam o 
ensino público na LDBEN de 61. 
O outro grupo, liderado por Carlos 
Lacerda, apresenta o projeto e faz 
aprová-lo rapidamente, em fim de 
legislatura, impondo os pontos es-
senciais do privativismo escolar sob 
a bandeira de uma “liberdade” no 
ensino.
	 A questão colocada pelos 
que defendiam a “liberdade de ensi-
no”, isto é, o direito à privatização do 
ensino, era a necessidade de se ter 
a “liberdade de pensamento”: acre-
ditava-se que era impossível usufruir 
dessa liberdade em um sistema 
onde o Estado “conduz” o ensino. 
Fortes grupos econômicos lutavam 
por esse pensamento.

	 O país inteiro, em todos 
os níveis da educação, sofre as 
consequências da lei aprovada em 
1961. Serão necessários, entretan-
to, cerca de vinte anos para a con-
solidação dos grupos econômicos 
que vão “investir” no ensino superior 
agora sim com uma visão contábil, 
com a preocupação de garantir o 
mínimo no desenvolvimento do cor-
po docente ou da pesquisa, fican-
do essa carga toda para o Estado e 
suas instituições de fomento à pes-
quisa (SILVA, 2005). 
	 Ao discutirmos o Ensino, 
necessariamente deveremos dis-
cutir a estrutura de formação como 
um todo. É assim que se consegui-
rá aliar forma e conteúdo, num pro-
cesso de entendimento das razões 
culturais que fundamentam a Edu-
cação: formar seres políticos com 
prerrogativas de autonomia, capa-
zes de atender as necessidades da 
sociedade, amplamente.
	 Nesse sentido duas ques-
tões se mostram hoje: a formação 
como um necessário processo de 
reversão dos rumos que ditam as 
verdades e as competências; e a 
formação que aponta para as res-
postas às demandas nacionais (ou 
mesmo mundiais) quanto aos pro-
blemas existentes. Esses caminhos 
foram constantemente corrompidos 
por ilusões de perspectivas de fu-
turo que incutem um modelo de 
competência pela concorrência, 
aponta para focos de amplitudes 
mundiais e esvaziam a capacidade 
crítica e política da sociedade. So-
mos torpedeados constantemente 
por banalidades que deslocam as 
possibilidades de aprofundamento 
e desvelamento das reais complexi-
dades que operam ao nosso lado. 
Nesse cenário, ser um profissional 
de sucesso é ser um profissional do 
mercado, ainda que míope e surdo 
diante da totalidade dos fatos.
	 Para uma reforma estrutural 
do ensino no Brasil, é necessário 
que se pense uma estrutural ruptu-
ra nos rumos da história brasileira. 
Sem exageros ou apologias, é fun-
damental compreender que a raiz 
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do problema está nas forças que 
preferem um país potencialmente 
frágil, e isso explica tudo, desde o 
tamanho das instituições corrompi-
das, as grandes corporações que 
comandam as regras do jogo, as 
gerações de alienados, as novas 
gerações de candidatos à aliena-
dos, a ausência de perspectivas 
nos discursos e a fragmentação 
das correntes pelas implicações do 
manejo das redes sociais como um 
universo de fuga das efetivas lutas 
frontais e presenciais. Não será sim-
plesmente adotando um determina-
do método que iremos reestruturar o 
ensino. Não é importando padrões 
ou procedimentos que organizare-
mos a linha direcional para colocar o 
país nos eixos. Não é confrontando 
estatísticas com países do mundo 
que faremos uma reforma institucio-
nal aproximativa. Não será somente 
com as novas modas que formare-
mos os brasileiros com capacidade 
de influir nas estruturas históricas.

Por onde come-
çarmos, então?

	 Comecemos pelas discus-
sões atuais crescentes nas univer-
sidades.
	 Se formos estabelecer 
comparações, então que o faça-
mos no âmbito das possibilidades 
diretas. Temos um país imenso, 
com imensas possibilidades de 
investigação e matéria prima para 
mudanças estruturais desejáveis. 
Podemos nos permitir a compara-
ções ou métodos avaliativos entre 
escolas e entre países. 
  Peguemos as iniciativas que emer-
gem gradualmente dos pântanos 
escorregadios e lamacentos como 
que indicando novas possibilidades 
de respostas.
	 Pelo que lutam as universi-
dades brasileiras? Por quem lutam 
e como deveria ser a constituição 
formadora desse lutador? Tais per-
guntas percorrem constantemente 
os sonhos dos universitários que, 

num dado momento de suas vi-
das, se questionam para que ser-
ve o esforço desprendido. Os que 
vão mais além, enfrentam conflitos 
internos ainda maiores e se defron-
tam com enigmas ainda mais pe-
rigosos: afinal de contas, que país 
estamos construindo se o esforço 
se converte em quase nada? 
	 Edgar Morin (1921), antro-
pólogo, sociólogo e filósofo fran-
cês, escreveu Os Sete Saberes 
Necessários à Educação do Futuro 
(2002). Esse trabalho, quase um 
relatório reflexivo sobre a estrutura 
da formação, está organizado se-
gundo os seguintes ”eixos”, pela 
ordem:

•  As Cegueiras do Conhecimento: 
O Erro e a Ilusão
•  Os Princípios do Conhecimento 
Pertinente
•  Ensinar a Condição Humana
•  Ensinar a Identidade Terrena
•  Enfrentar as Incertezas
•  Ensinar a Compreensão
•  A Ética do Gênero Humano

	 Dentre as questões que 
traz como contribuição inexorável 
e perturbadora, é a noção sobre 
a essência do “ser” como princí-
pio contributivo, em reconhecer-se 
diante de sua humanidade para 
compreender seu papel no mundo.
  O ser humano é a um só tempo 
físico, biológico, psíquico, cultural, 
social, histórico. Esta unidade com-
plexa da natureza humana é total-
mente desintegrada na educação 
por meio das disciplinas, tendo-
-se tornado impossível aprender o 
que significa ser humano. É preciso 
restaurá-la, de modo que cada um, 
onde quer que se encontre, tome 
conhecimento e consciência, ao 
mesmo tempo, de sua identidade 
complexa e de sua identidade co-
mum a todos os outros humanos.
	 Desse modo, a condição 
humana deveria ser o objeto es-
sencial de todo o ensino. (MORIN, 
2002, pág. 15)
	 Essa condição é universal. 
A característica de sua abrangência Paola Hoehne
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dimensional deveria nos provocar 
a compreender mais de nós mes-
mos, nossa existência que tanto 
depende das relações coletivas, na 
contramão das concorrências com-
petentes - parâmetros do pacote 
que nos foi vendido como ideal de 
futuro global. A questão de Morin é 
a pertinência da Educação como 
realimento humano, pois estabe-
lece a condição da compreensão 
das forças que foram sucessiva-
mente apagadas, substituídas pe-
los modelos de esvaziamento, de 
alienação e de fragmentação. Isso 
explica porque não temos apego ao 
país como um lugar de existência 
cultural que nos coloca como par-
ticipantes diretos do mundo. Explica 
porque as gerações foram defor-
madas pelos desejos exóticos que 
apagaram sucessivamente todas 
as possibilidades de reação. Explica 
porque as instituições cederam ao 
capital como sintoma de moderni-
dade, na onda da empregabilidade 
sem questionamentos críticos. 

P o s s i b i l i d a d e s 

	 Algumas coisas estão 
acontecendo, porém.
	 As escolas de Arquitetura e 
Urbanismo no Brasil tem história e 
em seus ciclos de maturação, para 
baixo ou para cima, contaram com 
propostas e possibilidades de re-
formas e mudanças. A quantidade 
de trabalhos, ensaios, teses, Tra-
balhos Finais de Graduação TFG e 
demais discussões e tentativas de 
experimentação sobre a questão 
do formato das escolas de Arquite-
tura e Urbanismo é grande. Entre-
tanto, cabe aqui uma ponderação 
que talvez possa contribuir de outra 
maneira para as novas frentes. Alu-
nos da PUC Campinas e de outras 
escolas vêm discutindo a necessi-
dade de trazer para os conteúdos 
programáticos temáticas e práticas 
voltadas para os reais problemas 
nacionais. Os alunos propuseram, 
na pauta em curso para discus-

são aberta, temáticas de interesse 
como Habitação - a precarização 
das habitações, a desigualdade, 
formalidade e informalidade, e pro-
dução das cidades brasileiras.
	 O que se assiste no curso 
de Arquitetura e Urbanismo da Pon-
tifícia Universidade Católica PUC de 
Campinas, é um prenúncio signifi-
cativo. Nos próximos meses a partir 
de agosto deste 
ano ocorrerá uma sucessão de fó-
runs e discussões para a rediscus-
são da grade curricular da escola.
	 O Grupo da Anhembi Mo-
rumbi, por sua vez, trabalha para a 
constituição de uma rede de esco-
las para o estímulo e compartilha-
mento das experiências das esco-
las brasileiras.
	 A questão é, se há um 
descontentamento geral sobre o 
processo de formação e seus con-
teúdos, como contribuir com senso 
crítico na avaliação interna das gra-
des curriculares e demais atributos 
[horas aula professor/alunos, su-
portes de pesquisa e constituição 
do sentido de reflexão perante a 
realidade] e exercer concretamente 
essa atitude no âmbito das institui-
ções dentro e fora delas?
	 Outras escolas começam a 
seguir essa tendência. A proposta 
em curso é, primeiramente, fortale-
cer a linha de reconhecimento da 
estrutura dos cursos pelos alunos 
da escola. Em seguida consolidar 
as potencialidades de revisão gra-
dual e constante das possibilida-
des de ajustes, adequação e até 
mesmo de radical mudança nos 
rumos de aprendizado, voltando-
-se firmemente para a contribuição 
dessas instituições para os pro-
blemas nacionais. É evidente que 
esse processo político de tomada 
de decisão poderá configurar uma 
oportunidade de questionamen-
tos quanto aos efeitos que a atual 
dinâmica de cursos no Brasil, bali-
zada pela importação das práticas 
internacionais de “eficiência e qua-
lidade”, tem causado nas nossas 
gerações. É evidente que há um 
esvaziamento contundente e em Paola Hoehne
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expansão, acumulando perdas 
que refletem na ausência dessas 
gerações na ocupação do espaço 
político e na relação de respostas 
efetivas à sociedade. 
	 Algo indica que essas 
ações de maior consistência come-
çam a ditar as ambições de grupos 
de alunos que se anteciparam às 
discussões e seus desdobramen-
tos. Duas vertentes estruturadoras 
já se colocam: 1) sobre a necessi-
dade de rediscussão das questões 
internas de cada instituição, no to-
cante aos preceitos estruturadores 
das temáticas de investigação e co-
nhecimento no âmbito das grades 
curriculares; 2) sobre a necessida-
de de recuperação das relações 
entre escolas afinadas aos mesmos 
preceitos, constituindo oportunida-
des de conexão política e trocas de 
experiências institucionais generali-
zadas.
	 Parece ser interessante 
que antes das escolas buscarem 
mudanças na forma, discutam ar-
duamente a realidade brasileira 
como matéria prima das reflexões 
sobre o tratamento das possibilida-
des de transformação, e, portan-
to, seu conteúdo determinante. A 
questão habitacional aparece como 
um pano de fundo atraente para os 
alunos das escolas de arquitetura 
e urbanismo, capaz de reconverter 
as questões que seriam necessá-
rias para a retomada da capacidade 
de observar o mundo a nossa volta 
com iniciativas de enfrentamento. 
Os desdobramentos dessa temáti-
ca como aprofundamento estabele-
ce um imenso quadro de possibili-
dades de conhecimento, reflexão e 
visão crítica, e por sua vez, permite 
capturar outras temáticas de igual 
dimensão.
	 Mas, mais que estabelecer 
a rede de correspondência entre 
problemáticas e provocações pelo 
conhecimento, tais questões se 
remetem a uma outra vertente, ain-
da de maior interesse: a libertação 
da lógica de dependência do alu-
no das regras da escola clássica, 
onde ele é refém das prerrogativas 

da avaliação contra a entrega de ta-
refas. Essa mudança nas estruturas 
de formação dando a atribuição de 
autoridade aos alunos como que 
se libertando das amarras do con-
trole didático pedagógico arbitrário, 
por uma perspectiva de autonomia 
responsável diante dos problemas 
do mundo, pode ser um passo 
importante na formação. Somente 
com essa perspectiva de autono-
mia convicta se poderá garantir as 
possibilidades de continuidade do 
saber por escolha e não por sub-
missão.
	 Essa quebra ou passa-
gem, da incapacidade de ruptura 
por meios próprios [o conforto da 
dependência paternalista] para os 
níveis de consciência plena de suas 
atribuições futuras [a primazia da es-
colha pela convicção], é o ponto de 
inflexão da formação, e isso poderá 
se dar pelas vias da investigação, 
maturação, reflexão e produção de 
respostas aos problemas concreta-
mente postos.
	 Outra questão fundamental 
é a gradual consolidação da noção 
de liberdade democrática. É confu-
sa e, obviamente incentivada, a vi-
são de que a conquista do arbítrio 
se deu, ou já se consagrou, pela 
livre iniciativa de mercado, substi-
tuindo decisivamente, aos olhos de 
todos, a condição da democracia 
como ordenamento político e social. 
Há, nesse sentido, convergências 
de manobras que dão a ilusão de 
liberdade e de futuro para quem se 
submeter aos ditames do mercado 
sem a necessária reflexão crítica e, 
portanto, ao eventual enfrentamen-
to de suas armadilhas.
	 As primeiras discussões em 
curso nas escolas que participam 
do início de uma rede de interesses 
comuns, ainda que com amplitudes 
próprias, é conhecer-se. É preciso 
dominar as condicionantes estrutu-
radoras para estabelecer as prer-
rogativas de discussão e eventuais 
mudanças desejadas. Depois, con-
solidar constantemente, pela prática 
das discussões abertas e cada vez 
mais amplas, a reflexão das gran-
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– PUC. Professor da Faculdade de Arquitetura 
Urbanismo da Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas PUC-Campinas e Universidade 
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quitetura e Urbanismo pela Faculdade de Arquite-
tura e Urbanismo da Universidade de São Paulo 
(FAUUSP), Posdoc no PROARQ, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro UFRJ. Professor do 
Programa de Pós-Graduação em Urbanismo 
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tais e Tecnológicas da Pontifícia Universidade 
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fessor da Faculdade de Arquitetura Urbanismo 
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des temáticas. Gradativamente, im-
plementar ações de atuação dentro 
e fora das universidades mudando 
sobremaneira a conduta das reper-
cussões provenientes da geração 
de conhecimento e potenciais for-
mas de devolução social. Diante 
desse processo, imaginar que essa 
dinâmica venha a sistematizar um 
ritmo de efervescência continuada 
de reação histórica.
	 Além da questão habita-
cional, que parece ter tocado mais 
contundentemente alunos de di-
versas escolas, outras variáveis se 
juntam. Embora hoje já discutamos 
mais, ainda necessitamos de maior 
abrangência sobre a revelação dos 
princípios ambientais e as capaci-
dades territoriais. Outras questões 
podem ser atraídas para o mes-
mo debate, tais como os conflitos 
nacionais, uma maior aproximação 
com os problemas latino-america-
nos, as amplitudes ecossistêmicas, 
a retomada das raízes culturais, o 
desafio das cidades, o paradoxo do 
campo, o papel das universidades 
diante da política pública, dentre 
todas as possibilidades que permiti-
riam a efervescência das razões da 
formação.

Comecemos, pois. 
O país urge.
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hoje eu me atrevo   

Rafael Sandrini

conexão sp

	 Os últimos anos trouxeram 
uma série de eventos e políticas 
público-privadas que têm aproxi-
mado as pessoas com o centro 
histórico de São Paulo. Viradas cul-
turais, carnavais de rua, cultura da 
mais diversas e ruas para pessoas 
- o perigoso deu lugar ao prazer, e 
as decorações de aniversário da 25 
de Março, que antes viajavam quilô-
metros, passaram a ser vestidas no 
espaço público.

A retomada do
c e n t r o

	 O centro de São Paulo 
apresenta uma infraestrutura de 
mobilidade das mais completas - o 
plano radial da cidade de transpor-
tes faz com que os modais viários 
tenham seu ápice lá, o núcleo de 
tudo. Para completar, a maior co-
bertura metroviária se dá no centro 
também. 
No entanto, as últimas décadas ca-
racterizavam um centro esvaziado. 
O centro econômico transferiu-se 
gradualmente para a Zona Sul, as 
ruas passaram a ser ociosas duran-
te os finais de semana, e as mo-

O centro é 
história - mas que 
tal ser presente? Contrastes: O fervilhão da 25 de Março em 

dias de semana e o esvaziamento completo de 
outras ruas no final de semana

radias, esvaziando-se, com a falta 
de atividades e consequente inse-
gurança nas ruas. 
Apenas o comércio de rua, em 
sítios específicos, como o raio da 
Santa Ifigênia e a Rua 25 de Março 
mantinham-se fervilhantes; o horário 
de vida, então, entre as 9 da ma-
nhã e as 5 da tarde, o tal “horário 
comercial”. Se atrever a passear as 
oito da noite? Eu não!
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	 Em um meio urbano com 
tendências de espraiamento e uma 
infra-estrutura viária saturada, como 
potencializar as condicionantes?  
Enquanto bairros da zona oeste tor-
naram-se de grife, como centros de 
serviços, e os assentamentos irre-
gulares, as “favelas”, cresciam verti-
ginosamente nas extremas zona sul 
e leste, o centro andava fora dos 
holofotes. Esvaziamento, degra-
dação e alugueis à preços baixos: 
como ignorar um prato cheio para 
um empreendimento? Segundo o 
IBGE, São Paulo quintuplicou sua 
população entre as décadas de 
1950 à 2000, estando em 2016 
com mais de 11 milhões em seu 
município. A magnitude é inquestio-
nável - e a dificuldade de gestão, 
idem. São Paulo é um organismo 
com vida própria.
	 Por meio de políticas públi-
cas, iniciativas foram tomando forma 
no território paulistano; dentre elas, 

os parklets foram trazidos ao Bra-
sil. Os parklets surgiram em 2010, 
primeiramente implementados na 
cidade de San Francisco, California. 
Em uma síntese, são vagas de au-
tomóveis que foram convertidas em 
espaço de convivência, por meio 
de uma estrutura leve aportada por 
mobiliário e comodidades. As abor-
dagens são as mais diversas, com 
focos relacionados à vegetação, 
apoio às bicicletas ou mesinhas 
que complementam o comércio 
adjacente.
	 Em São Paulo, a regula-
mentação se deu na gestão de 
Fernando Haddad, em acordo com 
Lincoln Paiva, do Instituto Mobilida-
de Verde, em 2014. Além dos pa-
rklets, espaços foram revitalizados 
e reentregues ao público, como a 
Praça Roosevelt, na Rua da Con-
solação, e o Largo São Francisco, 
que abrigou novo mobiliário e até 
sessões de cinema ao ar livre. 

	 O Largo São Francisco foi 
alvo de estudos do workshop “Cen-
tro – Diálogo Aberto”, que trouxe 
análises para o eixo do Anhangabaú 
e República, com a participação de 
graduandos de diversas faculdades 
de arquitetura e profissionais reno-
mados da área. As proposições, 
trouxeram a importância da diver-
sidade de usos no espaço público 
como elemento de ativação; Gehl 
Architects, escritório com trabalho 
reverenciado em espaços urbanos, 
elaborou propostas e diretrizes para 
o eixo do Anhangabaú. Um dos 
projetos de revitalização, o do Lar-
go São Francisco, foi executado e 
o sucesso, instântaneo.
	 Mais emblemático foi o 
caso da Praça Roosevelt, situada 
sobre um túnel; a anterior arquite-
tura conformava um espaço públi-
co com características modernistas 
que atrapalhavam em aspectos 
triviais de uma praça: insolação e 

Políticas, público e o privado

Largo São Francisco, reurbanizado, sob uma sessão de cinema: sucesso
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continuidade visual. Por diversos 
ângulos, a laje que encobria o es-
paço sequer permitia o visitante ver 
o céu. Saio de casa para ver outra 
laje?
	 A reurbanização, pelo pro-
jeto do escritório de arquitetura Bo-
relli e Me
 rigo, trouxe um espaço que apro-
veita as perspectivas incríveis do lo-

A antiga conformação da Praça Roosevelt: muito concreto, pouca vida

cal, podendo-se avistar os prédios 
escalonados da praça, a Igreja da 
Consolação, o Copan, de Oscar 
Niemeyer, e o icônico Hilton Hotel. 
Sem contar a infra-estrutura viária: 
em um dos lados vê-se o Elevado 
João Goulart, e pelo outro, a Radial 
Leste. O mobiliário e a iluminação 
são básicos (mas competentes!) e 
as árvores podem não apresentar 

a sombra desejada, até o momen-
to. Mas ela permite uma gama de 
atividades: transpassar, contemplar, 
ou apropriar-se pelo skate; permite 
que possamos nos reunir e, princi-
palmente, permanecer.
	 Hoje, é possível sentir-se 
seguro à meia-noite em um dos 
poucos espaços públicos não-mu-
rados da cidade (com Wi-Fi Livre!). 

Praça Roosevelt, atualmente: ativada dia e noite
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Mobiliário feito em oficina pelo BatataLab, colaborativo

E com a certeza de que os skatistas 
ainda ficarão lá por algumas horas, 
acompanhados pelos artistas dos 
teatros locais.
	 Na zona oeste, o Largo da 
Batata é outro exemplo em desta-
que. Antes da implantação da es-
tação Faria Lima do Metrô, o Largo 
possuía uma vida social ativa, com 
“forrós” e espaços de apropriação 
cultural do Nordeste. A reurbaniza-
ção do espaço, ocorrida entre os 

anos 2002, ano de anúncio dos 
vencedores do concurso de pro-
jetos, até 2013, gerou um espaço 
vasto, sem sombras, ou mobiliário. 
Os comércios de outrora, substituí-
dos por empreendimentos corpora-
tivos – a gentrificação ficou em evi-
dência, e a permanência tornou-se 
passagem.
	 Mas a nossa metrópole 
se faz tão rica em vivências pela 
diversidade de pensamentos – há 

quem conforme, há quem recla-
me e há quem transforme! David 
Harvey, sobre a cidade, diz “não é 
simplesmente o direito ao que já 
existe na cidade, mas é o direito 
de transformar a cidade em algo 
radicalmente diferente”. O Largo da 
Batata vem sendo reativado pelas 
positivas intervenções do coletivo “A 
batata precisa de você”, idealizado 
por Laura Sobral, urbanista formada 
pela Universidade de São Paulo.
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	 O coletivo possui profis-
sionais não apenas da arquitetu-
ra e urbanismo, mas de diversas 
áreas – a interdisciplinaridade, 
com certeza, é um fator que faz 
as discussões urbanas se enri-
quecerem com mais pontos de 
vista. Nos últimos anos, o coletivo, 
junto ao grupo de voluntários, ani-
mam eventos, geram discussões 
abertas e intervenções das mais 
incríveis em mobiliário urbano. 
Um exemplo concreto e recente 
foram os mobiliários elaborados 
pelo BatataLab, colaborativos.

O urbanismo são 
as pessoas -
a retomada da cida-
de

	 Os coletivos e instituições 
que produzem intervenções urba-
nas ou discussões sobre o espa-
ço público são diversos – sejam 
intervenções habitáveis, artísticas 

Largo da Batata e a militância pelo espaço público.

Rafael Sandrini é estudante do 9º semestre da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Mackenzie 
e atualmente estagia em um instituto de pesqui-
sa em mobilidade e cidades para pessoas (IVM). 
Quase formado em arquitetura, sempre gostou 
de escrever e adora ir ao centro da cidade – um 
desses loucos por São Paulo. Acredita que a 
mudança surge no olhar: onde alguns vêem pro-
blema, podemos encontrar oportunidade.

um cidadão que se identifica e se 
apropria do espaço público. A sua 
cidade é passagem ou permanên-
cia? Você pode sonhar enquanto 
se senta com um café na praça? O 
palco das nossas vidas é a cidade 
– então, por favor, vamos fazer dela 
um espetáculo de plateia cheia.’

ou interativas. Talvez as pessoas 
queiram mais do que shopping cen-
ters e núcleos de ar condicionado. 
Muitos já passam o dia trabalhando 
sob ar condicionado, aparelhos ele-
trônicos e sem luz natural – porque 
passar as horas de descompres-
são em um lugar tão semelhante? 
	 Habitar o espaço público 
nos faz aprender sobre cidadania. 
“A educação cidadã, que com o 
rompimento da inércia cotidiana, 
abre os olhos das pessoas para 
possibilidades de mudança, para 
sua autonomia, para sua força 
transformadora em relação a cida-
de”, afirma a urbanista Laura Sobral, 
enquanto comenta sobre o Largo, 
um motivo de orgulho.
  Reconhecer o outro nos faz ci-
dadãos; conviver, compartilhar são 
ações que nos fazem lembrar que 
somos parte de um coletivo maior, 
sejamos alguns mais interativos, ou-
tros mais compenetrados. A chave 
para cidades mais seguras e res-
peitosas pode estar pela interação 
que se tem com os espaços públi-
cos: o melhor vigilante e mantene-
dor não é uma empresa-com-ser-
viços-especializados-limitada, mas 
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abotoaduras de camisa

Marcela Ferro Agulhão

Mateus Trevisan de Souza
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	 O apartamento era pequeno. Prático e funcional, como ele. Não havia nada lá que não fosse necessário, 
tudo tinha uma função e um porquê. Tudo organizado. Numa escala cromática que variava entre branco, preto 
ou tonalidades de cinzas, apenas a luz led que contornava o espelho sobre a pia da cozinha americana destoa-
va desse ambiente sóbrio. Havia garrafas de bebida como decoração, além de um único porta-retrato na parte 
central da estante com a foto de sua família. Sóbrio, elegante, com detalhes ébrios. Nenhum outro ambiente lhe 
serviria tão bem. 	
	 Ele me perguntou o que eu gostaria de beber e me ofereceu alguma daquelas garrafas fechadas que 
repousavam na estante. Tequila, mezcal, whisky, vodca. Cada uma trazia uma história diferente, histórias de via-
gens, assunto que ele não se cansava de contar, e fazia questão de falar dos lugares mais incríveis nos quais já 
estivera, com uma alegria que me fazia ter vontade de conhecer cada centímetro pelo qual ele já passara. Mas 
para mim, o local mais incrível era aquele apartamento. Eu não quis abrir nenhuma daquelas garrafas históricas e 
deixar minha marca. Bebi uma lata de Smirnoff Ice que estava na geladeira. Descartável. 
	 Sentamo-nos em seu sofá grande e macio, que estava coberto por uma capa branca, e me lembro 
que logo suas mãos deslizavam em minhas costas, enquanto uma delas descia o zíper do meu vestido. Ele me 
beijava e dizia que roupas femininas são muito complicadas, de se vestir, ou se tirar, enquanto que o mais com-
plicado do vestuário masculino são as abotoaduras de camisa. Eu não sabia o que eram essas abotoaduras. Na 
verdade, naquele momento isso não me importava. Só me importava que ele terminasse de tirar o meu vestido 
e me tomasse como se eu fosse um shot de alguma bebida forte de suas garrafas na estante, de uma só vez, 
com vontade de repetir, e repetir. E assim ele o fez. Maravilhosamente, como as minhas expectativas imaginavam. 
Minhas expectativas, que em geral saem armadas e fazem interrogatórios sem darem chance de o suspeito res-
ponder e poder se defender, dessa vez foram feitas de reféns por ele.
	 Em seus braços, entre um suspiro e outro, entre um sonho e outro, lembrei-me das abotoaduras de ca-
misa, que ele havia comentado anteriormente. Ele abriu uma caixinha sobre sua estante e me mostrou como elas 
eram, pequenos e valiosos objetos dourados de metal, com uma diminuta haste fixa, presa numa parte arredon-
dada, e uma outra haste móvel, presa na primeira haste, que servem para prender o punho de certas camisas. 
Disse-me que as estava usando no dia em que me conheceu. Ah, o dia em que nos conhecemos... Era uma 
festa de gala, num dia quente de janeiro, um salão grande, com muitas e muitas pessoas. Ele me encontrou e 
me olhou de longe, eu logo percebi seus olhares sobre mim, percebi quando se aproximava, e percebi também 
quando me encantei com ele. Mas nesse dia eu não havia reparado no brilho das abotoaduras, reparei no brilho 
dos seus olhos, em como eles eram grandes e abertos e me olhavam de uma forma intensa, mas não intimida-
dora, era de um jeito que me deixava à vontade. Talvez fosse o seu sorriso que causava esse efeito sobre mim, 
um riso fácil, largo, que emanava uma energia viva e alegre, que fazia seu corpo se movimentar e me envolver 
da maneira mais natural possível, que me fazia entrar em seu universo, fazia-me querer ser parte dele, conviver 
com ele, conhecer seus gostos, seus cheiros, suas ideias, sua vida. Não havia reparado nas abotoaduras. Havia 
reparado nas promessas não ditas que ele me fez de acompanhá-lo nesse seu mundo fascinante, e me encantei 
com essa ideia, fui sugada por ela, fui cegada por ela, que não percebi que esse ambiente fantástico que ele 
pintava era apenas para que eu pudesse entretê-lo por alguns momentos.
	 Ele me mostrou como se colocava as abotoaduras no punho da camisa, que com uma mão era com-
plicado de se colocá-las corretamente, mas que com a ajuda de alguém era muito mais fácil. Elas devem ser 
usadas em camisas onde os punhos não apresentam botões, que são as do tipo francês e, normalmente, são 
usadas em eventos formais. Requintadas peças de joalheria e eu nunca soube que elas existiam. Ele era um 
portal para um mundo novo, que me fazia entrar em um ambiente com classe e elegância, um mundo feito de 
garrafas de bebidas caras, viagens, abotoaduras e lofts caros e bem decorados.
	 Eu me encantei por esse universo dele. Queria mergulhar e me afogar, mas ele não me convidou para 
permanecer. Então não restava mais nada a fazer, a não ser me vestir e ir embora. Subi o zíper do meu vestido 
e chamei um táxi. Despedi-me em silêncio de seu sofá branco e de seu corpo, mas com uma vontade enorme 
de ficar. Olhei pela última vez para a caixinha que continha as abotoaduras, saí do apartamento cinza, desci pelo 
elevador, sozinha, e imaginei como seria a próxima vez que eu voltasse. Mas ela não existiu, eu não voltei, pois ele 
não voltou a me procurar. E conforme os dias se passaram, percebi que eu era como a lata de bebida barata, e 
não a garrafa cara na estante. Eu era como a camiseta surrada do dia-a-dia, e não a camisa de punho francês 
que leva uma abotoadura. Eu era um passeio até a esquina, e não uma viagem cara a Europa. Eu era uma qual-
quer que ele conheceu numa festa, disse qualquer besteira encantadora e que veria mais uma ou duas vezes, e 
não alguém para ficar. O apartamento cinza apagou o colorido em que ele uma vez havia me envolvido. E assim 
eu percebi que sua vida fantástica não me era acessível e que os portões do seu mundo estavam fechados para 
mim. Entendi que essas peças de roupa complicadas de se vestir são como a vida: é muito mais fácil se ajustar 
com a ajuda de alguém. Entendi também que eu ainda teria que continuar a fazer malabarismos para conseguir 
fechar o zíper do meu vestido e colocar as abotoaduras da minha vida sozinha.



70

	 Não é comum as noites de fevereiro serem frias, mas essa 
noite em particular estava mais fria que uma noite de inverno. Ás 
2:40 da madrugada a maioria das pessoas estaria dormindo, mas 
o detetive de 37 anos Antônio Gomez não conseguia pregar o olho, 
atormentado pelas mesmas imagens que o perseguiam a 3 semanas 
durante o sono: um homem que se abaixava ao ouvido de uma 
criança e sussurrava palavras indistinguíveis, um desenho feito a tinta 
vermelha que lembrava uma pessoa deitada e um corredor estreito 
com várias portas. O homem se afastava em direção a uma saída 
enquanto um grito agudo cortava o ar, fazendo o detetive acordar 
com o susto. Isso se repetia ao menos duas vezes por noite. Gomez 
estava exausto pelas noites mal dormidas o que atrapalhava suas 
investigações.

— Só uma noite de sono, é tudo que eu peço - resmungava o 
detetive. 

	 Olhou novamente o relógio. 2:43. Encontrou seu sonífero 
no criado mudo, tomou um gole de água e virou-se na cama para 
tentar dormir mais uma vez. O sono veio rápido e Gomez já estava 
sonhando, agora com algo mais tranquilo. 
Olhos se abriram na noite, mas não se enxergavam estrelas nem 
mesmo a lua. O velho estava vendado, deitado sobre a grama com 
suas costas nuas e as mãos e pés amarrados. Um cheiro pútrido 
pairava no ar enquanto o ar gelado da noite o envolvia. – O que está 
acontecendo!? esbravejou o velho. – Onde estou? Ouviu passos na 
grama. Alguém se aproximava.

— Quem está ai? Me ajude!

fevereiro sombrio

Luis Felipe Fussi Esteves
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— Calma, meu velho. Tudo vai acabar logo – disse uma voz rouca e ameaçadora.

A venda foi tirada de seus olhos, mas o velho não conseguia distinguir a figura que estava a sua frente. 
O homem tinha suas costas iluminadas pela lua o que encobria seu rosto. Era possível ver somente a 
tatuagem em seu ombro esquerdo.

— Quem é você?! - Perguntou o velho assustado - o que vai fazer? 

— Não fique nervoso - disse o homem – Você devia se último.

— Do que está falando? Quem é você?

— Não interessa quem sou. Meu trabalho está chegando ao fim. Logo será a vez de outro. Mas você... 
você será meu último.

Agora o velho pode perceber o objeto que estava nas mãos de seu sequestrador. 

— O que é isto??

	 O homem levantou o objeto e a lua iluminou a silhueta reluzente de um grande machado que 
pairava acima da cabeça do velho. Não ouve grito, nem mesmo um pedido de misericórdia. O machado 
rasgou o ar e atingiu seu alvo com precisão. Dessa vez não era um sonho. O detetive Gomez ainda 
dormia quando recebeu um telefonema da delegacia as 10:30 da manhã. O assassino que procurava 
a anos atacara novamente.

	 Charles Denali Dantas, conhecido como maníaco do machado e famoso por cometer crimes 
sem deixar qualquer rastro de seu paradeiro. A anos a polícia procurava seu esconderijo, mas tudo 
indicava que Dantas nunca permanecia num mesmo local. Perito em disfarces era difícil de ser localizado 
mesmo com sua identidade já conhecida pelos policiais. Estima-se que Dantas tenha matado mais 
de 40 pessoas em 16 anos. Gomez foi colocado no caso por ser o melhor detetive da época. Foi 
responsável por prender criminosos de extrema periculosidade.

	 Ás 11:10 da manhã,  o detetive gomes chegou ao local onde o corpo estava, no campus da 
Unicamp em Campinas. Ao menos, boa parte do corpo estava ali.

— Oficial Marconi. Bom dia. - cumprimentou o detetive ao chegar.

— Bom dia senhor. Respondeu o policial.

— Pois bem, qual é a situação?

— Homem, branco, de mais ou menos 60 anos, 1,64 de altura. Ferimento a machado grave na região 
do pescoço resultando na decapitação da vítima. Não há sinal da cabeça senhor.

— Interessante. Não é muito comum que Dantas leve a cabeça da vítima. Geralmente...

— O corpo é levado. Sim senhor, notamos isso também. Completou o oficial.

— Verificaram qualquer outra anormalidade na vítima? Perguntou Gomez com tom áspero.
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— Não senhor. Estamos esperando a perícia chegar.

— É só usar os olhos oficial, disparou Gomez - Veja bem o pescoço da vítima. Para onde foi o sangue? 
Um golpe de machado no pescoço de uma pessoa tira todo o sangue em 5 minutos. Esse homem 
não morreu aqui. O corpo foi deixado aqui.
O oficial Marconi ficou estático. Como pode não perceber algo tão nítido?

— Foi um descuido meu senhor. Mas... Por que Dantas faria isso? Não faz o “estilo” dele desovar um 
corpo.

— Eu também estou tentando entender, respondeu Gomez

	 A perícia chegou logo ao local enquanto a polícia dispersava os alunos que se aglomeravam 
para ver o que acontecia. O sol naquele momento era intenso mesmo com o vento que começava 
a soprar mais forte. Gomez não compreendia a intensão de Dantas. Por que deixar o corpo de uma 
vítima num local público? Ele nunca havia feito isso antes. Havia algo que eles deixaram passar? Dantas 
estaria tentando lhes dizer alguma coisa? O desenho com tinta vermelha de repente invadiu a mente do 
detetive.

“O que é isso? Sonhando acordado? Concentre-se!” pensou Gomez. Olhou novamente para o corpo 
que jazia no chão. Sua posição no asfalto não lhe era estranha. 

– “Mas o que...”

	 O pensamento de Gomez foi interrompido pelo chamado do oficial Luigi.

— Detetive Gomez! Talvez queira ver isso senhor. Em suas mãos estavam os documentos da vítima 
que a perícia encontrou. E mais do que isso, um bilhete escrito por ninguém menos que Charles 
Dantas. “Rua Sampaio Ferraz, 679, 12º andar”. Estaria Dantas fazendo um convite aberto para que o 
capturassem? O detetive Gomez ficou atônito.

— Não pode ser tão simples assim! Disse Gomez com a respiração mais acelerada.

— Pode ser uma armadilha. - Indagou o oficial Luigi – Esse cara é maluco!

— Pode ser, mas talvez possamos perder uma chance de ouro. Chame os policiais, vamos até essa 
rua. Deixe a perícia terminar o trabalho, Disse Gomez.

Luigi reuniu oficiais em quatro viaturas. Gomez entrou em seu carro e partiram para onde o bilhete 
apontava. Talvez fosse a única chance de prender o bandido que tanto caçavam.

	 Dantas esbanjava um sorriso debochado, recostado numa banheira de marfim, aparentemente 
satisfeito. Naquele momento sua mente estava tranquila. Sabia que tudo estava correndo conforme 
o planejado. — “Tudo está chegando ao fim” pensava o bandido que continuava com o sorriso rude 
no rosto. Não havia nada com o que se preocupar, logo estaria longe e seu legado permaneceria. 
Dantas se levantou da banheira e caminhou até um quarto. Ainda faltava uma última coisa a ser feita, 
então poderia partir e sua tarefa estaria concluída. Contava com que tudo pudesse ser compreendido 
sem nenhuma dificuldade. Pegou um canetão e retornou ao banheiro. – “Espero ainda me lembrar” — 
pensou. Com traços rápidos começou a desenhar no espelho. Traços rudes e sem precisão. Apenas 
a mensagem importava.
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— Está pronto. Finalmente chegou ao fim – disse Dantas, orgulhoso de sua criação. Seu sorriso mais 
debochado que nunca. Enfim poderia partir.

	 O sol que antes estava forte agora era ofuscado por algumas nuvens. O detetive estava a 
poucos minutos do endereço quando uma sensação estranha o atingiu. Charles Dantas fugiu durante 
tanto tempo, por que iria se entregar tão facilmente agora? O que estaria planejando? Não pode ser tudo 
tão simples assim. O desenho em vermelho invadiu novamente sua mente.

— “Pare com isso! Nunca aconteceu com você acordado! ” - Pensou com raiva. Mas havia algo 
mais. Dessa vez não era somente o desenho que a criança segurava. Em sua outra mão havia outro 
objeto, mais denso mas que Gomez não podia identificar e pela primeira vez em semanas, as palavras 
do homem que sussurrava ficaram claras. “Lembre-se”. Foi tudo o que Gomez pode ouvir enquanto 
chegava ao endereço as 13:30. Um edifício de luxo, localizado num dos bairros de alto padrão de 
Campinas ao que o bilhete indicava, deveria ser a cobertura. A torre tinha exatos 12 andares e, para sua 
sorte, um apartamento por andar. Os oficiais saíram das viaturas e Gomez deu as ordens.

— Quero 4 homens comigo. 4 ficam aqui e não deixem ninguém entrar ou sair. O restante vasculha o 
prédio. 

	 Os homens entraram rapidamente no edifício e tomaram o elevador. O Detetive Gomez esperava 
surpreender o bandido antes que pudesse escapar ou tentar reagir. Mas o pensamento do sonho que 
o atormentava não saia de sua cabeça. Do que o menino deveria se lembrar?
O elevador subiu veloz e alcançou a cobertura. Os homens se posicionaram e esperaram o comando 
de Gomez.

— Ao meu sinal. - Disse o detetive.

	 Com as armas em mãos, os policiais invadiram o apartamento. Foram rápidos ao anunciar a 
invasão e revistarem a sala de estar. Vazia. Não havia vestígios de Dantas no apartamento. A única coisa 
estranha era a sala revirada.

— Não é possível! - Esbravejou o detetive. Tomou o rádio de um dos oficiais e disse ao oficial que estava 
de plantão no térreo: - Não viram ninguém sair do prédio?

— Não senhor. – respondeu o oficial. – ninguém saiu. Nos disseram que não há nada nos outros 
andares também.

— Chequem novamente. E tragam cães farejadores. Talvez encontremos o rastro desse cretino.

— Sim senhor. – respondeu o oficial desligando o rádio.

“Não vai escapar tão fácil.” – pensou o detetive — “qual é o seu jogo?”

Não demorou muito para que os cães chegassem ao apartamento. Logo que chegaram começaram 
sua busca frenética por pistas e odores que pudessem ser reconhecidos de Charles Dantas. O detetive 
Antônio Gomez resolveu fazer sua própria busca pelo local. Talvez conseguisse encontrar pistas de 
Dantas, mas quanto mais procurava, mais estranho
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lhe parecia o apartamento. 

	 Não tinha características de um covil de assassino. Tudo estava arrumado demais com exceção 
da sala. “Talvez uma cena de crime”, pensou Gomez. Suas suspeitas foram confirmadas quando o rádio 
tocou. Era o oficial Marconi.

— Senhor, acho que temos más notícias. O porteiro nos informou que o apartamento pertence a Nelson 
Muller. A descrição dele bate com a da vítima, mas o porteiro disse que não viu se mais alguém saiu do 
local. Talvez ele nem esteja mais ai.
Gomez não podia acreditar. Não podia ter perdido a pista do assassino.

— Aquele maldito! Deve haver algo aqui que não vimos. Vamos continuar procurando! Vociferou Gomez.

— O senhor que manda. — Disse o oficial Marconi.

	 Antônio Gomez agora se dirigia ao banheiro do apartamento. Por que Dantas o traria a cena do 
crime? O que ele estava querendo? Gomez abriu a porta do banheiro e novamente não encontrou nada 
ao percorrer o cômodo com os olhos, mas ao se deparar com o espelho ficou paralisado. Desenhado 
em vermelho estava o mesmo desenho que atormentava suas noites a 3 semanas. As linhas vermelhas 
do desenho escorriam pelo espelho dando-lhe aparência mais macabra. Em escala maior, parecia-se 
muito mais com um corpo. Um calafrio subiu pela espinha de Gomez.
“Como ele sabe desse desenho?!” pensou Gomez com certo terror. A imagem da criança voltou a 
sua mente, mais forte do que nunca. O desenho, o homem que sussurrava, um grito cortante. “Quem 
é essa criança? ” Pensava, mas algo mais falou aos pensamentos de Gomez: “ela está relacionada 
comigo? ”

	 O Oficial Luigi chamou o detetive gomes, tirando-o do transe de terror. – Encontramos alguma 
coisa! – dizia ele. Ao chegar na sala Gomez foi encarado pelos policiais.

— Senhor, você está bem? Está meio pálido. – disse um deles.

— Estou bem, não se preocupe. respondeu – Verifique o banheiro dos fundos e tire algumas conclusões 
sobre o que está lá.

— Sim senhor. O oficial se retirou.

— Então, o que encontraram? — perguntou Gomez.

— Encontramos uma folha com um desenho. Parece uma planta de uma casa.

— Deixe- me ver. – Gomez pegou o desenho e o analisou. Não era muito nítido o que estava ali, mas 
de fato era uma planta de uma casa. Pelo estilo parecia ser antiga. O desenho mostrava além da casa 
uma rua na frente.

“Sem gracinhas dessa vez Dantas” — Pensou o detetive. Ao olhar mais uma vez para o desenho e 
identificar o nome da rua, sua memória de criança o recordou. “Talvez você seja mais maluco do que 
pensei. Quem está perseguindo quem afinal?” Engolindo um seco, disse:
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—  Eu conheço essa casa!

	 O vento soprava mais forte e nuvens cinzentas tomaram o lugar do sol da tarde. Ás 14:40 o 
detetive Gomes e os policiais chegaram ao novo endereço no distrito de Campo Grande, próximo a 
campinas. A casa em estilo eclético era um sobrado grande com a porta de entrada na lateral e grandes 
janelas marcadas por bandeiras de ferro além do entablamento que escondia o telhado. Para a idade 
da casa estava em perfeitas condições aos olhos do detetive Gomez, ainda mais para um covil de 
assassino. “É este o lugar. Só pode ser. Agora te pegamos Dantas.” Pensou.

	 Gomes saiu de seu carro e deu as ordens aos seus companheiros. Queria se assegurar que 
tudo desse certo. Não podia deixar que Charles Dantas escapasse novamente. Posicionou os homens 
e mandou que revistassem os fundos da casa.

— O que o senhor vai fazer? – perguntou o oficial Luigi.

— Vou verificar a casa. Farei isso sozinho. Quero surpreendê-lo se estiver lá. – respondeu Gomez. 
Marconi o repreendeu:

— Senhor, não há necessidade.

— Eu sei o que estou fazendo, confie em mim. Vai dar tudo certo.
Gomez se dirigiu até a escada que levava à porta de entrada. Um trovão ecoou pelo céu anunciando a 
chuva que vinha. Lentamente chegou até a porta. Destrancada. Abriu a porta e se viu em um corredor 
longo com papel de parede verde claro e assoalho de madeira com várias portas que davam a diferentes 
cômodos, assim como em seu sonho. “Por que não estou surpreso?” pensou Gomez debochando da 
situação. Passos se aproximavam e o detetive só teve tempo de apontar a arma.

— Por favor, não atire! – implorou uma voz feminina. Gomez se assustou. Ele não esperava por isso. A 
mulher era jovem, aparentava 20 anos e estava vestida de forma muito elegante com roupas de época.

— Desculpe, não quis assustá-la. – disse Gomez guardando a arma. – Sou o detetive Antônio Gomez 
da polícia. Estou investigando um assassinato e tenho a suspeita de que este possa ser o esconderijo 
do criminoso.

— Não é possível. Morei aqui minha vida toda. Nunca sofremos com nada do tipo.

— Entendo. – Gomez estava cauteloso – Há mais alguém na casa?

— Sim. Estou com alguns convidados na verdade. Venha!

	 O detetive não estava entendendo. Estaria no endereço correto? Porque Dantas o mandaria 
para uma casa ocupada? Se de fato esta era a casa certa, o que essa mulher estaria fazendo ali? Ao 
ir mais para o fundo da casa pode ouvir o som da música que tocava. Na sala para onde a mulher o 
conduziu dezenas de pessoas dançavam com roupas de época ao som de Vivaldi. A sala era iluminada 
pela luz que entrava pelas janelas e acima um grande lustre de cristal.
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— Festa à fantasia? perguntou Gomez. 

— Como disse? questionou a mulher.

— Esqueça. Escute, estou com um caso de assassinato nas mãos, e é provável que essas pessoas 
possam estar correndo risco de vida. Vou ter que pedir que saiam enquanto meus homens vasculham 
o local.

— Acalme-se. Não há com o que se preocupar. 

“Não há com o que se preocupar? Pois sim.” Pensou gomes ficando irritado. — Você tem um, banheiro?

— É claro. Fica logo ali a direita. Respondeu a mulher com um sorriso.

Gomez entrou no banheiro e trancou a porta. “Essa mulher só pode estar louca” — pensou — “um 
assassino a solta e ela resolve fazer uma festa à fantasia. Como vou tirar essa gente daqui sem me 
revelar?” Enquanto lavava o rosto seu radio tocou com Marconi na linha.

— Senhor, o que está fazendo ai dentro?
Antes que pudesse atender ao rádio, sua atenção foi desviada para um pequeno papel amassado no 
chão contendo um desenho em vermelho.

— Não é possível! — Exclamou Gomez enquanto recolhia o papel velho. O desenho de fato existia. 
Sua mente foi invadida novamente pelo sonho. Agora a criança segurava além do papel uma faca com 
sangue. O detetive perdeu a paciência pela primeira vez. A mulher então sabia mais do que aparentava. 
A criança de alguma forma ligava Dantas à Gomez. Já era hora de obter respostas.

— Tudo bem, eu fui muito bonzinho com você, mas já é hora de me dar algumas respostas. O que 
significa este desenho e como voc...
Não pode terminar a frase. O detetive parou de súbito. A sala agora estava vazia mas a música continuava 
a tocar. No meio da sala estava a mulher que o recebeu sentada em uma cadeira olhando pela janela. 
Algo de muito estranho estava acontecendo ali. Gomez se aproximou lentamente e se pôs ao lado da 
mulher. Sua expressão era a da mais profunda tristeza o que fez com que o detetive sentisse um novo 
arrepio. Com a maior tranquilidade do mundo, Gomez refez a pergunta.

— Por favor, poderia me dizer o que este desenho significa? O que ele faz aqui?
A mulher não respondeu de imediato. Gomez puxou uma cadeira e se sentou ao lado da moça. Refez 
a pergunta. Dessa vez ela o encarou com seu olhar triste e disse.

— Você não podia ter vindo aqui.

— O quê?  — Perguntou Gomez espantado.

— Ele queria que viesse. Ele estava te esperando. Sabia que iria vir aqui.

	 O que Gomez havia pensado anteriormente era realidade. Dantas planejava uma emboscada 
para ele. Talvez estivesse esperando o momento exato para atacar. Que fim teriam levado seus 
companheiros lá fora? Com a arma de prontidão Gomez perguntou:
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— Ele te forçou a isso?

— Não, respondeu a mulher.

— Como sabe que ele está me esperando? A mulher começou a falar mais baixo.

— Ele sussurra. Está sempre esperando por você. Há 30 anos espera por você.
30 anos. Aquilo atingiu Gomez como um soco e o deu enjoos. Então ele o perseguia a mais tempo do 
que imaginava. Ele se levantou atônito. Deu alguns passos e depois parou. Não conseguia pensar direito. 
Sua cabeça girava. O que Dantas fez? O que significava o desenho? O que o homem sussurrava? O 
que a casa tinha a ver com Dantas?

— Ele usa a casa? Como covil? – foi tudo o que Gomez conseguiu perguntar. A resposta da moça foi 
tão assustadora quanto o que ela havia dito antes:

— Sim. Ele nos guarda. 
Ela não disse aguardar. Ele ouviu bem. “Ele nos guarda”. Ela disse no plural. Haviam outros. Guardava 
como se fossem objetos. Como se ela estivesse...

— Morta... Você está...

	 O vento frio penetrou pela janela que agora estava quebrada arrepiando os cabelos de Gomez. 
A música parou de tocar. O silencio tomou conta da sala que se tornou ameaçadoramente escura e 
fria. O lustre de cristal jazia no chão em mil pedaços e as paredes estavam descascadas pela umidade. 
A luz que vinha de fora agora era esverdeada devido a tempestade que se aproximava e as cortinas 
vermelhas que enfeitavam as janelas balançavam de forma fantasmagórica com o vento encobrindo a 
figura da mulher que se tornou acinzentada. Sua expressão não era mais de tristeza e sim desolação. O 
espectro se levantou e encarou Gomez nos olhos fazendo-o recuar de pavor. Com os olhos arregalados 
ele gaguejou:

— O que-que e-ele fez?

— Ele me levou Gomez! - disse a mulher. – Ele me levou junto com outros 150! E ele quer você! – ao 
dizer isso ela se desfez como vapor e desapareceu para sempre enquanto a sala era consumida pela 
sombra e pelo tempo. Gomez correu para a porta com o coração aos pulos mas ela não estava mais 
lá, consumida pelo tempo. Ao sair pode perceber o que sua mente não havia visto no início. A casa 
estava em ruinas. Não haviam mais janelas intactas, a umidade devorara as paredes brancas, o ferro 
estava retorcido e enferrujado, plantas cresciam por qualquer buraco da casa e o telhado da lateral a 
muito não existia. Tentava compreender o que havia presenciado quando Marconi o chamou novamente 
pelo rádio.

— Onde você está?

— Estou do lado de fora da casa. — Disse retomando o folego — Você tinha razão. Não havia 
necessidade de entrar na casa.

— É claro que não. Ela estava abandonada a décadas. O que queria fazer lá?
Gomez pensou muito antes de responder a essa pergunta. Já não tinha certeza de mais nada
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— Respostas.

— Se quer respostas, é melhor vir até os fundos da casa.

	 O comentário veio de forma nervosa, como se algo de ruim tivesse acontecido. Tudo o que 
Gomez não precisava naquele momento era de mais surpresas. Ele deu a volta pela casa e chegou aos 
fundos onde Marconi e Luigi estavam, estáticos. Nada poderia preparar o policial para a visão aterradora 
que estava nos fundos da casa. Ossos, membros, corpos semienterrados ou expostos na grama que 
exalava um cheiro pútrido. Dezenas seriam poucos a quantidade de corpos mutilados que estavam no 
jardim manchado de sangue. A mulher não havia mentido.

	 150. Foi o número que ela disse dos que foram levados. Dantas havia feito pior do que qualquer 
um havia imaginado. E Gomez seria o número 151.

— Nem em meus piores pesadelos eu imaginaria algo tão terrível assim, disse Luigi.

Gomez não falava, talvez sequer respirasse. Tentava imaginar como sua morte viria. Mas sua atenção 
era fixa na cabeça mais bem preservada. Nelson Muller, o velho da Unicamp. Gomez se aproximou 
relutante. Temia que a qualquer momento Dantas saltaria da pilha de corpos e arrancaria sua cabeça. As 
primeiras gotas de chuva começaram a cair. O vento uivava em seus ouvidos. Marconi e Luigi tentavam 
pensar no que fazer enquanto o detetive mais bem sucedido da região se abaixava para ver a cabeça 
de Nelson Miller. Gomez percebeu uma incisão.

— O que encontrou? Perguntou Marconi.

— Espere! Exclamou Gomez.

Antônio Gomez forçou um pouco e abriu a cabeça do velho. Ali, o que jamais esperava. Reluzindo com 
a fraca luz do dia acinzentado. Sua mente clareou, clara como cristal. A criança segurava uma faca de 
caçador. Com ela, riscava um papel, desenhando o que estava em sua frente. Dois corpos. Um homem 
e uma mulher. Se divertia com a situação. Alguém surgia dizendo. “Então você fez mesmo?”. Ele se 
abaixava e sussurrava para a criança. “Não queria que chegasse a esse ponto. Nunca acreditarão no 
que você fez e não posso carregar seu fardo para sempre. Quando chegar a hora, LEMBRE-SE do 
que você fez. ” A criança apenas sorria. O homem se levantou e saiu da sala. A criança o seguiu até 
um corredor com várias portas. O homem avançava contra uma mulher jovem e um grito agudo ecoava 
pelas paredes. 

— Senhor?! Chamou Marconi. — O que devemos fazer?

— Diga para Luigi buscar ajuda. Vamos precisar de muito pessoal para limpar isso. 

Disse Gomez abafando um sorriso amarelo.

— Faça o que ele disse. Disse Marconi para o parceiro.

Luigi subiu para a rua para chamar reforços. Marconi se virou e viu o detetive Gomez se aproximando. 
Parecia realizado com as mãos para trás e risonho.
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— Está tudo bem senhor? Perguntou Marconi.

— Claro oficial. Eu sei como resolver isso. Vou terminar o que comecei e tudo ficará bem — Respondeu 
o detetive com um leve sorriso.
— Isso é ótimo! Direi aos outros que poderemos resolver o caso.
— Eu não disse que vamos resolver o caso.
O oficial Marconi ficou confuso.
— Como assim senhor?
— Eu disse que vou terminar o que comecei.

Antônio Gomez levantou sua mão direita, revelando uma faca de caçador reluzente com as iniciais AG. 
Tão rápido quanto a levantou, sua mão abaixou para o peito do policial. A chuva caia forte e o vento 
soprava furioso na tempestade no final de tarde.
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Quando te conheci, um coração torto

desses que já sofreu algumas

disse: Vai, Raphael! ser poesia em vida.

As casas ainda espiam os homens

que ainda correm atrás de mulheres.

A tarde é outra vez azul,

não houvessem tantos desejos.

A vida passa meio as pressas:

pressa branda, erma e sem dar trela.

Pra quê tanta pressa, meu Deus, pergunta meu coração.

Porém meu olhos

não dizem nada.

Você menina, que nem tem bigode,

também é séria, simples e forte.

Toda me desconversa.

Tem meus muitos raros minutos,

você mulher, sem óculos e nem bigode.

Raphael Scentinela de Góes
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Meu Deus, por que me presenteaste

se sabias que eu não era Deus

se sabias que eu era fraco.

Mundo mundo vasto mundo,

se eu me chamasse Raimundo

seria uma rima não seria uma solução.

Mundo mundo vasto mundo,

mais vasto é meu coração.

     Faz tempo que eu queria lhe dizer

mas aquela lua

aquele conhaque

me fizeram comovido feito o diabo.

Poema de seteaum impasses

Raphael Scentinela de Góes é aluno do terceiro 
ano da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
PUC-Campinas e membro do centro acadêmico 
da mesma, o CAFAU.
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Ana Cecília de Arruda Campos

Brenda Borges, Bruna Nogueira, Cyntia Alexandrino, Debora Cavalcante, Leticia Porto, 
Mariana Marques, Renan Mattos, Victoria Lanzi.

	 O presente trabalho de 
conclusão do curso de Arquitetura 
e Urbanismo apresenta um estudo 
desenvolvido nos bairros do Belém, 
Brás e Pari da cidade de São Paulo. 
Através de análise urbana e arqui-
tetônica, compreendeu-se também 
seu desenvolvimento histórico, cul-
tural, social e econômico, de forma 
que os projetos propostos fossem 
elaborados com a máxima de evi-
denciar suas características atuais, 
potencializando a área e trazendo 
em evidência a vida cotidiana e 
seus habitantes.

	 Com uma histórica atividade 
fabril e atualmente uma expressiva 
atividade comercial majoritariamen-
te voltada à produção têxtil, essas 
características foram incorporadas 
ao projeto ao trazer valorização dos 
edifícios históricos e vilas ligadas ao 
início destas atividades no bairro, e 
também ao requalificar suas ruas 
e polos comerciais, que possuem 
grande importância não só para o 
bairro ou a cidade em si, mas para 
toda a área macrometropolitana e 

até nacional. 

	 A área também apresenta 
características inerentes aos bairros 
centrais de ocupação operária, com 
mão de obra pouco qualificada for-
mada nas últimas décadas, intensi-
ficada por indivíduos vindos de dife-
rentes partes do país e do mundo 
em busca de refúgio ou melhores 
qualidades de vida, e que forma-
ram uma forte identidade cultural no 
bairro hoje, se organizando inclusive 
em Associações e se apropriando 
de espaços públicos, como ruas 
e praças de forma a expressarem 
sua cultura e se reunirem com seus 
conterrâneos. 

	 Hoje, este cenário se apre-
senta um tanto caótico pela forma 
como os imigrantes têm habitado – 
ou deixado de habitar – a cidade, 
na qual na maioria dos casos es-
tas pessoas não estão legalizadas 
no país, morando e trabalhando de 
forma bastante precária, principal-
mente em oficinas de confecção, 
não sendo incomum a analogia ao 

regime de escravidão.

	 Além desses tópicos, a área 
de intervenção, por estar próxima 
de importantes eixos viários, como 
a Marginal Tietê e Avenida Cruzeiro 
do Sul, recebe grande fluxo e está 
bem localizada na cidade, sendo 
delimitada também por dois impor-
tantes rios, o Tietê e o Tamanduateí, 
além da proximidade de grandes 
equipamentos, como o aeroporto 
Campo de Marte, o Parque da Ju-
ventude, o Parque Anhembi, o Par-
que da Luz, o Instituto Federal de 
Tecnologia e o Pátio do Pari, onde 
ocorre diariamente a famosa feira da 
madrugada. Apresenta, porém, bai-
xa densidade habitacional e popula-
cional, devido à sua localização no 
centro expandido, abrangido pelo 
uso comercial e de serviços. A inte-
gração da área com outros setores 
urbanos e a valorização dos cursos 
d´água também foram considera-
das na proposta.  
       
	 O trabalho surge, portanto, 
da vontade de uma cidade melhor, 

brás, belém e pari
a costura da diversidade Rio Tietê
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mais receptiva à escala humana, 
aos moradores que possuem tan-
tas e diferentes histórias antes de 
chegarem aqui. A complexidade da 
vida humana não pode ser ignorada 
no desenho da cidade, e por isso a 
proposição de um desenho urbano 
que considere o indivíduo, o valor 
histórico de seus edifícios, o con-
texto comercial tão dinâmico, os 
elementos naturais presentes e o 
meio ambiente, além do sistema de 
espaços livres, articulador de todos 
estes pontos estudados. A integra-
ção entre as diversas funções das 
atividades humanas, a diversidade 
cultural, os valores afetivos e sim-
bólicos e as inter-relações pessoais 
são fundamentais, sendo o grande 
motivo da escolha da área do traba-
lho e sua temática. Através da leitura 
de suas características, buscou-se 
uma articulação entre todas elas, a 
fim de evidenciar sua riqueza urba-
na, arquitetônica e humana.

Rio Tietê

Rio Tamanduateí

Sambódromo Parque de exposição Anhembi
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profs. Antônio Fabiano Jr., Vera Luz e seus 
orientandos de 2016

projeto fundão      

REQUALIFICAR

Proporcionar qualidade aos espa-
ços da favela, se contrapondo a 
lógica brasileira de urbanização. 
Considerando cada pedaço como 
grande potencial de transformação.
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	 O PROJETO FUNDÃO an-
seia por um lugar onde o espaço 
respeite a vida, e assim a comuni-
dade possa evoluir lado a lado com 
a natureza, como irmãs. Baseado 
no tripé da Requalificação, Recria-
ção e Resignificação o projeto da 
ínicio uma série de ações projetu-
ais voltadas a transformação local, 
ações estabelecidas dentro de 
PACTOS da equipe com o território 
e suas particularidades.

	 O FUNDÃO do Jardim Ân-
gela está localizado no extremo sul 
da cidade de São Paulo, a área é 
abraçada pela represa Guarapiran-
ga e tem cerca de 20mil hectares e 
134mil pessoas.
	 A área é praticamente ilha-
da e conta com um único acesso 
oficial pela Avenida M’Boi Mirim.

RECRIAR

Mostrar, através de ações que po-
demos recriar todos os dias nossa 
vida, nossos espaços, nossa co-
munidade, usando a criatividade 
como ferramenta na busca pelo 
melhor caminho.

RESIGNIFICAR

- A favela é um lugar ruim pra se 
viver?
- Depende amigo, 
a minha é maravilhosa!
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Luis Amaral Pereira Pinto

Alberto Nagib, Ana Carolina Pereira, Camila Beijo Figueiredo, Gabriella Valente Camillo, 
Giovanna Fiorante Pizzol, Gunnar Stenger, Luana Mediani Pires, Viviane Bestane Bartolo

	 A divisa entre os territórios 
de Santos e São Vicente possui um 
histórico de tratamento secundário 
quando comparado às suas áreas 
centrais. A princípio, a região, envol-
ta e costurada por cursos hídricos, 
apresentava significante vegetação 
nativa, constituindo uma das prin-
cipais reservas de manguezais do 
estado de São Paulo. Conforme 
adquiria caráter portuário, industrial 
e turístico, a região testemunhou 
grande migração de trabalhadores 
e consequente aumento populacio-
nal. Nesse cenário, foi necessário, 
assim, destinar novas áreas para 
habitação e, em meados de 1950, 
surgem os bairros Jardim São Ma-
noel e Rádio Clube abrigando as 
populações menos favorecidas, 
distantes do foco das administra-
ções públicas.
	 Conforme o aglomerado 
subnormal crescia sem qualquer 
previsão de infraestrutura, a cultura 
vegetal reduzia. O aumento da co-
munidade, somado às problemáti-
cas ambientais de caráter local e re-
gional, culminou no maior complexo 
de palafitas do Brasil e em uma das 
áreas de maiores precariedades 
ambientais da região. Apesar de ser 

programa de 
urbanização 
integrada dois sobre três
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rica em cultura e sociabilidade, en-
tre barracos, palafitas, vias precárias 
e passarelas de madeira, vive uma 
comunidade carente de recursos 
urbanos, justificando-se, assim, o 
desenvolvimento do Programa de 
Urbanização Integrada Dois Sobre 
Três. O trabalho vislumbra a propo-
sição de um projeto integrado que 
admite como principais objetivos a 
elaboração de um projeto de rege-
neração urbana e um programa de 
inclusão social.
	 Após estudo aprofundado 
da área, que parte de um levanta-
mento histórico de Santos e São 
Vicente e finda numa leitura in loco 
das dinâmicas internas da comuni-
dade, desenvolve-se um exercício 
de análise e diagnóstico e estabe-
lecem-se as principais diretrizes de 
projeto embasadas em um plano 
de gestão. Como componentes 
estruturadores para a requalifica-
ção urbana da área, destacam-
-se o fornecimento de condições 
adequadas à habitabilidade, uma 
proposta de requalificação ambien-

tal, a reconfiguração do sistema de 
mobilidade e a elaboração de um 
plano de gestão, além de medidas 
de infraestrutura, regularização, dre-
nagem, entre outras.
	 As intervenções, então, 
incluem diversas medidas de re-
qualificação e um processo de re-
alocação de moradores a partir de 
critérios, aproveitando-se, ao máxi-
mo, de toda infraestrutura existente 
na região. Por fim, desenvolve-se a 
implantação de novos equipamen-
tos e habitações quando, usufruin-
do da liberdade acadêmica, surge 
o caráter experimental do trabalho, 
propondo-se, inclusive, novas habi-
tações sobre a água. Tal proposta 
surge como um ensaio experimental 
estimulado pela cultura de ocupa-
ção local. As habitações flutuantes 
caracterizam a paisagem do projeto 
proposto e, uma vez que extrapo-
lam a ideia de território ao utilizar a 
superfície aquática como espaço 
de ocupação, fornecem o título do 
trabalho.
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Pedro Paulo

Ana Clara Recanelli, Anita Rezende, Bruna Bazziche, Bruna Orneles, Camila Pupo, Jes-
sica van der Geest, Juliana Gonzales, Mariana Lotrario.

operação distrito
industrial



91

	 O projeto se localiza na 
periferia de Campinas, próximo ao 
aeroporto de Viracopos e entre o 
bairro Ouro Verde e o distrito indus-
trial. É uma área residencial, com 
comércio e serviço de pequeno 
porte.
	 A intenção do projeto é 
criar um novo centro linear que ligue 
o Ouro Verde ao Distrito industrial. 
Aproveitamos das áreas de várzea 
do Rio Capivari para criar um parque 

linear, e ao entorno deste, criamos 
uma “Avenida Parque” que seria o 
principal fluxo viário do projeto. No 
entorno disso e ligado ao parque 
propusemos comercio e serviço 
junto a instituições necessárias.
	 Para diminuir o problema 
existente com o meio de transpor-
te coletivo, propusemos o VLT no 
parque. Nos pontos principais vin-
culados a instituições criamos trin-
cheiras, onde a avenida desce para 

o nível do subsolo e o pedestre 
ganha espaço para atravessar do 
parque ás instituições.
	 Ao projetar as quadras, 
analisamos os fluxos de pedestre 
entre as principais instituições e 
priorizamos que estes se dessem 
no interior das quadras. Criando 
quadras abertas que se conectas-
sem com o parque. 
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	 Há três anos temos traba-
lhado planos de reabilitação urbana 
em áreas com grandes valores cul-
turais, mas muito degradas. Os es-
tudos abordam estas áreas a partir 
do conceito de paisagem cultural, 
olhando a articulação entre a urba-
nização e os patrimônios naturais, 
materiais e imateriais, considerando 
o passado, o presente e o futuro. A 
partir da compreensão de diversas 
características como relevo, hidro-
grafia, morfologia, patrimônios, es-
paços livres, densidades, gabaritos, 
usos, vilas, cortiços, mobilidade, 
problemas e potencialidades, são 
identificadas as unidades de pai-
sagem e elaboradas as diretrizes e 
projetos estratégicos de intereven-
ção. Estes trabalhos tem rendido 
frutos externos à atividade do TFG, 
como apresentação em congres-
sos e nas comunidades onde o 
trabalho se desenvolve, como foi o 
caso do trabalho de 2015 desen-
volvido no Bixiga em São Paulo.
	 Em 2016 estamos desen-
volvendo o trabalho no centro de 
São Paulo, no Distrito Sé ou “Cen-

triângulo histórico sé
paralimpsestos na paisagem cultural

tro Velho”, ocupação mais antiga 
da cidade, formada a partir do Tri-
ângulo Histórico Sé (igrejas coloniais 
como vértices) e cercada pelos rios 
Anhangabaú e Tamanduateí. Ca-
racterizado por usos e ocupações 
heterogêneas, predominantemen-
te comerciais, resulta de diferentes 
momentos da urbanização, culturas 
e patrimônios. 

	 A construção voraz da ci-
dade desfavoreceu a permanência 
e uso dos espaços livres, verdes e 
rios. Com a criação de novas cen-
tralidades (República, Paulista, Ber-
rini), a área se degradou e sofreu 
perda populacional. Bastante arti-
culada pelo sistema de transporte 
coletivo e viário, sofre com o tráfego 
de passagem e os conflitos entre 
pedestres e veículos durante o dia, 
mesmo com parte de suas vias pe-
donais. Porém, à noite, sem esse 
fluxo e com apenas 102 habitantes/
ha, o local se torna inseguro.

	 O plano objetiva a reabilita-
ção do centro velho considerando 

Vanessa Gayego Bello Figueiredo
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a importância da gestão. Parte da 
integração entre políticas socioeco-
nômicas, de preservação, mobili-
dade, de recuperação de espaços 
livres e adensamento.  Desta forma, 
propõe-se a ampliação de ciclovias 
e pedonais circundadas por um VLT; 
a demolição de viadutos que geram 
o indesejado tráfego de passagem; 
a implantação do Memorial Peabiru, 
invocando a perdida memória do ín-
dio no lugar e reabilitando a Praça 
da Sé para o uso voltado às gran-
des manifestações públicas; a reto-
mada do Pq.D.Pedro como parque 
público, homenageando a história e 
tradições do povo afrodescendente 
com a proposição do Pq. Dandara; 
a requalificação da Rua 25 de Mar-
ço com cobertura, redesenho e va-
lorização dos espaços públicos; a  
implantação da Casa dos Erasmos 
para moradores de rua. Propõe-se 
o Ecomuseu Triângulo Histórico Sé, 
desenvolvido em cinco dimensões: 
a cognitiva, informando o cidadão 
sobre a arquitetura, a morfologia 
urbana e espaços museológicos; 
a perceptiva, promovendo a per-
cepção da paisagem e suas sen-
sações ópticas (Gordon Cullen); a 
vivencial, voltada à experiência do 
patrimônio imaterial, como eventos, 
música, dança, teatro, arte e gas-
tronomia; a virtual, disponibilizando 
aplicativos com auxílio à deficien-
tes visuais e auditivos e a técnica, 
visando melhorar a infraestrutura. O 
adensamento e a habitação social 
são promovidos por um novo zone-
amento, instrumentos urbanísticos 
e programas como o Viva no Patri-
mônio,  PopuLAR (aluguel social) e 
Casa Nova. 
	 O objetivo é fomentar o de-
senvolvimento com preservação, 
valorizando a paisagem e ações 
de educação patrimonial que in-
centivem o conhecimento históri-
co e apropriação da cidade con-
temporânea, especialmente dos 
espaços livres, criando relação de 
pertencimento com os patrimônios 
e o lugar, desde a cultura indígena, 
evitando assim a degradação pelo 
esquecimento e pelo desuso. 
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 sevilla, suas tentações e
tradições

	 Vamos começar a falar 
dessa maravilhosa cidade pelo 
contexto histórico, igual a análise 
da área projeto, aquele primeiro po-
wer point de dados necessários, na 
qual nem os professores prestam 
muita atenção, vamos ver se dessa 
vez dá mais certo.
	 Sevilla é a capital da comu-
nidade autônoma Andaluzia.  Este 
nome provém do nome “Al-Anda-
lus”, dado pelos mouros a todo 
território conquistado da península 
ibérica. O sul foi a última região a 
ser deixada pelos mouros e por isso 
acabou ficando o nome. Porém a 
origem de Sevilla vai muito além dis-
so. Segundo os mitos gregos a ci-
dade foi fundada por Hércules e fez 
parte da região Tartesso, denomi-
nada pelos gregos como a “primei-
ra civilização do oriente”. Também é 
dito que Hércules na verdade era o 
comerciante fenício Melkart que foi 
considerado um semideus. Por-
tanto fenícios e  cartagenos domi-
naram a cidade que sempre teve 
um caráter comercial, devido ao 
rio Guadalquivir. 206 anos A.C. os 
Romanos entram em cena e dão 
continuidade ao caráter comercial e 
romanizam a região.

	 Isto durou até a invasão dos 
germânicos, como os vândalos, 
suevos e por fim os visigodos. Esta 
época teve fim quando os Mouros 
atravessaram o Estreito de Gibraltar, 
ou as Colunas de Hércules, como 
era chamado na antiguidade. O do-
mínio dos mouros perdurou por 5 
séculos, transformando Sevilla na 
cidade de maior importância para 
todo Al-Andalus. No fim do período 
de ocupação a cidade foi regida 
pelos mouros almorávidas e almóa-
das, responsáveis pela forma do 
centro histórico da cidade e suas 
construções mais importantes.
	 Alguns destes são o Palá-
cio Real Alcázar (onde foi gravado 
Game of Thrones, para os aman-
tes), a Giralda, um minarete que 
hoje é torre da catedral gótica de 
Sevilla e a Torre de Ouro, que fica 
ao lado do rio e era responsável 
pelas mercadorias que chegavam 
à cidade na época das grandes 
navegações. Em 1248 Sevilla foi 
“reconquistada” pelo rei católico 
Fernando III e os muçulmanos são 
expulsos. Começou então a forte 
tradição cristã que existe até hoje, 
que também levo  à expulsão dos 
judeus cujo legado é o labiríntico e 

Marjolijn Kathelijne Vrolijk
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mágico bairro de Santa Cruz.
	 Acho que nesse resumo 
da história (talvez um pouco mais 
longo que o powerpoint obrigatório) 
é possível ver como Sevilla passou 
por inúmeras culturas, transições 
e foi palco para grandes aconteci-
mentos históricos. Isso ainda pode 
ser percebido a cada passo dado 
naquela cidade. 
Lendo a página sobre Sevilla na 
Wikipédia (quem nunca, gente?) 
e falando com algumas veteranas 
(obrigada gente!) antes de partir 
para as desconhecidas terras do 
sul da Espanha, descobri algumas 
coisas. Que eu queria morar nesse 
maravilhoso centro histórico e que o 
espanhol andalus é de difícil com-
preensão até para os espanhois de 
outras regiões. 
	 Bom, considerando que 
essa cidade de 696.676 habitan-
tes tem o maior “casco antiguo” da 
Europa, não foi tão difícil achar mo-
radia ali. Devido à gente que conhe-
ci nos grupos de intercambistas em 

redes sociais acabei encontrando 
um apartamento no bairro Alameda, 
situado ao lado da praça Alameda 
de Hércules. Tadaaaam lá come-
çam os primeiras confrontos históri-
cos no dia a dia. As colunas gregas 
da praça foram colocadas ali pelo 
próprio Hércules. Mais tarde escutei 
que as colunas eram romanas e fo-
ram trazidas de outro bairro séculos 
depois e algumas ainda quebraram 
no meio do caminho, mas esse fato 
a gente abafa porque legal mesmo 
é ter mitologia grega na porta de 
casa.
	 É incrível ver como os anda-
luzes se mantém fiéis às suas tradi-
ções, algumas mais controversiais, 
outras abertamente abraçadas por 
todos. Suponho que todos vocês já 
escutaram falar da “siesta” (senão, 
acorda gente, literalmente hehe). 
Bom, o ato de parar de trabalhar 
por algumas horas para tirar uma 
soneca e depois voltar ao trabalho 
é bastante comum ali. Porém há 
quem prefere gastar essas horinhas 

ou parte delas para tomar uma caña 
(pequeno chopp). Dormir ou tomar 
uma breja, eu acho ambos lindos 
porque além de ser uma maneira 
de fugir do calorzão, vejo isso como 
uma  forma bacana de encarar o 
trabalho. Isso é minha interpretação, 
mas veja bem, você pode optar a 
matar o coelho numa cajadada só, 
e falar pro querido prof ou profa não 
dar intervalo para que a aula acabe 
mais cedo. Ou você aceita que as 
obrigações fazem parte e trabalha 
um pouco, faz outra coisa e volta a 
trabalhar, deixando o dia mais equi-
librado. Lembro bem a primeira vez 
que fui ao supermercado e passei 
em frente ao bar e pensei que es-
tava acontecendo algum evento, só 
que não! Eram espanhóis celebran-
do a vida! Achei maravilhoso! 
	 Creio que é senso comum 
que maravilhas da vida e comidinhas 
andam de mãos dadas, logo é des-
necessário dizer que a caña nunca 
vem desacompanhada. Além de 
comer umas azeitonas e altramu-
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ces (joguem no google hehe) não 
é uma má ideia pedir umas tapas 
ao sair em Sevilla. É muito comum, 
ao sair para jantar, pedir pequenas 
porções de diferentes comidas em 
vez de um prato único. Dessa ma-
neira consegui provar muita comida 
espanhola em um tempo limitado 
hehe, já que como intercambista as 
vezes dá desespero de que você 
não poderá provar tudo. Ok, refle-
tindo aqui acho que só eu pensava 
nisso. Bom, na verdade na metade 
do intercâmbio desenvolvi um vício 
por croquetes e passei sempre a 
pedir uma tapa de croquetes com 
algo hehe.

	 Bom, apesar desses mo-
mentos de descontração os sevilla-
nos podem ser muito sérios e de-
dicados. Antes da Páscoa temos a 
Semana Santa que é celebrada in-
tensamente. Durante toda a sema-
na há procissões enormes por toda 
a cidade, pessoas vestidas de na-
zarenos, outros carregando cruzes 
durante toda a madrugada. Nesta 
semana a cidade toma um ar muito 
especial e muito esquisito ao mes-
mo tempo. Pessoas passam horas 
na calçada para ver sua “herman-
dad” passando e não levantam por 
nada (cheguei a passar por cima 
de alguns pra sair da minha rua 
hehehe). Algumas procissões são 
silenciosas já outras tocam músicas 
capazes de arrepiar até os mais in-
sensíveis. 
	 A seriedade da Semana 
Santa se esquece algumas se-
manas depois quando começa  a 
Feria de Abril, um espetáculo de 
festa que dura uma semana, onde 
todos se dedicam a suas tradições 
e começa um verdadeiro desfile de 
moda de trajes flamencos. Cada fa-
mília ou grupo de amigos faz a sua 
própria “casseta”, uma barraquinha 
com palco, bar e cozinha e festejam 
entre si por uma semana, regado a 
muito sprite e vinho branco. Quem 
é de fora precisa de bons contatos 
pra entrar porque tem até seguran-
ça na entrada.
Deixei aqui pra vocês um pouco da 
cultura sevillana. Relendo assim não 
tem muita conclusão (tipo o power-
point de levantamento da área que 
já tinha que ter propostas iniciais 
mas você ~não estava sabendo~). 
Porém acho que ficou claro que 
essa cidade tem muito a oferecer 
para qualquer um, independente-
mente do que busca ali para sua vi-
sita. Desenvolvi muito respeito pelo 
amor e tradição que os andaluzes 
cultivam pela sua historia e seus le-
gados.
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	 Devo dizer que a experi-
ência de viver e estudar em outro 
país é algo que lhe faz crescer 
como pessoa e abre seus olhos 
para uma outra realidade, que no 
fim, alterará a sua própria. O acú-
mulo de informações e momen-
tos em um intercâmbio nos re-
vela caminhos e nos faz pensar 
em novas possiblidades, tanto 
na vida, como na carreira.
	 Morei por um ano no in-
terior da Irlanda, no campus da 
University of Limerick, que além 
de ser o centro universitário da 
região, era um parque, centro 
gastronômico, cultural e de es-
portes, tudo dentro do campus. 
A Irlanda é um país único e com 
uma cultura e paisagens riquíssi-
mas e um povo alegre e que se 
orgulha se duas raízes.
	 A quantidade de baga-
gem cultural que tive com essa 
experiência, foi imensa, porém, 
irei focar na nossa área: arquite-
tura e urbanismo. O que percebi 
em minhas aulas na universida-
de, a grande preocupação que 
os europeus vêm enfrentando é 
em relação ao meio ambiente: 
os projetos sempre são pensa-
dos em relação à sustentabilida-
de, usando materiais recicláveis 
e de produção limpa, além de 
sempre haver o maior aprovei-

tamento energético possível. 
Outra curiosidade que enfrentei 
durante as aulas, foi a preocupa-
ção com a natalidade, que vem 
caindo nos países da Europa, 
portanto, quando vamos proje-
tar uma residência, eles sempre 
pensam no número de filhos que 
uma família pode ter naquela re-
gião e a partir disso, eles procu-
ram projetar uma residência que 
estimule a vontade de um casal 
ter filhos. Por exemplo: tamanho 
da área livre, número de quartos 
(sempre um quarto por filho) e ta-
manho do terreno.
	 Também tive a oportuni-
dade de viajar muito e conhecer 
várias cidades e vivenciar o que 
havia estudado aqui no Brasil. E 
o que me chamou a atenção, 
foi o grande aproveitamento de 
espaços públicos pela popula-
ção e como isso traz vida e nos 
faz sentir mais seguros e à von-
tade para explorar aquele lugar. 
A maioria dos edifícios possuem 
uso misto, tanto os novos, como 
outros mais antigos, porém res-
taurados e em bom estado. 
Nota-se que a população não 
se sente desconfortável em an-
dar na rua, deitar na grama ou 
simplesmente fazer nada em al-
guma praça: tanto os espaços 
como as atitudes das pessoas 

tornam cada lugar convidativo e 
aconchegante.
	 Entretanto, percebi que o 
Brasil é um país muito melhor e 
possui muito mais potencial do 
que eu pensava antes dessa ex-
periência no exterior. Foi vivendo 
uma outra realidade que notei o 
quanto nosso país é rico em sua 
cultura e pessoas e, que nada 
que foi visto lá não possa ser 
implantado aqui, pois todos os 
lugares possuem problemas de 
transporte, logística urbana e se-
gurança. A diferença, é que es-
ses não eram ignorados e sim, 
enfrentados. Muitas vezes, com 
alternativas simples, porém com 
grande impacto na cidade e na 
vida da população.
	 Para mim, todo o inter-
cambio, incluindo as aulas, as 
viagens, as novas amizades e o 
diferente cotidiano potencializa-
ram tudo que eu havia visto, em 
teoria, na universidade no Brasil. 
Pude sentir a diferença que um 
bom planejamento e uma boa 
arquitetura tem na vida das pes-
soas.

 Letícia Camargo é estudante de Arquitetura e
Urbanismo, do 6º semestre da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Campinas
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	 Quando entrei para a 
Universidade, carregava dois 
sonhos que almejava muito al-
cançar. Objetivos que fariam da 
minha graduação uma experi-
ência completa, e um deles era 
viver um intercâmbio. Um sonho 
que foi passando com o tempo 
e com a correria com as coisas 
da própria universidade.
	 No terceiro ano, quando 
tomei mais conhecimento sobre 
o Programa de Intercâmbio Ci-
ência sem Fronteiras do Gover-
no Federal, e vivi junto à vários 
amigos que haviam se inscrito 
naquele edital, é que despertei 
o grande sonho que havia ador-
mecido dentro de mim.
	 Em 2015 me inscrevi 
para o edital . Foram diversas 
etapas, dentre elas o teste de 
proficiência.

Em junho de 2015 foi lança-
do o resultado final do proces-
so e eu havia sido aprovada, e 
no dia 26 de Agosto estava eu 
,no aeroporto de Guarulhos em 
São Paulo, sozinha, com minha 
malas nas mãos, entrando em 
um avião pela primeira vez para 
viver o meu grande sonho. Se 
eu senti medo? Se eu pensei em 
desistir? O entusiasmo e as ex-
pectativas eram tão grandes que 
não coube espaço para estes 
sentimentos.
	 A primeira semana era 
tudo maravilhoso! Fazendo novas 
amizades com um grupo de Bra-
sileiros que estavam chegando 
também, fazendo amizades com 
outros grupos de estudantes de 
intercâmbio de todas as partes 
do mundo. Encontrar lugar para 
morar não foi problema, as cida-

des europeias estão acostuma-
das com número de pessoas de 
outras partes que circulam por ali 
para estudar e trabalhar.
	 Encontrei um pouco de 
dificuldades quando iniciaram as 
aulas na universidade. No início, 
é um pouco complicado acom-
panhar as aulas porque mesmo 
tendo estudado a língua no Bra-
sil, a prática no país é bem di-
ferente. Também a adaptação e 
recepção à universidade quebra-
ram um pouco minhas expecta-
tivas; alguns professores deixa-
vam bem explícito algum tipo de 
Pré- Conceito com relação aos 
estudantes brasileiros e latino-
-americanos, porém não eram 
todos. Outros professores aco-
lhiam aos de intercâmbio todos 
iguais e se dedicavam mais em 
explicar a metodologia de traba-

Mariana Beneduzzi
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lho da disciplina.
	 No segundo semestre 
do intercâmbio foi tudo bem di-
ferente, o desenvolvimento com 
a língua e a adaptação ao ritmo 
da universidade e da própria ci-
dade, fez tudo ser mais fácil e 
consegui obter um rendimento 
muito melhor nas disciplinas.
	 Durante os 11 meses 
que estive nesta experiência me 
dediquei ao máximo em absor-
ver o máximo de coisas boas 
possíveis. Planejei diferentes 
viagens que seguiam um roteiro 
arquitetônico com projetos que 
havia estudado aqui no Brasil 
e que jamais imaginava poder 
conhece-los pessoalmente. Via-
gens onde além de arquitetura, 
entrava em contato com diferen-
tes culturas, tradições e formas 
de organização da sociedade. 
Para mim era incrível analisar, 
como estando todos tão perto, 

os países eram tão diferentes 
em questão de cruzar uma fron-
teira.
	 A prática de diferentes 
línguas também foi enriquecedor. 
Além do espanhol foi possível 
praticar e aprender mais o inglês 
e o italiano que eram línguas que 
eu havia tido contato no Brasil, 
porém nunca praticado.
	 O contato com pessoas 
de todo o mundo também é sem 
dúvida tão enriquecedor quanto 
todas as outras coisas que citei. 
A troca de conhecimentos, edu-
cação, gastronomia, cultura , re-
ligião, que resultam no final em 
uma expansão da nossa mente, 
e em amizades que posso car-
regar para toda a vida.
É impossível ir para uma experi-
ência como esta e voltar sendo 
a mesma pessoa.
A minha conclusão desta expe-
riência de intercâmbio é que ao 

contrário do que eu mais ouvi an-
tes de ir, “ de que iria perder um 
ano para me formar” é de que vivi 
neste um ano, o que provavel-
mente eu levaria uma vida para 
viver, e que hoje posso termi-
nar minha graduação com outra 
mente e outra visão do mundo, 
que sem dúvida me ajudarão 
como profissional no futuro.
 
Aos que pensam na ideia de 
fazer intercâmbio o meu conse-
lho é : “Se joguem de cabeça 
na oportunidade que tiverem, 
e aproveitem tudo ao máximo, 
porque não irão se arrepender”.

Pavilhão de Barcelona, 1929, Mies van der Rohe
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 bosch + fau puc campinas 

Lucas  Jansen e Priscilla Franco

      O workshop proposto pela 
Bosch, em parceria com a Facul-
dade de Arquitetura e Urbanismo 
da PUC Campinas, compõe o 
ciclo da 17ª Semana Integrada 
do CEATEC, onde são realiza-
das palestras e atividades sobre 
diversos temas que contribuem 
para o aprendizado acadêmico 
e profissional dos alunos, possi-
bilitando integração e interdiscipli-
naridade entre os cursos.
Com a duração de 4 dias (do dia 
14 ao 19 de Setembro/2015) 
e sob a orientação dos profes-
sores Caio de Souza Ferreira e 
Wilson Barbosa Neto, os alunos 
deram início às etapas de de-
senvolvimento do projeto para 
o novo espaço de Showroom e 
Centro de Treinamento – CT/PT 
da Bosch, situado na Bahia, o 
qual incorpora três áreas de trei-
namento (teórico, técnico e práti-
co), em uma metragem única de 
70m² (7,0m x 10,0m – área de 
mezanino).
        No primeiro dia os alu-
nos fizeram uma visita técnica de 
“briefing” de projeto in loco nas 
dependências da Bosch, em 
Campinas (Rodovia Anhangue-
ra), sob a supervisão e orien-

tação da equipe da empresa. 
Nesta, houve a apresentação e 
reconhecimento dos 3 espaços-
-síntese característicos da pro-
posta: o primeiro destinado ao 
treinamento teórico (composto 
por cadeiras, mesas, display de 
ferramentas e projetor de ima-
gens); o segundo compreende 
a parte técnica (com bancadas 
leves para reparo de ferramen-
tas); e, por fim, o terceiro espaço 
destinado ao treinamento prático 
(com bancadas mais robustas e 
porta materiais). Hoje, cada tipo 
de treinamento acontece em 
sua respectiva sala e, se soma-
dos, compreendem uma área 
total de 280m².
       O desafio articula, portan-
to, a capacidade dos alunos em 
trabalharem com a compacta-
ção de três segmentos distintos 
dentro de um mesmo espaço, 
garantindo, contudo, a funciona-

lidade e a qualidade dos treina-
mentos. Uma vez que os cursos 
não serão ministrados simultane-
amente, o resultado teve como 
meta atender ao maior número 
possível de pessoas em cada 
treinamento num ambiente rever-
sível, composto por bancadas e 
prateleiras retráteis, capazes de 
serem recolhidas ou expandi-
das, conforme a necessida das  
das aulas. Assim, o partido ado-
tado teve como referência um 
canivete: objeto capaz de inte-
grar conceitos como multifuncio-
nalidade, otimização, compacta-
ção e praticidade. Seguindo este 
raciocínio, o projeto resumiu-se, 
portanto, em uma única unidade 
móvel, a qual sintetiza e articula 
três distintas bancadas neces-
sárias nos três tipos de treina-
mentos. 
       Treinamento teórico: o tampo 
vermelho, de acabamento mais 

Espaço de treinamento teórico Espaço de treinamento técnico
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delicado, indica a bancada para 
treinamentos teóricos; em suas 
laterais estão compartimentos 
especiais para acomodar duas 
cadeiras utilizadas neste tipo de 
treinamento e, por serem retrá-
teis, possibilitam dinamicidade 
e rapidez na montagem e des-
montagem do espaço. 
           Treinamento técnico: a 
partir desta conformação ao ro-
tacionar, simplesmente, o tam-
po em seu próprio eixo (agora 
com a face preta) e levantando o 
compartimento de ferramentas, 
tem-se a mesa para aulas téc-
nicas; o giro dá-se por um pivô 
localizado no interior do tampo 
da mesa. 
          Treinamento prático: man-
tendo o tampo preto e abaixando 
o nicho de ferramentas, obtém-
-se a mesa para aulas práticas: 
uma vez que a plataforma de 
trabalho na cor preta é revestida 
por um material mais resistente e 
robusto, o mesmo permite gran-
des impactos. 
Vale ressaltar, também, que hou-
ve a preocupação em relação à 
altura da mesa, que difere nos 
respectivos treinamentos. Na 
sua configuração para as aulas 
teóricas, a altura é equivalente a 
80 cm, compatível a uma mesa 
de estudos, já que os estudan-
tes estão sentados. Nas confor-
mações técnicas e práticas, a 
mesa passa de 80 para 90 cm, 

proporcionando maior conforto 
aos usuários, uma vez que estes 
passarão a trabalhar em pé.
          O segundo e terceiro 
dias foram de intensa produção, 
onde os alunos uniram-se em 
um grande grupo e o trabalho foi 
sendo distribuído segundo seus 
domínios e especialidades. No 
quarto e último dia, com o pro-
jeto finalizado, houve uma apre-
sentação técnica para os repre-
sentantes da Bosch que vieram 
para campus da PUC avaliar o 
resultado, que foi satisfatório. Os 
participantes, além de terem sido 
contemplados com produtos da 

marca, compartilharam experiên-
cias e ideias, uma vez que o gru-
po era composto por alunos de 
diferentes anos e cursos, sendo 
alguns recém-chegados de in-
tercâmbio. Em suma, o apren-
dizado final possibilitou uma rica 
troca de conhecimentos ao lon-
go do processo, aprimorando o 
senso crítico e ampliando a visão 
de mundo.

PROCESSO DE MONTAGEM

1 2

3 4

5 6

7 8

9 10

Espaço de treinamento prático

Fonte: Acervo dos alunos.

Lucas Jansen é estudante de Arquitetura e Urba-
nismo, do 6º semestre da Pontifícia Univerdidade 
Católica de Campinas.

Priscila Franco é estudante de Arquitetura e Urba-
nismo, do 8º semestre da Pontifícia Univerdidade 
Católica de Campinas.
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CONVOCATÓRIA PARA UM MOBILIÁRIO 
BRASILEIRO JONATHAS DE ANDRADE

2.9.2016 - 29.1.2017

PORTINARI POPULAR
12.8.2016 - 15.11.2016

CALDER E A ARTE BRASILEIRA
até domingo 23 de outubro

A MÃO DO POVO BRASILEIRO,  1969/2016
2.8.2016 - 29.1.2017

MASP - Museu de Arte de São Paulo Assis 
Chateaubriand
Avenida Paulista, 1578 São Paulo SP Brasil
Metrô Trianon MASP

Itaú Cultural 
Avenida Paulista, 149 São Paulo SP Brasil

"PORTUGAL PORTUGUESES - Arte 
Contemporânea”

Data: 9.9.2016 - 8.1.2017
Terça a domingo, das 10h às 17h

Museu Afro Brasil
Avenida Pedro Álvares Cabral, Portão 10, Parque 
Ibirapuera, São Paulo - SP

"GAUDÍ, BARCELONA 1990" 
19.11.2016 - 5.2.2016

Instituto Tomie Ohtake

32ª BIENAL DE SÃO PAULO - 
INCERTEZA VIVA

7.9.2016 - 11.12.2016

Ter, Qua, Sex, Dom e Feriados: 9H - 19H 
(Entrada até 18H)

Qui, Sáb: 9H - 22H (Entrada até 21H)

Parque Ibirapuera - Av. Pedro Álvares Cabral, s/n - 
Ibirapuera, São Paulo - SP

"Lina Bo Bardi: Together" 
12.10.2016 - 11.12.2016 SESC Pompeia

R. Clélia, 93 - Pompeia, São Paulo

ONDE
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"O ÚTERO DO MUNDO"
06.09.2016 – 18.12.2016

Terça a sexta, das 10h às 17h30h

FOLCLORE DIGITAL
12.10.2016 a 04.12.2016

Terças a Domingo das 09:00 ás 19:00h 

"CALHAU - DA INFORMAÇÃO À ALIENAÇÃO" 
19.08.2016 A 11.12.2016

Ter, Qua, Qui E Sex das 10:00 ÀS 21:00h
Sáb e Dom das 10:00 ás 18:00h

MAM SP | Museu de Arte Moderno de 
São Paulo
Parque Ibirapuera

SESC Santanta
Av. Luiz Dumont Villares, 579 - 
Santana, São Paulo

"1ª MOSTRA DE ARTE URBANA DE ITAQUERA"
22.10.2016 A 13.11.2016 

HORÁRIOS: DAS 17:30 ÀS 23:00H
OKUPAÇÃO CULTURAL CORAGEM 

Caixa Cultural São Paulo
Praça da Sé, 111 - Centro - São 
Paulo

FRIDA KAHLO – SUAS FOTOS
03.09.2016 A 20.11.2016

Terça a Sábado das 12:00 às 20:00h
Domingos das 11:00 às 19:00h

Okupação Cultural Coragem
R. Vicente Avelar, 53 - Conj. Res. 
Jose Bonifacio, São Paulo

MIS | Museu da Imagem e do Som de 
São Paulo
Av. Europa, 158 - Jardim Europa, 
São Paulo

FRIDA KAHLO – SUAS FOTOS | 
OLHARES SOBRE O MÉXICO

03.09.2016 A 20.11.2016

Terça a Sábado das 10:00 às 19:00
Domingos das 10:00 às 17:00

Espaço Cultural Porto Seguro
Alameda Barão de Piracicaba, 610 - 
Campos Elíseos, São Paulo
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ARQUITETURA E URBANISMO


